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A SQCLEIMDS PHtLANTROÏICA 

iTtOÏVTE-TIDJÉa* 



- ■ - MY totiùiüùW avti? .4b iîlîftM èabl 
f j ; i/ faripaiï 

Eïgrëssao Yisivel clos seolknentos Immnüîta- 
rios de umo communhoo em inen lamente pUëïnnk 
tropica, vos congregasles nos raoraentos os mois 
suprêmes do vida, para indisjinctamente derra- 
mardes os vossos beneficîos sobre o bornera infe- 
liz* que sera o vosso amparo morreria sen: du vida. 

Gemendo a capitol da vosso Republica sob o 
peso enormîssimo de um flageUo dovastador, mol 
comprehendioinos nos que os vossos senti mentos 
de piedade tomassem omorementû que tanta od- 
mtroçao eausou-nos 3 esem duvidaîoi sobre as pa- 
ginas sa odss ira as do Evatigelho que a vossa so- 
ciedode naseeu, g que por isso teraa duraçâo que 
todos desejomos. 

Estender a mao ao desgraçado, fazer-lhe todo 
o bem que se pdde em nomo do Ar/nssnio^ satis- 
fazer a maxima Iei im posta ao homern na in fan cia 
do mundo. 

O liomem favor o asylo ao fiomem preste] 

Mutua bcncficcncia os entes ligne 



Esta leî conhecida, e çaandada executar por Je- 
sïs Christo, Iraz o duplo fim de congregar os ho- 
raens cm uma sd fffiiHn,e de iombrar-lhes o mu- 
tuo ara or que os dcve Hgar para se nâo dostruirem 
e nom mot fazorem-se. Ûe vendS- vos eu as mais 
fi nas aüençôes de indissoluvel araizade, aproveito 
esta occasiâo, para dediear-vos este livro, como 
o mais publico vehiculo cm que posso manifes- 

' ’ ' :era araizade e permanente 

si; fmMn ,-/i 
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SESOR : 

0ja9a^£ÏÎ.T9q v Tffïr 

Ha Comision Central de la Sociedad Filantrq- 
pica ha tenido la salisfaSon de saber, por con- 
dueto ;del Sur Consul General de la RepübUca en 
cse Imper lo» el SorD* Gabriel Ferez, la humani- 
loria impresion que os ha caiisado el lamentable 
est a do â que se vio reducida esta Capital en con~ 
se en en cia de la epidemia que nos ha arrehatado 
mâchas vidas preciosas, pero que hoy parece de- 
dinar notablemenle, merced a la mvina p&oyi - 
DEftCÏA. 

y es tanto el inlcrds bènéfieo qiiebabeis tenido f 
Sur Dr-, pou ,1a salad de la poblacion de Monte- 
video, que enviais generosamente â la Sociedad 
Fiiantropica, porel paquele a Italia » dos cajones 
de iratados y medîcïnas homeopâtïcas,para curar 
la fiebre amarilla y el coîero morbus* 

Al aminciar al rcspetableysabio Sur Dr. Mello 
Mornes, el recibo de las espresadas medicinas, 
como ya lo participâmes al Sûr Percz, cumple a 




îa Comisiori Central manifestavos en nombre de 
la huma aida d doliente, y en el suyo propio, cl 
sumo aprecio y graliUKt cou que ha aceptado 
vuestra generosa donation, y delà que bava el 
uso que sea convient^. 

Et pais que posée hombres tan tisboguidos 
couio vds,S5r Dr.^debeenorguiecerse, y al Brasil, 
YuestraPairia^ cahelefeliîmenÉûostadicha. Acep- 
tad pues miestra hurnitde y profuuda simpalia, y 
contad, Sor, con que la Sociëdaiï Fi! an trop ica 
siempre se harfi un honor en contavos en el nu- 
méro de sus miembros mas honorables y dislin- 
guides. 

Iïa Comisiqn Central ruega al Cielo por la sa- 
îud ciel Sôr Dr, Mdîïd Moraes, y le ofreca su con- 
sidération muy distinguida y respduosa. 



Et Se^rtiario El Présidente 

j Ezcquiel de Ferez. X. Lezarcct. 

Al Sur Motor D. Alejandro José de Mello Mo- 
Présidente perpétua del ïmtüuto Homœo- 
Patico del B ras il etc . 
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DA SOCIEDADE E S Et! S DEYERES. 



O fini da sociedade 6 a felicidade commum, 
Gada individuo da sociedade tem direilo a ser por 
cil a protegido no gozo de sua vida, de sua liber- 
dade,_e de sua propriedade, segundo as leis esta- 
belecidas.—O lim de toda a associaçêo politica é 
a conservaçüo dos direitos naturaes e imprescrip- 
UYcis do homem. 
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CONSENS 0. 

Deos creou o homem da terra, e o formait Se- 
ga n do a s un Imogcm, c o revestio de força segun- 
do a sua natureza e deu-lhe o poder sobre lu do 
que lia na terra. Elle o fez ser timide de toda a 
carne, e llie deu o imperio sobre os ammaes, e 
sobre as aves. 

Elle creou da suamesmn substancia, uni adju- 
tovio semelharüe a elle ; deu-lhe discernimenlo 
e lin g un, othos e ouvidos, es pi r iî o para cogita r, 
e o encheu de luz e inlelligencia, em ver nelles 
a sci en cia do .espirilo, e eue b eu de senso os se us 
coraçoes, e mostrou-lhes os males e os bons. 

Pùz o seu cl ho sobre os sous coraçôes, para lhes 
fazer ver as ma ravi S bas das suas obnas, E isto 
alim de que elles, cnm os seu s lo mores, en gran- 
decessem a sanüdade do ncjdne, e glorificassem 
por causa das suas ma ra vil bus, e pubücassem a 
magnîfïceucia das suas obras. AccrescerHou-lhes 
a disciplina^ deu-lhes em liera o ça a loi da vida; 
e com elles fez uni pacte eteroo, e lhes mostrou 
a sua jusliça e os se us juizos. 

Com os sous proprios olbos viram elles as 
grandezas da sua gloria, e os seus ouvidos ouvi- 
ram a raagestade de sua voz, o Jho disse : « Guar- 
dai-vos de toda a iniquidadm » E lhes ordenou 
que cadaum tinsse cuidado do seu proxîmo . 

[EaksAÜ, §§ dei ai2.) 

Evaparioa Cahri e disse: «Eu possui uni homem 
por graça de Deos (Gens.k.) «Dos descendantes de 
Noé sahiram os di versos povos* De suas familios 
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é que procédera m todas as n a rocs da terra; 
(Gens* 10*) 

K preciso que se seja um Deos, ou uni bruto, 
para potier dispenser a sociedade* 

fïÂristoteles). 

A Ici 6 a prudencia das sociedadcs. 

( YilUmain). 

Por muitas vezcs succédé, que as grande* 
quai id a dus, tornem um homem irnproprio a so- 
ciedade : Nao se vai ao mercado com o métal em 
barra; nias sim, com clic cunhado. 

[Chain fort). 

A grande a rie da sociedade consiste nislo — 
servisse das pessoas segundo as inciinaçOes* 

(Gmgmiclii), 

0 homem é nascido para a socicdade, e ainda 
que se encontre no meio das mais perigosas, isso 
nao é causa para que fu j a do mundo* Nao é a 
sociedade queue fûz fugir, 6 sim a ma sociedade, 

[Là Harpe). 

O que apenas procura a sociedade, so por que 
sc aborrece tic si, nfio lîic pode a gracia r por muito 
tempo - [Ànonymo] 

Os ho mens nascem e se conserva m livres c 
iguaes em direitos, As distinctes sociaes so po- 
dem ser fundados na utilidadc commum. 

0 fim de toda a associaçâo polilica, 6 a conser- 
vaçâo dos direitos nalufaes eimprescriptiveis do 
homem* Estes direitos sao a liberdade e a p_ro- 
priedade, a segurança e a resislencia a oppressât 
(SiçnsE Franc, de 17k9 — 90 e 91 art. 10,) 



A felicidade corn muni 6 o fini da sociedade. 

[Çomt* de 24 de Junho de 1793.} 

Os direitos do liomcmposto em sociedade, sâo 
a liberdade e a igualdade, e a sêguranca e a pm- 
priedade. 

[Const, de 1795.) 

Todo o indîviduo que se achar no terri torio do 
reino (Paizes Baixos), seja un tu rai ou estrangeiro, 
gozara do pmtecçâo concedida as pessoas e nos 
ben s, 

( Çonst . de 1815.) 

Todos os Francezes sao iguaes nos olhos da lei, 
seja como contribuidores para os tri bu Los e os 
cargos publiées, seja para admissao a empregos 
ci vis e milita res. 

(Const. do Imperio de 1813.) 

0 objecte dasociedade, é a felicidade communs; 
e os governos, lôem sido insüttiidos para conserva r 
os ho mens nella, prolegendo o progresso e per- 
ieiçâo de suas faculdades physicas e morues, 
augmentai! do a espbera de se us gozos, e honesto 
exercicio de seus direitos. 

Estes direitos sào a liberdade, a igualdade, a 
propriedade c n sogurançn. 

(Çonsé. de V emmêla de 1814.) 

Todos os bornons nnsceram livres e iguaes, e 
lem certes direilos na tu rues, esscnciaes e ino Me- 
na vei s, e entre elles se deve conta r primei ra- 
me n te o dire Mo de gozar da vida, e da liberdade, 
e o de depender de uma e ouïra; depuis d estes, o 
direito do adqairir propriedades, possui-las e 
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prolege-las, emflm, o direito de b oscar c obter a 
sua segurança e a sua felirïdade. 

[Çomt. il lassackusseU de 1789.) 

À inviolabilidade dos dîreitos civis e polilicos 
do cidadâo Brazileiro, que tem por base a liber- 
dade, a segurança individual e a propriedMe, é 
garantida pela constituicâo. 

(ConsL do IJrazil Tit * 8, Art , 179.) 

Na organisaçâo do homem, na sua propensào 
natura! a ser feliz, no sou desejo constante de o 
conseguir, na sua pérseveranÇa em trabalhar â 
este fini, esta o principio de tod*a a ordem social, 
por ser a sociedade forma da a beneficio, e nào 
para detrimento do homem. À sociedade tem por 
elemento e por a!vo, a conserva çào pkysica e mo- 
ral dos homens ; porque ella tem por princîpios 
as necessidades c as relaçoes dos homens, causa 
dos suas sociabiüdades. As leis, a instituiçâo, o 
acto de execuçâo, que nâo tender directa ou indi- 
rectamente a esta conservaçüo, aberra da natu- 
rezada sociedade, e é por conseguinte, um atten- 
ta do contra a especie humana, A sociedade so 
pode manter-se por convençoes, ou lois baseadas 
na equidade , razuo universal, que serve de regra 
a todos os homens. Go ru effeito o espirito de so- 
ciedade, é o espirito de jusîiça, porque descança 
sobre a benevolencia commum, e na equidade 
reciproca. Tudo portante, deve dirigir-se a har- 
monia social : leis, insliiuiçoes, costumes, espi- 
rito publico, auto rida de exe cuti va, se entre si 
discordam, a commun idade nâo é entao mais do 
que um compostode clementoshelerogeneos, quo 
se damniücam,se cruzam necessariae incessante- 
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mente, no andamento da machina poil tica , 0 hui- 
damento da sciencia do governo, é a felicidade 
social; $em clin, nao ha governo, e su tyran nia, 
ou despotismo. 

IL 

\ ESCOLïU E FORMA DO GOYERNO S&O EXCLUSIVA- 
MENTE UMÀ INSTITÜIÇAO DA VONTADË DO POVO, 

S6 û povo lem o direito in contesta vol, in alié- 
na vel c imprescrlptivel de ipstiiuir o governo, 
hem cnmo de o refor ma r, corrigir ou muda-io 
totalmenlft quantifia sua proteeçâo, segurança, 
propriedade e felicidade o exigir, 

CONSENSQ. 



0 juiz snbïo farajnstiça a seu povo, o o governo 
do homem sensato sera estâveL Quai û o juiz do 
povo, taes sao tain hem os sons mmistros; c quai 
é o govemador da cidade, tacs sâo do naesmo 
modo os sens habitantes* Q rei de poucô juizo 
pordeni o seu povo; o as cidades poîoar-se-hâo 
pelo hom senso dos que as gavernam, 

O poder soberano sobre uma terra, esta nas 
maos de Dcos ; e elle é o que pora sobre a pessoa 
do douter da lei, os sîgnaes (taJionra que Ihe sao 
proprios. Um reino é transferido de unoa naçao 
a outra, por causa dns injustiças, das violëucias 
e dos ultrajes, e de differentes enganos. 

[Ecdes. cap , 10 §§ 1 a 8 ] 



Todo o governo deve ser composto: deum Sc- 
nado que délibéré* do povo que décida, o de uni 
Magistrado que exécute. 

(Harlington). 

Üm bnm gaver no deve ser como um bom Ch U 
ïûico, que de tu do sabe lirar partido* e que até o 
proprio venèno transforma ein especifico. 

(O Bar Cio de Stassart )* 

Logo que um governo, tera completamente re- 
voltado a opiniâo, ou o senti mentu na cional, elle 
por certo baquea. Euo desafio à que se sustente 
por mais um instante. 

(Bignon). 

XJ en governo nuo se eslahelece para vantagem 
dos goveruantes, mas sim dos governados. 

{Sidney). 

Os povos sâo* o que o governo os fax. 

(jRaÿTînï)' 

Um governo que caminha parao despotismo , 
marcha para a sua ruina: pois que isolando-se 
de todos* todos se isola m d'elle 

[De Ferrieres). 

Um governo nao lem descul pa f quand o por sua 
falta morre um go ver nado a fouie . 

[Ànonytno] t 

Segùndo os governos sâo justos e pacifions, os 
fiomens lem mais virtude e ventura. 
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Os goyernos occultes, sao umadeploravel con- 
soquencïa dos governos monarchicos* 

{Pages}. 

O governo que protégé todas as partes com 
iguaidade, 6 ulq governo perfeîto, 

[D’ Aguesseau), 

Aindanâo pude crer, que um governo tenha o 
direito do enganar os homens para seu bem,. 
robustecera sua autoridade por raeios insigni- 
iicantes, o de lal arte esquiva r a liberdade,, 

[De BrogUe). 

Todo o governo deve ser composto de um se- 
nado que délibéra, do povo que décida, de atn 
ruagistrudo que exercite. Nào podendo o povo, 
por suas occupaçoes, tomar uma parte activa em 
todos os actos dos publicos negqcios, delegaseus 
poderes, e sempre que o delegado ultrapassar 
dos justos limites, o povotem o direito de reassu- 
mir a faculdade, que outorgou. 

Nâo deve consentir que o governo viole a îei, 
porque, como bem pensa va Platâo, se deixa todo 
o poder descripcional, para ultrapassa-Ja, a sua 
ruina é certa ; mas quando a iei impera, equando 
os governantes sâo sens escravos, entâo o povo 
sera feliz. 
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DAS 3 FÜIOÏÀS DE GOVERNO* 

Os governos humanos, tôem sïdo inslituidos, 
sob as très lu r mas seguin tes : r 

A BEMO GRACIA, 

À democracia é a forma de go ver no em que o 
povo exerce a soberania* Conforme Polybîo (Hv. 6) 
é a quel] a forma de governo, cuja suprema aulo- 
ndade résidé no proprio povo, que lira de entre 
si, por via da elei^ào, seus magislr&âos, ficando 
em si o direito de os demittir quando. bem lhe 
convenha, 

~ pemocraUa est en reipublicœ forma in qua 
m ullüudo pût a te et hon es tis m orîbu s in fo rm a l a 
décernit quod ad reipubUcœ guvcrnationem per - 
tinet. 

Este modo de exïstir de uma sociedade, pare» 
cendo o mais na tarai, polo nivela mento cm que 
poem lodos os liomens, nao pôde, quando ohaja 
subsistir por muito tempo, por si mesmo, por 
naq ser possivel dar a cada um dos membros da 
sociedade, tanta virtu.de, r quanta seja mister a (or- 
na r um todo perfeito. E daqui, s up pornos nos, 
que o famoso legisconsuUo fninccz, Montesquieu 
(Espr. des Lois L, 3, Cap* 5) nâo ad mille outro 
piïncipio fondamental ao governo democratico, 
que a virtude, o amor da pair i a, o desejo da ver - 
daddra glorta , o sacrifwio dos sens mais euros in- 
é, o espirüo pub (ko, 

E na verdade, se os homens se 
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ter em seus justos limites; se sempre, em toda 
o tem^o, respeitassem as leis, e os intéressés do 
süciedode, perfeririamosa demûcracia y aqualquer 
ouïra forma de go ver no, por ser a que mais se 
compadeeecom aindole de nosso espirito; porém, 
como islo se nùo podn effective mente dar, adop- 
tâmes a mourir chia coristicuri' nal reprmntativa * 
como a rnelhor forma de governo por se con- 
ciüar nelle a estabilidade na ordern social, c a 
so ber a nia no Povo. 

Nos governos demoeraticos brilliam aslheûrias 
mais que as leis, e por isso semel hante forma de 
dirigir a sociedade, û o rnesmo que nâo existir ; 
por que um povo quetiver costumes puros, nâo 
tem preetsûo de leis, n§m de governo que lhe 
p res c raya limites as suas acçôcs ; e tante 6 assim 
que o proprio /. J , Rnusmni, ne seu contra cto 
social (Liv, 3, cap. 4) confessa, que a tomar-se 
lia accepçâo a mais gene ri ca — mine a existio , e 
jamais existir à a democracia pur a, uinda rnesmo 
nos mais pequenos est ado s , por ser contra a ordern 
na^ur al; que o maior numéro go verne, e o mener 
seja govern a do. 

No governo domocratico desejam todos n boa 
admmislraçâo da justiça, e que as contribuiçôes 
para as despèzas do estado, sejam por lodosigual- 
mente divididas ; masse por ventura apparecerem 
dîscussôes para islo, ver-se-ha logo de cada canto, 
borbulhnre in os intéresses privados, que oppos- 
tos se çhocam,dando nascimenlo a amirchia, que 
sô se desvanece; se um centro commum os com- 
bina o concilia, Æ de m ocra cia (diz liUmon Salas) 
nâo pude convir se nâo a um esta do peqiiëno, 
£uja independencia, e liberdade, sùosemprc pre- 
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cnriers, e que existe sô mente, om quanto os 
esiados grandes e poderosos, te ni intéresse em 
qtie elle exista ; porém, para uma grande naçâo 
o melhor, ou o me nos deteituoso, de todos osgo- 
vernos, ê o governo r e p res « r i tn li v o , organisado 
por meio de uma sabia constituiçào politiea, que 
preserve o povo,dos horrores do despotisme e da 
dissol uçâo daanarchia, peîor mil vezes do que o 
despotisruo o mais desenfreiado. 

0 primei ro objecto de uma constîtuiçao deve 
ser, que todos contribua m di recta ou indirecta- 
raente para a elôiçâü dns représentantes; todos 
aquelles, se entende, que sac# capazes de conbe- 
ccr a importa n cia do que vao Ibzep, e que devem 
tomar algnm intéresse nn causa public a, Da so- 
ldez e sabedom da conslituiç/io, é que pnr- 
tem as grandes leis e règutamenios de um estado 
e daqui vem a admiraçâo e res poi lu que se tri buta 
ao governo dos Estados Unîdos da America, que 
sendo uma grande uaçào democratica, tem po- 
dido exislir. 

Os americanos conhecendo a fundo o viver 
dos povos, o suas constituigôes, délias se a parta- 
ram; e em vez de seguircm a marcha antiga do 
viver dasnaçôes, délia se desviaram, principiando 
pü\&dcel(iraçào dos direitos dos homem an socic - 
dade f e sobre este fundaram a sua cônstituiçao, 
uma das mclbores que tem visto o mundo social. 
Àlii bem que as influencias do poder nao orne- 
drontem o povo, porqueellè corn asvistasde con- 
serva r seus direitos c Itberdade, riâo é fa cil mente 
illudido por ambiciosos e aduladores, comtudo, 
muitas vez.es û obrigado a coder por faîsas appa- 
rences. Como go verno democratîco se tem oguen- 
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tadce se agueptarâ, pela in dépend en cia em que 
se acham seus cstndos federados, e mesrno por 
nâo lerem visinhos podçrosos mais que o Mexico, 
que professa a mesraa forma de governo. Se a 
dernocracin se dâ nos Esta dos-Uni dos, se a sua 
constituiçâo 6 verdadeiramenle sabin, por outro 
lado vô-se a infiuencîa do dinheiro ser para o 
américain), a sua melhor recpmmendaçâo. Bem 
quetudo seja por eleiçâo, isto d, que o povo seja 
atudo presenle, nâo goza das felicidades que sa- 
borêa o de um governo representalivo. Alli é o 
valor peeuniario que ni melhor recomraenda o in- 
dividuo, aqui é o merecimento pessoal, quem o 
cieva. Quan do bem constiluîdo o governo repre - 
sentutivo, e as eleiçoes sâo prudeniemente diri- 
gidas, quanto nâo" é belle vôr-se o povo, por 
amor da liberdade, se levar a um grâo de no- 
breza sublime, por amor délia, elle discutira cer- 
ca dos negocios publicos, eem respeitos mutucs 
com o chefs doestado, elevarseussentimentosao 
que hade verdadeîramente grande e patriotico ! ! 

A melhor descoberla que fez o bomem em 
materias sociaes, foi as formas constitucionaes 
deum governo représenta tivo, por que se conci- 
lia a soberania do povo, rom a realeza. Nesla for- 
ma degoverno,o equîiibriodos poderesdo estado, 
e a responsabilidade dos ministres da corda, faz 
que o chefe da Nacâo sé obre o que manda a 
constituiçâo o as leis, 

O quetem dodo semduvidaorigemaos grandes 
males nos governos democraticos, è senâo^ des- 
criminar bem esta especîe de talisman, a iiber- 
dade polilîca, que faz a base do ediûcio democra- 
îico, por se a nâo poder dar em toda a sua pleni- 
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tilde; porcfoe (como bem o disse Montesquieu, 
Espr* des Lois, liv, 2, c. 8) Au sempre individüos 
distinct o s por nascinientOy riquezas ou honras. Se 
elles ficarem confundidos como povo, se nüo tive- 
rem mais que umci voz cam os mais memùros du 
sociedade, a liber dade commum sera s lia escravidâo t 
porque a maior parte dus revoluçôes serâo tomadûs 
contra elles. Ora se a désigna Ida de social se nota 
a cada instante, se os proprios individüos que 
proclamnm as vantagensde urn governo liberal, 
no lato da expressao, reconhecem n necessidade 
de aigu ma restriceâo; se a liberdade démocraties, 
é a mais dora escravidao para o merito, enlâo a 
verdadeira, liberal esempre preferivel sera a do 
governo représentative, em que todo se concilia; 
isto é, a sociedade tem estabilidade ein sua orga- 
nisaçao, e o povo exerce o sua soberania. 

A11IST0 GRACIA— OLYC AK CHU— OCITLOGARCÏUÀ* (:*) 

A segunda fdrma de governo u a aristocracia , 
que lia opiniâo de Polvbio, {liv. G) é aquella for- 
uni de governo, cuja soberania résidé em ùm se- 
nado, composte de membros escolhidès na classe 
dos nobrus, e dos sabios, que dividem-a igual- 
men te . ~Â ristocracia est m reipublicœ forma, in 
qud justissimi ac pruârntissimi qui que ad guvev- 
nattdam reipuhlicam eleguntur œquali inter se po- 
tes taie prœsditi. 



( ) O general Foy definïo a ^ristocracia, — «a lign dos que 
<I lierei11 consumir sein prodnzir, vîvêr sem trabâHiar, 
occupai* lo dos ns lu gare s sem as habi)îtaç<ïe$ £ preen- 
cnel-os, einvadlr (odas as honras, sem as inercccr* — u 
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È ûlig o rch ico o go ve r n o , q ua n do o s u prem o p o - 
derse acha depositadn nas màosde am pequeno 
numéro de magistrados ; — e Rousseau no..scu 
Contrato Social (liv. 3, c. 10) chôma ochlogar - 
ckico o governo, cuja suprcma autoridade résidé 
na iurba tumuUuosa, ou na plèbe. 

No rigor da palavra, a anstocraria ê o governo 
dos bons cidadàos ; poréni a vaidadc e mesmo a 
corna prüo, o tem npplicodo aosricos e poderosos. 
Se, no arist xrada o governo do estado, fosse 
confiado o um pequeno numéro de sabios, que 
a féru de virtuosos, boni imencionodos, fossem 
in terrain ente in de pende rites e desinteressados, 
séria sem duvido a cçTelhor forma de governo* 
p or ser a razno,amesljrada pelaexperieocia, quem 
dirigia o lomo do es ta do « 

Nâo aconlece assïm : e por isso das formas de 
governo, 6a mais defeiluosa; porqueos chefes se 
dividem* as intrigas apparecem, as sediçoescon- 
finuadas fazem original- a ïmmoralidade e por 
cor) seguin Le a m orosida de nas deiiberaçôes, e 
execuçâo das lois ; o que fez dizer a um dos mais 
antigos, ecelebradq poêla grego(Homerp, blinda, 
cant. 2. y. 203 — que a governo de militas nâo ê 
b o a cou s a ; q ue g o v i r n c um s 6 , u m s 6 r e ï , eut rc a s 
mao s do quai os etmnos décrétas do fil ho de Saturno 
imhatn posta o sceptro , e tudo o mais que pertencc 
(io exercieio xte just 1 ça f afin de que reine elle sobre 
todos. 

Ora, se desde os tempos primitives da organb- 
saçâo social, lem-se recouheddo imperfeîçoejj em 
taf modo de dirigip os negocios publicos, por ser 
exposto à divisées, e a odios reciprocos, e acar- 
retar sediçôes e mortes, segue-se que os abusas 
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do potier seras la n tos, que a oo^equenciâ 
turîo acurreUrâ a destruirao du sociedade- Pliait) 
em umo de suas carias (liv. 2, cpîst. 12) cliz que 
na arhtocrada so conUim as v 07 .es, e se as oâo 
pondcrara, porque a ajüloridadâ é iguakrientc por 
tûdos tfityidida iSumerntur ùntmtiœ non pondé- 
rant w ; nam cum s U impur prudent ta par omnium 
jus est * 

Coud uarrt os pois cnm estes pensa nient os do 
coronel de Web (P. Ph, e M, T, 2, pag. 1&5, % ù 
cd, de Pii ris) que toda a uriUocrada Le ride para a 
o h/g r a ch ici , o u a o mcnos p a r a a aristo er a ■ in b e i e- 
âiUirki, que du phrase de M n ntcsquiéü t Iboiïssem i , 
e outros mui fa m osas pubücistis, é a peio r dus 
oonsfilinéôes : sern du vida por séf a mais ade- 
quada a sufîbcar todos os germons do verdadeïro 
merito nas classes nâo priviteguidas, e por isso 
niesmo a dégrada r pouco a pouco o sajeito aos 
ultimos degraos da fequezo, ignorancïa, e de 
corrnpçao. (*) 

govërtîo raoxvacmco represe^tativo. 

Folheandoas ve ne rond a s o mais que muito 
cloque n les paginas da historia, e huscando o ge- 

(*) Para hem se potier apreciar as luzcs c I u Sfre u ïç.^èsddte 
uni governo qmdqaer, nâo ha iudicio niais verdadeiîp 
quai seja o examinai 1 os moiivos que deicrminaram as 
nome® es, aos prinidros einpregos. Percer rei a lista Sas 
pessoas que ôcctipam : se a prohklade, os lafcnios, e 
pairiotîsmo fora ru sua principal rcco mm endaçiio, iiâodu- 
videis que seja jaskï e csrhiixicicle este governo. Mas se 
em percorijçbdo estes diverses empregos virdes que pouco 
ou nada foiconceduio au ineriug acauleièbvos dus luzos 
e da s iis ta s des te go ver no ; os ptimeiros serûo subalter- 
ne^ e os segundos equiYocps. 
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nero huma no em seu berço nos dtas de sua In- 
fancin, depoïs que deixou a vida errante e vaga- 
3.) u n d a , pa ra re r e o nir e m fa mllias no lî gy p to , n a 
China, na Èuropn mesrao, e inesmo debaixo do 
risonhocéo da America, vimos ter sido a monar- 
chia quem raelhor governou as sociedades hu- 
ma nas, 

0 Egyplo no meio de suas Tabulas disputa o 
governo dosdeoses, semi-duoses ai ^Sctlwn, seu 
primeiro rei, Na China a realeza data da infan cia 
do mumlû. A G recia e ftoma jpncipiâram peio 
Gfotico passaram a monarciiias, foraiu republi- 
canas, e por fur) se lornaniui osera vas do mais 
ho rrend o cagflveiro. Ali, os tempos felizes da re- 
p u b ! i ca f< > ra i n de m ni c u r ta d u r a ç a o ; po i s so 
existi ra m e m q o a n t a M i It ia des , Àri s i id es , Th e m is~ 
tocles , Simào, Ter ides % e outros dislin clos géné- 
ra es vive ra m n a G r e ci a , M ïlti n d es d e p ois de baver 
prestado A patria os sens i'mpagaveis seracos, 
niorre cm utna prisao coberto de fe ridas, por nâo 
ter 50 talentos para se resgatar, vin do seu fdha 
a loma-los emprestâdôs afim do receber o corpo 
de seu pai e dar-lhe sepultu ra . Àt ktides, nâo 
obstante suas virludes ede fazer valiosos serviços 
à repu h \ ica, 6 desterrado e morre tâo pobré, que 
foi mister iangar-so mao da caridadc publica 
para se poder enterrer. 0$ outros genernes do 
tempo d a repu b! ica, eque mais concorreram para 
a felieidade da Grecia, por se rem désintéressa dos 
ou acabaram cm mi séria s, ou desespera dos pelas 
îngralidoes do povo. O luxo desmedido, que por 
esse tempo ha via, altacando as virludes sociaes e 
a liberdade civil, pervertendo os costumes, fez 
com que os brios ea força fossem enfraquecidos. 
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A Gracia, que foi o modela dus grandezas ba- 
nian a $, o a mai de um povo emiaenteraenïe so- 
fcrano, c fabàtico cm amar à patria, chegou ao 
ullirno dcgrâo do aviita monte. 

A co la , vîmes o potier das aguias romanas, sub- 
jdgivmlo os pqvos, c lhes impondo a lei. De Ro- 
mïdo a Tanjuinio nada avança rem os, porque nâo 
setulo o üosso proposko Itrnvar as monof chias 
absolûtes, pois que de coraçao a détesta ni os, e 
deLestareiiios^iapre, diremos sômente, queom 
^etis tempos du republica, Rom a bunca foi mais 
ensaoguenîiida, e nem as iugnitîdüos forain mais 
frequentes ! Os mais desveUados republie*-] nos, 
iopam os que mais pniiecerann CoriolcM o cober ta 
de hont-osas cicatrices e de viandes civicas, 6 
maadado para um dosterro, cm recoin perjasa de 
sous servions, Camillb, depuis do assigna ta- 
dos ex forças pela causa pu h I ica, é destermdo 
pelo pqvo roman o* Fulrkio fin de cm mi séria s, 
uma vida sem moucha, ogloriosa'. 

lieguh acaba cm Carthago, uma eidstencia pré- 
posa : pois antes quer apezar das ingnitidoes de 
iua pjjgria t ocabor toriurado cm poiz estranho, do 
que ver Rom a degradnda nn eternidado dos tem- 
pos. Fdbio, o prudente Pàbitt, mais de uma vez 
é aceusado polos sens, Scïpiüâ chorà no exîlio, 
as ingratjdSes do povo romane, a quem tante 
servie» c a ma va. Probe t é condom nado a morte 
por seus solda dos 

Muno e SijHfî (repub lira nos) fazem correrrios 
de sanguc, pelas ruas de Homo : o re publies no 
Sylla cm um so dia, marnlou deen pi lu r a 7000 
ddadàos dos mais ricos e distinctes. Logo que 
m apossouda diclatlura praiicouinaudiEas crutôl- 

2 
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dadus, e se conslituio o mais façanliudu ty- 
ran no. 

Bruto apuntuda cm plurm senïido a Cczu\ seu 
anugo fo pii.i) e bemfeîlor, Octave, nso se iar- 
füodo du sungue, tornou-sc ü sentier da republi- 
ca, u R orna perdeu para sempre a Ijberdadu : o 
a mur da piUria, esüagadu pu! us vicies, iugio tic 
Uoma, e lie ma aeahou-se corn //mt?, e ul- 
ümû republieaiioq ou aides e uilimo tara- 
nhmlo. 

Oitavio, ou por ouïra, Anjmtv t'ezer, coucen- 
Iran do etn si Indus us pudurcs.i! lui le iinpcrudor r 
luduzie aquella citlade sa g nui a, a cojùlirâo du 
usera va hunrïldu u pros Ulula : rhora a eidade dos 
lïcfpmoîi, suas miseras rom a successao dosdius, 
debaivo do juge du Tiherio : lu ru a -su devassa ne 
governo du Claudio u ; un gpuspera- 

rao g lu va lia cm lagrimiis, nuildiz de sua es U- 
luEiida, debaixo dos medonlies pés de 
dévora da pelas cliairmms e reduzida a uinzas, 
vu- se e] la nu rein ado du ïïcro : Ire me convulsa, 
su b o ieroz Domivuino; a g Ua d a se ni p te, avillada, 
conspirada, lorturada, sob u govurno dos abomi- 
mtveis ComnïodoQ Diodeciunù : assassina coin 
Caracatla : cruel coin Stvcro : dégradante e Mé 
mus me i nia me superslicipsa, ornais que niuito 
cruel t sob Uehof/dÈalo ù Alniî&no. 

ÏMssoluta e cri min osa sob ihdlkno ! 1 Por thu 
invadida de barbares ! !... Eis a sorte dos gover- 
ii os mal eonstituïdos* quer republïcanes, quer 
monarchicos, quando nao lia equilibrio de po- 
ilu ces, na uxistencia social- 

« 0 go ver no de uni povo, dis îlunton Sums, 
a no suu pÿmeiro grào de civilisacâo, toi sera 



* du vida a de m ocrât: ia, ou o despoli smo, ou a 
)} lucuVarclna absolu ta ; que no secundo grdo de 
« civilïsaçao, o governo lia de 1er sido aristocra- 
te ïiço, corn uni uriico chefe, que ù o que se 
« chaîna monarchin lemperada, ou mode racla ; 
t< ou com muitos chefes, que é o C[UO so chaîna 
« arisLocracio, e que no ultime grâo do civilisa- 
« qüô, se achou o governo represeiitalivo, que é 
« o mellïor de todos os governos eonhecidos, 
u porque cq o quedeixa mais liberdade aos ci- 
te d ad aos, que melbor conserva entre elles a 
<c igualdade civil, e que a présenta mais probabi- 
k li Jade do l'elîeidade. Este governo convOm 
t< coruo jé dissemos, a Iodes as naçôes grandes 
u ou pequenas ; ern vez de que a demoeraeiu 
« p u ni , s 6 m e n te p o d e convireisto m e s in o p o r 
« pouco tempo, a mn povo pequeno ; e que a 
k monarchiu nhsoîhla ou o despotisme, é inlo- 
a leraveL » — (L. de LE Pub. const p. 110 
c< e 1 i 1 . ) » 

Se o acanhadn da nossa intelligencia, em ma.- 
leria de organisa çâo social, nos nao pcrmiüe ver 
com mais clareza, ossas feïtcidûdes reaes, que a 
democraciü pura o fie roc e ern suas ïheorias ; se 
nao podemos combinar a marcha pratica do vi~ 
ver das soriedades, com esses bellissimos pen- 
sa m en los, que o idc lui do poêla Lamartine t la do 
alto do Parnaso, a présenta ua sua Deinocracia 
P ad fie a ; a culpa nao é nossa : ou vèm de nao 
ser cxacta ahisLoria das naçôès* ou da ma indole 
dos homens em sociednde, que de tu do abusent). 
Se vein a nossa ignorai! cia da inexactidào histo- 
riée, escusado se torpa o invocarmos a sua eu-* 
toridade ; o se da ma indolo dos homens, deye- 
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ïiios enkio escollier aquillo, que mais se aconfc- 
moda as circumsEaocïas de todos. 

As grandes vùrHades philosophicüs e soc i a es, 
sào sempre no vas, e 01 lias de todos os tempos, 
îugares e circuiîisEîineias, quer jp^ôn un dadas por 
i'onfi s c io o it P o ly bi o, q u e r pc s r /, r j a rt in * ou 
C/igïAtfaMÿW(i«d, 

Em todos os paizes, os homens nâo pensa m 
do utcsmo modo ; elles discorda ni cm crcuons o 
côrnmunhôes polîtîcas,por supporem que as idcas 
que melhor comprehendem, sâo as que tnmun 
mai or somma de felieîdade no seu paiz< O soli- 
dario dos svslemas* tem acarretado grandes in - 
convenientes nas Sciencias;por isso,a cxiperîênd'n 
de seeulos limpaodo-os dos erras, . trouxeram-os 
ao srao de pèrfbioâo a que hoje tem cliegado. 

Corn as fai sas o galantes theorias de uma feli- 
rida de epliemenq coin appareaéias ange lien s, 
mn ylUiuco, tém iltodklo a uni povo, a pubo cm 
des es pe ra ça o - Ali esta tl u e tuando s o b r e os I h a j e s 
5 sobeiba înglaterra, nos dando exempta na pes- 
soa de CrôtiitvcM ; e nos aritigos tempos da repu- 
blica de A thon as, vimos Pesiatraïb, com usbuks 
lançar us gnlhoes nos pülsos, dos que se tiitham 
deixado iHudir por suas liberaüd&es, e mcnLido 
a por da patria. 

A expo rien cia, pois, que osseculos trouxeram, 
e as revolucôcs sangrentas, que appareeeram so- 
bre a face du terra, mostrou que o governo mo- 
mrchico constitucion tl TiprcsmUttiv», 6 o rue- 
îbor c o mais vaniajoso para todos os homens, 
ticos ou poivres, cavaüieiros ou peoes, que vivent 
em sociedade* A monarcltia su, eoino ta!, bem 
que u’âo seja a melhor forma de governo, m 
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nrenos ê n mais nalura] ; e Jacito escriplorli- 
fierai ^ conscierndoso, ton (la vislo as calarnî (Indes 
porque passou o sm \nm, disse— que o me- 
ihor remerîio as divisées da paErîa, en o go- 
verno do um sù homem,opim||)esEa que foi con- 
iirmada polo famnso [Montesquieu) res labrador da 
verdadeira sciencia do go ver no. Crerriospiamcnic, 
que Montesquieu, entende por monarchin, a basa 
da forma do governo, 

À conslitùiçao do est ado, sendo o que limita 
ou n m plia as atlnhuiçoes ou prerogyUvns do 
lïionardia, équilibra os poderes que llie confia, 
com nufros poderes ; e ao poder monardiieo, 
une-lbe ministres, responsaveis polos abuses ou 
exoessos do poder, obrignndo aquelle, por via de 
sens ministres a dar conta a nnruo de tu do o que 
se fez, Dest'arfe, quer o poder monarchico, quer 
os otdros poderes, nâo sâo mais que dclegaçôes 
do supremo poder que résidé todo na naçâo. 

Uina cl as grandes va nia gens que Irozo governo 
inonarcliico, è a inallerayej paz da socicdncHy 
vislo que as ambiguës ao supremo poder desap- 
parecem, pela permanenria da reniezi. 

iNos governus re prose n la Li vos os négocies pu- 
bliées marchande corn régula ri cl a de, tudo se exé- 
cuta cm ordem, à fol i rida do géra b sem que a 
prose n ça do mon arc ha prejudique, porque cm 
se u nome, as lois se m an dam exécuta r, o todas as 
cou sa s fazem-se a con lento da naçao. O que éo 
governo représentai] vo da Inglaterra, senao mua 
vordadeira c racional democracia? À medida que 
o soberano d iverte-se cm suas viogens, o pavilhâo 
brilannico atravessa o ÀUlontico, ou o Pacifico, O 
que é o governo représentative do Prasil, scnào 
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mua demoeracia pticifica, que nâo verte son- 
gue? [*) 0 poyo nâo éatropellado polo potier o si> 
r> que tem de mao 6 a pessima gente (satvns as 
l>om merecidas oxcopçôes) que se lem posLo no 
culpà do potier, 

O coronel de ïKasj fallando do vivor dospovos 
diz : — cjue todu a lorma do governo lem cotisas 
boas c mâs, ju.nta& as cxiganoras parlicularcs, re- 
îativüs a sua posiçâo local e pok i lien (notai hem’ ; 
a moi h or éaquelln cujo rôsullmlo tem produzïdo 
ruais luzes, virtedos, abunifcmrin c pnz. — ü que 
üver sincero umor ao sou paiz, que com a hçôo 
da J jisLoria conhecer o viver Uimultuoso dos go- 
racées paàsadiis e présentés» que com clareza vi r 
o esta do polilico da naoào e pezar nn cou ci ta do 
sua razâo os molivos porque as jwetkos ihc-jrias 
demptrctiicas pitres nn.o podem conviig concorrlara 
corrmoseo» que a un ica proferivel forma do go- 
verno sera a que temos— A MONÀHCtlIA GONS- 
TITU C ï ON AL IUïPü KSË NT Ali VA . 



G) A reconliccida sabcilorin do Sr. lh Pedro n T nos Iim- 
dameui os da organisa ç^s^cïal ; a lîçào variacla da histori;* 
dos povos ; Oi sens amploi coàhcrimciuos poiiSicos : as 
disposîçâès naturaes de seu angeLiuo eoraeâo ; a boa fa de 
sua aima candidate pm a; o seu ïncumcstügc] a moi' peJu 
felicidade cto llrasil, tem conuorridp poderosu mente para 
a iranquilUdade da iNaçào. Se o Jïrasiï nftoiem cliogado au 
ttrfto suprême da p rogpe rida rte T sào excludvamrnLe cul pa- 
tios os in in is nos da corôa, que su aie o preseme, icm 
eomprehendido os se us intéressés particulares como cm 
tempo opportune tnosiWjf. 

O ijjjffcstrado monardfia, cremos iminas vezes se lia 
de ter visto einljaraeatlQ na escoSba dos 1 ioniens para 
üirigir os négocias pulilicos; porém tique ecrio, cjttè u 
paiz renera-toe a jiUcnçSOj e si ticera mente o arna. 



DA CONSTÏTÜIÇAO. 

A coïislitHiçiîo à o direito escripto de uma na- 
rao, que détermina c régula a forma do seu go- 
vèrnO. 

coihsrnso. 

O corpo poütico é forma do por uma âssôcîaçao 
vol u u la ri a de individu os ; é uni contracte social 
polo quai o povo inteko convençiona com coda 
um clos cidadâos, e este com o povo inteiro (parfo 
social) que todos scrâo govermulos por certes Ici s 
cm uülidsde fnimuiïi. 

Dcvepor ta'nto o povo, formando uma çonsti- 
luieao de go ver no, prover no modo rnzoayel dû 
Ur/t'v as lois; hem como nas precauçôes indis- 
pensaveis, para que essas Ici s sejam interprète! as 
com im partial idade c fiel mente executadas, n fini 
de que todas pnssam a qualquer tempo gozar por 
cl las ù e s u a seg u r a lira, O pp y o l e îii se m p r e o u \ - 
reito de rever, reforma r e altéra r i\ conslituiçao ; 
porque iimn geraçào nào pddo sugeitar as suas 
Icîs/âs^âraçôes futuras. 

Toda a soeiedado, na quai a garantie dos ol- 
reilos nao 6 firme, nom a separaçgp dos poderes 
deLcrmînadîq nao tem àj^lituîçâo. [*) 



{*) o paetn social, é a somma dos dcvcrcs împbsiôs pela 
vîtla social, aos que vïvcm cm socicdade, a fini de b cm 
iïiiirênt as voiltiigen s communs; J. J, Uousscaii reda-to a 
estes termes— cïfda um de mis pGc cm commnm sua pesâoa, 
e totiô o sui potier sob a suprenja clîrecçâo da vontndc 
pçersl. e rcccbcmos em corpû cadl membro, cotno parte m- 
divishe) do Uido. 
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*« n î> u “ d? 5 .PPderes inslüuidos pela consti- 
mçao, tcm o direito de a mudar no seu todo, nem 
suas partes ; salvas as reformas, que par via 
dn revisao se lhes podcrâo fazer. 

A cousit tuiçùo setulo o modo da vida social dcmn 
po\o : loca aos povos, presérevendo as condirôes 
™ s . ua tonsliluinâo ; porque aos membres 
m. socicdade, e so a elles, pertence ordenarem as 
re ° r 'l s .’ se&undp as quaes, querem viver cm rom- 
i’ e conforme as quaes 6 organisa a 
amoridadc pu b I ica, que deve fazer exécuter a 
vontaderiaejmia), as lois. Aos povos pois perlence 
a zéro m a conslilaiçâo ; de outra m a n eira por 
mois favoraveis, que pmccesscm as îeis, uunea 
senaiïi niais do que a vonlade dos reis, e pot- 
lanto jmpregnada sempre de seus proprios inté- 
ressés. A cünsliluiçào, porém nâo sera boa, e cs- 
aie! senâo tanlo quauto fôr conforme corn os 
]) nn ci pi os eteruos das soeiedades, quarilo à dit-- 
nidade do home ni, e a liberdade dos cidadâos 
torein nella respeilados; e quefùr a fonte das boas 
mes’ 0 3 CaUSa l lcrmailc,lte dos bons eoslu- 



Sendo a constituiçâo o ado da sociedado do 
unipoTO, é in dis pensa vol n von fade do povo, paru 
modificar ou i mutai- a constituiçâo. Toda a auto- 
ndade na repubîica, comprebendendo mesmo o 
jmder législative, nâo é mais do que uma dcle- 
tfaçao em virlude da leï conslitucional, e por 
eon seguin te, nâo tem direito de inudar em todo 
ou em parte a lei pela quai existe ; serin isto at- 
tenta r contra a soberania national, e sua von- 



A quelle que observa c fnz observai 1 o gjfolo so- 
da l û sem contestaçâo o legilirno go ver no; porém 
se o viola é mao, e deve ser dèposlo e punidô. 

Onde as lois se pofèm infringîr, dîzia Males- 
htrbeSf sob o pretexlo de salvaoâo da paîria, -du 
nno ha constituiçâo, 

Nunca se imida a eonsti tuîçâo de um estadn 
sem que disto hajam perturba çôes, 

{ Krasmo). 

A mais pequena imulanra foi ta eni uma cons- 
liluinfïo destrôe os prindpios (3 promove a mina. 

[Montesquieu). 

A constituiçâo, disse um anonymo, è u ma ar- 
vore f que os nmigos da ordem publicn, e da paz, 
domesLica nâo devem cessar de cultivai* : se îhe 
sou be rem cor ta r os rames prejtuliciacs darîi es- 
te lie nies Fmclos, 

CONSTITÜIÇÂO BRAS1LÊIIM. 

nos PODER ES U REPRESENTAÇAO NACïOSAL . “T I - 
TüLO III . 

Art. 9- À divisâo e harmonîa dos poderes po- 
Ütieos, é o principin conserva do r dos dirai tas tins 
cidadSos, e o mais segaro meio de lazer eftec'tivws 
as garantias que a constituiçâo oflerece. 

Art. 10. Os poderes poHtieos reconhuddos pela 
eonsiiïuiçâo do imperîo do Brasil sào quatre: O 
poder législative, o poder modération, o poder 
txecutivo e o poder judicial, 
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AiL 11. Os représenta rate s dn nnçüo brasiieira 
sno: o Imperndor e a assumïiléagcfaL 
Art. il, Todos estes pnleres no ira péri o de 
Brosii sào delegaçoes da lin ça o. 

no PUüER LEG I SL ATI VO . — IIT ULO IV, CAPITOUO L 

Art 13. 0 potier IcîgisbHîvo 6 deiegnrlo à ns- 
semblée gérai* com a saneçao do Impcrador. 

Art. I V, A assemblée gérai c6rapuo-se de dans 
ea ma ras: en m n rn do < I n p , itad os, e en ma ra do sona - 
dores on sopado. 

Art* lo. É il a ait ri b [lîr.â o da nssernbléîi gérai : 
I. Tomar juramenio ao ïmperador, au principe 
imperia b no regarde ou regen ci a. 

i [ . K 1 e. g e r a reg eu ci a o u o r e g e nie, J *}e m a r ea r 
os limites dn son niitondnde. ( ip j 

(II. Ueeonhecer o principe imperia! como sue- 
cesser do Uirono* na primai ra réunifia logo de- 
puis do seu naseimciitm ;*") 

IV. Nomcnr Uilor ao imperndor mon or, casa 
seu pai o nâo tenSia nomendo cm (cstamerUo. ( M *V 

(*j ia aîiribiiicâo csü revogada poïô arîigo 27 <L<> 
acte addidona! â coasiiiiiiçao do 12 tic agbs to de 183 n 
(jue manda sfjâ Fdta a elekûo do regçntô poids cloüorcs da 
rcspccUva logtdaUija. .vgéiiido -si para isso o disposlo m» 
mosmo arligo 27. 28 p 29 do açlo ndrîîdonal 

{**} Koram niiiixndiis an suas aUrinvjiçôes na Ici de ils de 
junlio de 183 L. 

(®**) a caria do tei de 6 de ago*io île J 82G marca a ma- 
jora porcine deve a assembla gérai celebrar o neto su- 
Itimue do veconlifccimemo dos principes bn péri nos, sue- 
cesser es do diront». 

As futieçoes do cargo de ùitar forain desiguadasna 
ks -fie 12 de agosto de 18JI* 



Y. Resolver ns du vidas que oce or rerem, sobre 
a successif) d a co rô n . 

VI. Na morte do Imperatjor, ou vnccnncin do 
diront), institué oxame do adminislrnrâo, n un 
aCtibou* e refermer os ahüsos ne] Lî introdimdos, 

VII. îîscollier nova dyriaslm, n o cash da ex- 
lincfâo da imperankp 

VIII. i'-izer lois, intoiqirdtnl-ns» suspende! -a s o 
revogal-as. 

IX. Y cl a r na gnard a da consti Liiiçclo , 6 promu - 
ver o hem gor d da naofio. 

X. Fixer an n uaimeidô as lînspèzas pu 1)1 i cas, o 
repartir a contribuiono direria. (*) 

XL Fi xo r a 1 1 nu a 1 1 n en te , sobre a in fo r m nçâo < 1 o 
governo as foi ras de inar e terra ordinarias e cx- 
traord inarias. 



{*) nc.vetn pava esse fim os scis ministres do esEado 
aprcsctitar na caimua dus dcptiiattos, alé o dia J 5 du maio, 
ndàiorios ira pressas, nos rpnes nmî ciremiisianciadamriHe 
ONp® mm n es la do dus nrgpcios a cargo de sua rcpariiéao, 
as modifias lomadas para cîcscmpenho de se as dévorés, e 
a nccessulade ou iiiilîdndo do augmriuo ou dimtnmçâo de 
suas rcs p edi vas d çspeïas.^- An, /ri da Ici de 35dede- 
jîembro de 1830. Os orçamVniqs da receila r rtespm dr- 
vem ter o nïesmo incihudo niarcado para os halaneos, ih> 
ij ue [lies for applit aveL Ai L frO da mesma tçj, O aviso (le 
16 de novemûro de 1833, manabu dnr ans orra m en; os das 
despe/.as pnhMeas a cargo das diffe reines verrai arias de 
eslado, lima forma regular e systemaUca, scrvimïo de mo- 
dela o onpmnuo da rcpa'rtigào da fazerdu apresenîado un 
sessfio de 1832. 

n Dcvem lambem para o mesmotim sec apreseniados 
jtnprCHSOS, n a cambra dos deputîtdàu alu o dm 8 de main, 
pelos lespvcîivoï mimstros, o orçamcnlo da Ju&cntUi, e as 
iiiformnçûcs para a fixaeâo cla$ forças de mar e Lena.— 
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Xlï, Eoueeder ou negar a crilrada de forças 
fisiningeiras de terra e inar dcnlro do império, ou 
dos portos délié. 

XHL Autoriser o govenio para con trahir ein- 
priïslimos, 

XIV. Ësliibelecer nicios conven Sentes para pn- 
gnmeulo da divida pu ldi en, (*} 

XV. Regjplar a odminisüeeào dos bons naefo- 

nens e décréta r a sua aliennrâo. (**) 

XVI. Grcar ou suppiimir ompregados publiées 
n esïabeleccr-ibcs tudenadus. 

ArU /il du ciuula Ici de 13 de dczembio de 1830. —A s 
dispusîçoos do| ardgos AO, M e /j2 du présente U i fora m 
iMundycbs su eecssî va mente ciimprîr pela 3d de 15 de no- 
vembre» de 1851, arl* 53; loi de 2/idc muuhro de 1832, 
a rî* 09; Eei de 8 de ouuiüro de 1833, ficando desdé cniêe 
t-onio permanentes. 

0 L-'ai rrconhccîda a dîvida pnblïca, c mslUukïa para 
st u pagaiiicntn tima caixa de aroonisuçâç pela Ici de 15 de 
wUubro de 1827, iimitada, expUrnda c alirradn poîo de- 
erciodeSg de setmbro de 1828, prou ao de 25 de no- 
vemhro de 1829, de.cieio de 7 de dezembro de 1S30; Ici 
île S de jnnho de 1831 , art. 2." décréta de 7 de novembre 
de 1831, ordrrn de 27 de fiîïi îi de 1832, 1er de h de on- 
Ltibro de 1832, drerelo de 23 de onutbro de 1832, ici de 
2/j de outti br o de 1832, art. 95; ordem de 3G de tevcrciro 
de 1833, officie da mesma data, c Ici de 10 de outubro de 
1833, O regimotro intmio da caixa da amot lîsiK âo fie 8 
de outubro de 1828, foi appvovado pclo decret o da triés nia 
dit! a. 

p ' 1 ) O d ecrc i o de 1 3 de n o ve m I > ro d c 1 S 27 rnan d oublié’ 
tiar as armaçûcs dn pefça dm baleias pfiitcnecntcs a os pro- 
pries nackmaes, — A iei de 3 de ïiovembro do uicbtîio amio 
regel ou o modo p orque êc devem pagai 1 os preeos dos 
ronlraeios de arrccadaçûo de rendus pubHcas ou vendu de 
propiios nadonaes.—A Ici de 23 de selembro de 1829, 
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Vil. Delerniitiar o peso, vulor, inscripçîio, 
Ivpo ft ilenorain'if'ào dns înpetfas, tissim como o 
mdrâo dos pesos e medidas. (*) 

Arl lii. dada mil ei (las cnniffas lera o Lratn - 



an. 15. consigne li para o «are dus notas do oïluiclo 
banco as nropriedades nàciomtbs rpir nao lorem précisas 
ao scnlfio da nncâo. A l«i de U de dcwunbro du 1830 
maiviou incorpo a r aos prnprios imcionacs as projvioiladcs 
ci a c Mi r cia utdcm de S. flippe Mary, cm ivmambuco. A 
Ici de ■! 5 de novumln ü de 1831, arl. 51, g 15, detenmnou 
nue fosse m iivrcntlmios cm b as ta publica os unamos c pro- 
p nus Iiacidnàes que liaotofem precisos uo seiviao (!a naiaio. 
IVIîj a rt, 51, g lii du nicsuia Ici, loi" m postas a dispo&içu > 
(i;js cnmarus muniçipaes os Iotcikis lie ma ri ts I ta quv. Hlus 
reckniasstpn paru kigradoiiros publient A loi de -■! u '' 
omwbro du 1832 iiuLollSmi otfKefno para immediata- 
inm ui vcnifcr ou arrendar os < diïicias nacffiiwes- que nao 
l.un sèï’veiiliâ* Ôdcurulo du 215 du oüiubrotîc ^ S 3 , ai U 9 , 
déclama que lerreîtos dkmandîius nu provincia du 
ÀïLnas ri u raies, aciikl mente monlieddo^ couio la es, c w 
que para o futtirô se (Mcnhrirem, uonbimam a scr do du- 
mîiiio da nn r, uo + —A ici de Vl de oulubro du 183*, an. u, 
duiûnîïîiioti que y arrendemento de pmll.os micionaes n i > 
excéda o pra£o du 0 an nos. 

(-) O dpcretodü 1 dirjiinlml: l S33- iuHonsou o gorerm* 
para mandat *dmr a estampa tlas noms do novo padruo. 
\ de 3 de buifibro de 1333 niaiulou procéder ao nom 
sWmoeda du cabre. Vide duCrélô c ru-ulaii® U> de B du 
omtïbro de ÎS33. A Ici de S de mitubm de îBod n Jü>u o 
padrâo mOpetario, e c.siabeleccu uni banco de deponito. 

A ordem de id de oiUtibro de 1833 designou os valorem 
das moedas de praia e otiro. Proviaao coin hisiniGcors 
para o Lroco da moeda de cobre por cednias, cm £i de lu- 
vereiro de 1834.— Orttenfi sobre aceUacuo de ceaulas dadas 
em lroco de cobrc nas esiat;ôeà publicas, cm 1 2 de fevcreiro 
de 1834, 



rrîpnto de— nugusLos u cliguissimos seuhorcs re- 
présentantes cia uaçâo. 

Ail. 17. Cadn fcgislütura dura ni quatre annos, 
c cada sessûb annual qualro rnezes. 

Art, i&, A sessüo impérial de uberlupa sent 
tu dos os ann os no diu très de uïüio. 

Art. 19. Tambern sera impérial a sessao do eo- 
s urramento, e lanlo esta cornu a da uberuua sc 
birào em assemblai gérai, reooidas mu bas as ra- 
llia ras. 

Art. 20. Seti cérémonial e o da partîei puçâo au 
Imperador* sera feito lia iùrma du regimeuto in- 
térim . 

Ar. 21. A nom cacao dos respectives presiden- 
ts, vice- présidentes e sécréta ri os dus camaras, 
vérifie açüo dos poileres de se us mombros, jura- 
ineiUos e sua policiu inlerîor, se exécuta mo nu 
tonna de sous régi ment os. 

Art. 22. Na reuniao das ca matas, o présidente 
do senado dirigini o trabalbo; os deputados e 
sen ad ores tomarüo lugar in disline ta mente. 

Art. 23. Nao se podera célébra r sessào em 
euda uma das eu ma ras, sém que es le j a reunida a 
mu tu de ornais uni, dessous respectives membres. 

Art. 2k As sessôesâecada uma das eu ma ras 
serào publicas, à excepeâo dos casos em que o 
bem du estado extgir que sejam sécrétas. 

Art. 2ü. Os négocias se resolverao pela maio- 
ria absolutu de vu Los dos membros présentés. 

Art, 2(ï. Os methbros de coda uma dus cumu- 
las sao inviolaveis pelas oj>i niées que profenrlm 
no exe ni cio de suas funcçôes. 

Art. 27. Nenbuiïi senador ou deputado, du- 
rrnté a sua deputaçao, pddeserpreso por auto* 



rida de al go ma, salvo por ortie m de sua res* 
prctiva camara, menas ern flagrante deliclo de 
pena ca pilai. 

ArL 28. Se algum scnador ou deputado tor 
pronu ueiado, o juiz* suspenderd Lodo o ullerior 
proccdimenlo, dard coula a respect! va camara, a 
quai deridna se o proccssü devc conliimar, e ù 
membre sur ou nâo suspenso no exercieio de 
suas funcfocs. 

AU* 20 ! Os seuadores e depulados ppderao 
ser immeados para o cargo de mimstro de esta do 
ou consdheiro de eslado, eom a dillercneâ de 
que os se n ad ores eotilimjam a ter assetilo no s<> 
uado, e o deputacJo doisa va go o son lugarda 
eamara, ose procéder) nova eSeirao, na quai pode 
s or rce 1 é i tu , i j ace t \ m u la r as d uas lu n crocs 

ArL 30. Tambein accumulum as du as func- 
r des, se j à exe rc i a m q u a I q u e r d o s ni en ci on ad o s 
cargos qualifie ioram el altos. 

ArL 31, Nào se pode ser ao mesnio tempo 
membro de ain bas as aima ras. 

ArL 32. O exercido de qualquer eniprego, a 
excepcâo do de conselheiro de csiiulo e mini sir o 
de eslado , cessa in te ri ira meule, cinquante du ra- 
re m as Fun croies de deputado e de scnndotv :/) 

Art. 33, No intervalle this sessoes nâo potier à 
o 1 ni pe radar empregar mn scnador ou de pu ta do 



(*) Xo le tn p oLdas jSéSsOos legîsLUnas U ram ccstfindo sd- 
menlc os vcncïmcîUos e ordenatlos de âiiiprçgos e «jilicîos 
que nao podem exercer conjun lamente durante as mcMifas 
sessoes, salvo se o dope l ado du scnador nao tjuizer recoin . 1 ■' 
o sou subsidio. — ArL 1 2A da lot de 25 de stn. mtuo 
de 1820 * 



fora do ifu porio, nom mesmo irao o itère er sens 
èinprcgos qu/fndo isso os impossibilité ntfrn so 
réuni rem no tempo du convococao du assemblée 
gérai ord maria ou estraordinaria. {*} 

Art. 3 V* Se por algum caso imprevislOt de que 
dépendu a seguranra pubiicà ou o hem do cstmio, 
Jorimiispensayal que algum senaclor ou depulado 
saia para outra commissâo, a respectiva eamani 
o ['O fiera Ueterminar. 

G AM AH A nos DEPOT A DOS.— CAVETÜLO IL 

Art. ôo. à caoiara dos de pu ta dos é elecliva e 
tempera ria. 

Arl. 30, Ë privât! va da en m ara dos députa dos 
a imeiatîva : 

\. Sobre impostes. (**) 

H. Sobre recnitumenlos. [' kl ) 
l\l, Sobre a escoüiâ da nova dynastin, no case 
de exüneeao da imper an te. 

Ait. 37. Tombe in pri neipîariïo na camnra dos 
de pii lad os : 

(") irœbem venemuTïtoa dos sens empi^go^ os^ië-- 
nattores c tlepuiados que, durante o immallo dos sessûtfa 
Jcgidativas ordinaiife un exiniordmams, iiâo forcm exer- 
eer os se «s eroproços, e se conserva rem na curie .hit a 
caressa ticeuça du go venu», iiexœpçao dus que residirem 
lias provincial do caiio de Uoqujf para o nui te, e nas d<- 
^°S az c Müito-Gro!îSOi“Av t de 19 do novembre de 1836. 
(**' imposiez sao regulados pelas Icis do orçamento. 
{'*'*) 0 recnitamento é regulado pelas instrucçôes de 10 
ce ju.Uio de 1822 coin as al le raques da lei de G de ouiuljro 
de 1836, îeî de 29 de agosio de 1837, leî de 26 de aeiem- 
Ih ü de 1839, c uliimanjeme pelo decreto de ü de abrit de 
1841, e mstrucçücâ da rnesma data* 



L 0 exame cia administraçâo passada e refor- 
ma dos abusos n’ella introduzidos. 

ïï, A tlisciissao das propostas feüas pelo poder 
executive. r 

Art. 38, E de privativa attribuioâo cia mesma 
camara decretar que lem lugar a accusa çào dos 
minislros do estado e conselheiros de estado. [*) 
Art, 39, Os deputados vcncerao durante as 
sessôes um subsidio pccuniario taxado no lira da 
tütima sessâo da legislatura antécédente. {**) Aldrn 
disto, se lhes arbitrera uma indemnisaçâo para 
as despezas da vinda e volta, (***) 

DO SES ADO.— CAPITULO III. 

Art. 40, O senado é composto de membres vi- 
talicios, e sera organisado por eieiçao provincial. 
Art. 41* Cada provincia dara tantos senadores 
quantos fôrcrn metaefe dos seus respectivos de- 
puladosj com a djfferença que, cjuando o numé- 
ro dos deputados da provincia for impar, o nu- 
méro dos sens senadores sera meta de do numéro 



(*) A 2, 4 Ici de 15 de oiuubro de 1827 ma rca o modo de 
se procéder a esta aeçao e soleinriidades délia, 

{**} Foi taxado o subsidio dos deputados para a légis- 
lature! de 1 Si 2 cm seis mil cruzados pela resoluçâo de 14 
de setembro de 1841. 

j§H) Os deputados que resïcürem ou liveretn emprego 
nasprouncias percebcai essa inderrmisaçâo marcada pelos 
présidentes das vespecUvas provincial com attençâo as 
distancias* Os suppléâtes que sâü cbamados no impedi- 
mento dos deputados vencein igualmenie o subsidio e a 
indemnisaçâo. Arts, 3 c 4 da Ici de 25 de setembro 
de 1820. 
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immediatamente mcnor; de raaneira que a pro* 
viocia que houver de dar onze deputados dara 
cinco senadores- 

Ârt. 42, A provincia que tiver um so députa- 
do, elegera todavia o seu senador, nâo obstante 
a regrà a ci ma estabelecida. 

Art. 43* As eleiçoes serao feitns pela tnesma 
maneira que as dos Beputados, mas cm listas 
triplices, sobre os quaes o Imperador escolhera 
o terço na totalidade da lista* 

ArL 44. Os lugnres de senadores, que a r aga- 
rem, serâo preenchidos pela mes ma forma da 
prime! ra eleicao,peia sua respective provincia. 

Art. 45. Para ser senador requer-se : 

L Que seja cidàdâo brazileiro, e que esteja no 
gozo de seus dircitos politicos. 

il. Que tenha de idade quarcnta annos para 
rima. 

III. Que scja pessoade s a ber, copacidade e vir- 
tudes, com pr'eférencia os que tivercm feito ser- 
viços a patria 

IV. Que tenha de rendimento annual , por 
bens, industria, comraercio ou empregos, a som- 
ma de oitocentos mil réis. 

Art. 45. Os principes da casa imperia! sâo 
senadores por direito, e terao assento no senado 
logo que chegarcm a idade de vinto e cinco 
armes. ( + ) 

Art- 47. È da attribuiçâo exclu si va do senado: 

I. Conhecer dos deliefos individuaes commet- 



p) Etn consîdcraçâo ao dispos to nestes ans. 40 « 47, §§ 
i/ J e foi annexa ao ïagar de senador o tratamenio de 
Exccllencia pcio dccrcto de 18 de juHio de 1841. 



ticlos pelos membres da famïlia impérial, mmis- 
tros decslack^consclbciros de estado e senodores; 
e dos delictos dos deputados durante o période) 
da législature. 

IL Conhecer da responsabîlidade dos sécréta- 
rios e conselheiros de estado. {*} 

III. Expedir eartas de conVocaçao da assem- 
bla, caso o Imperador o nâo tenha feito doua 
mezes depuis do tempo que a constitmçào déter- 
mina; para o que se réunira o senado exlraor- 
dmariamente, 

IV. Gonvocar a assemblés na morte do Impe- 
,rador para a ebiçâo da regencia, nos casos em 
que ella tem lugar, quando a regençiu pro Visio - 
nal o nao faça. (**] 

Art. 48. No juïzo dos crimes, coja accusaçao 
nao perte n ce à carnnro dos deputados, accusant 
o procurudor da corôa e suberania naeipnaL 

Art 49, As sessues do senado começarn e aca- 
bam ao mesmo tempo que as da catnara dos de- 
putados. 

Art. 50, A excepeào dos casos ordenados pela 
constilmçâo, tocla a reuniâo do son ado fora do 
tempo das sessdes da camara dos deputados é 
iilieilà e-milla. 



(*) A çitada % “ Ici de 15 de oimibro de 1S27 marca o 
modo deste juigameiiiQ quando osenadp se couverte c;n 
tribunal de jus tic a. 

(**) jN ao com pe U n ùo ma î s u a sse m 1)1 éa gérai a cl etç ào d a 
rcgencia, A vis ta tlo art 27 do acte addidotutb nîtp P'ôde 
ter este §uma execuçaô li itérai; de ^ porém o senado exer- 
cer esta funcçSo cou se ry adora ordenapdo n cieiçao tio ré- 
genté, qnando o provisional o nao faça, na forma dos prfc* 
27, 28 e 29 do mesmo a cto addicionaL 
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Art. 51. 0 subsidio dos senadores s eM do tan- 
to, e mais mctade , do que liverem os depu- 
tados. (*) 

Art. 52. A proposiçao, opposigào e approvaçâo 
dos projectos de lei compote a cada uma das ca- 
maras. 

Art. 53. O poder execulivo exerce por qual- 
quer dos ministros dû estado a F proposigao que 
ihe cooipele na lormaçao das leis: e so dêpois de 
examinada por uma commissao da camara dos 
deputados, onde deve ter priucipio, podera ser 
converlida em projecto de Ici. 

Art. 5k. Os ministros podem assister e discu- 
iïr a proposta depois do relatorio da commissao ; 
mas naopoderâô votor, nem esüirâo présentes a 
votaçao, salvo se fôrem senadores ou deputados. 

Art. 55. Se a camara dos deputados adoptar o 
projecto, o remettera a dos senadores com a se- 
guinte formula: ce À camara dos deputados envia 
â camara dos senadores a proposiçâo junta do 
poder executive (com emendas ou sem citas), e 
pensa que ejla tem lugar. » 

Art 56. Se nâo pôde adoptar a proposiçào, 
participera ao Imperador por uma deputaçâo de 
sete membros da rnoneira seguinle : « A camara 
dos deputados teste munha ao ïmperador o scu 
reconhecimenlo pelo zelo que moslra em vigiar 
os intéresses do ïmperio: e Jhesupplica respei- 
tosamente digne-se tomar em idterlor considcra- 
râo a pmposta do governo. » 

Art. SI. Em gérai as proposées que a camara 



O Vide a nota ao arn 50 da consLiLuïçâO', e o cap, 9, $ 
lu" das iüsUucçôcii de 26 de marco de 1 82 ^ 
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dos deputados admUtir e approvar serâo rcmetti- 
das â camara dos Senado res com a formula se- 
guin te:— A camara dos deputados envia ao sena* 
do a proposiçao junta, c pensa que tem lugar 
petïir-se ao Imperador a sua saneçâo. 

Art 58. Se porém a camara dos senadores 
nâo adoptar intei rameute o projecto da camara 
dos Deputados, mas se o tiver alterado ou addî- 
cionado, o reenvia râ pela maneira seguinte: a O 
senado envia a camara dos deputados a sua pro- 
posiçao (tal) com as emendas ouaddiçoes juntas, 
e pensa que com ellas tem lugar pedir-se ao Im- 
perador a saneçâo impérial. y> 

Art. 59. Se o senado, depois de ter deliberado, 
julga que nâo pode admittir a proposiçao ou pro- 
jecto, dira nos termos seguintes: ce O senado 
torna a remelter â camara dos deputados a pro- 
posiçao (tal), à quai nâo tem podldo dar o seu 
consentimento. » 

Art. 60. 0 mesmo pralicarâ a camara dos de- 
putados para com a do senado,quando neste tiver 
o projecto a sua origem. 

Art. 61. Se a camara dos deputados nâo ap- 
provar as emendas ou addiçôss do senado, ou 
vice-ver sa, e todavia a camara récusante julgar 
que o projecto 6 Yantojoso, podera requerer por 
uma deputaçâo de très membros a reuniâo das 
duas camaras, que se fara na camara dos senado- 
res, e conforme o resultado da discussâo se se- 
guira o que fur deliberado. 

Art. 62, Se qualqucr das duas camaras , 
concluida a discussâo, adoptar in teirn mente o 
projecto que a outra camara Ibe envi ou , o 
reduzira a decreto, e depois de lido em sessâo, o 
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dirigiraao Imperador em dous autographes, as- 
signa dos polo présidente e os do us prïmeiros 
seerrjarios, pedinda-llie a sua saneçao pela for- 
mula seguin te: « A assemblés gérai dirige ao 
Imperador o decreto incluse, que julga vantajoso 
e u lit ao lmperio e pede a sua Magestade Impérial 
se digne dar a sua saneçâo. 

Art, 63. Esta rcmessa sera feita por uma dé- 
puta çâo de sete memhros, enviada: pela camara 
ultimamente délibérante, a quai ao mesmo tem- 
po informara a outra camara, onde o projecto 
teve origem, que tem adoptado a sua proposieâo, 
relaüva a lai objecto, e que a dirigio ao Impera- 
dor, pedindo-lhe a sua saneçâo. 

Art. 64, Eccusando o Imperador p resta r o seu; 
consentira on to, responderâ nos ter m os seguin- 
tes : « 0 Imperador quer medilar sobre o projecto 
de lei, para a seu tempo se résolve r. » Ao que a 
camara responderâ que « louva a Sua Magestade 
Impérial o interesse que toma pela naçâo, » 
Art, 65, Esta denegaçâo tem elïeUo suspen- 
sive sômente : pelo que, lodas as vezes que dues 
législatures que se seguirem âquella que tiver 
approvado o projecto tornern suc cessi va mente a 
a présenta l-o nos mesmo s termes, en tende r-se-lia 
que o Imperador tem dado a saneçao. 

Art, 66, 0 Imperador dara ou hegorâ a sanc- 
çào cm cada decreto désirer de uni mer depois 
que ihe fur apresentado. 

Art, 67* Se o nâo fizer dentro do mencionada 
prazo, tera o mesmo elTeito como se éxprèssa- 
mente nsgasse a sancçüo, para serem contactas 
as legislatmvis, em que poderâ ainda rccusar o 
seu conseutlmentoj ou reputar-se o decreto obri- 
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gatorio, por hnvcr ja negado a sancçao nas duat 

aB Arf d 68 le |è? labrador adoptar o projeoto da 
assemblés gérai, se «primira assim : « O Impe- 
rador consente; » coma o m fica,Sinccio^o, e 
nostermos deser promulgado comolei do lmp|^ 
rio ; e um dos dous aulogrophos, depois de as 
sïgnado polo Impcrador, sera remeUido para » 
archiva da coraara que o enviôU, e ^t.r° ser . 
ta para por elle se îazcr a P r0 ™f^ d f sà 
pela respect! va seercluria de estado, onde ser 

sU \rt 69 A formula da promulgaçâo da lei 

seri conœdda nos scguintcs W » = ,«gg 
(m por graca de Deos e Unanime Acriamaçao 
dos Povoï, Irape rador Constüocional e DefensoL 
Perpeluo do Brazil, fazemos saber Motos jm os- 
sos subdUos que a assemblé» gérai dLuetou, 
nos queremos a lei seguinte(a integra da tet nas 
suas disposées somente): uiandamos po tau o a 
todas as autoridades a quem o conhcc mcnto 
cxecucâo dareforida lei perlencer que acumpram 
e îaoam cumprir e guardar tâo mtei ram ente cm 
n’elîa secontOm: O secrctarmde cstada dos nc^o 
clos d . (o da reparbçao competente) a ÎJ Ç‘ 

ferendada pelo sccretario de e ? tld ^ c ®“Pf e r - ’ 

o sel lad a coin o sBÎto do Imperio, sc 

original no archivo publico H- » sc fgmotterAO 

7^^ulam C moa^i^o’ de 
provisoriamenic o archivo publico na secreiana de ewd 
dos ncgocios do imperio- 



ôs exomplares d’ella im presses a todas as Carü'a- 
ras do Impeno, Trihunaes e mais lugares onde 
co n ven ha fazer-se publica. (*) 

DOS MÏNISTROS E SUA RESPOiïSÀBlLlBÀDE. 

Scmpre que os ministres nao fôrem accusados, 
peios ciamnos causados na administraçab da fus- 
.$?* 9 res PonsnbiIisados por seus acÉos, fàttos 
înj ushças ou deîapidaçoes, a sociedade nâo *era 
îeiiz, e nem bavera moralidade publica, 

consenso. 

Ai de quem depredar, pois tâo bem sera depre- 

sertdespreâl" dCSprezar ' mae is "" Imen,e 

(/zcu'as.) 

i d f** es *^ nâ tua fortaleza, apos os mâos 
desejos debajxo do teu coraçâo; e nâo digas : 
que poder nao lem sicïo o meu ? ou quem pode- 
» meiter-me . d^lhe coma das min bas ac- 
Co_es ! porque DEOS certamente se vingara d’elle! 

Pn^ dlgaS ii e Si^? uei; ? <I ue raal veio dabi? 
ticcmf ° ^ que soft’rido, é jus- 

( Eccles. ) 

Nâo te eleves como ma touro no pensamenfo 



S2S- re S' ] amemo de 2 de janeiro de 1838 estabeleceu 
a nianeua pela quai os acios tanio do poder legislativo, 
como do exeeuiivo, devem ser numerados, impressos e 

»™.,. 08 pelas coni P f 'tenies eslaçOes onde se devem 

t Xccutar, 
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e coraçâo ; para nâo saccader, que fiquc a tua 
força tnarcada pela tua estai Ücia. 

[Ecchs.) 

Dai de entre vus homens sabïos c capazes 
e homens de vida exemplar* c do probidade 
conhecida nas vossas tribus, para aue os consti- 
(uacs vossos juises o govcrnadores. 

[Douter.) 

Tirai do vossas tribus certos homens sabios e 
nobres, e os constitui vossos principes trièunos 
e commandantes. Ào mesmo tempo eu lhes dei 
esta ordem dizendo : — ■ ouvi-os e julgai-os coitiü 
for de jus tira ou elles sejam cidadaos ou sejani es- 
trangeiros. Nâo bavera difïerença aigu ma de pes- 
soas : ouvireis tanto o pequeno, como o gran- 
de. Nâo loreis respelto a condiçâo de quem quer 
que fur, porque este 6 o juizo de DEOS. Se se of- 
ferecer olguma cousa que vos pareea diffij^'re^ 
présentai^ m'a, c eu a ouvirei. * v^ \lvr^ : 

/c 

xW- 

O ministro intelligente û aceito ao 
becil sentira a sua ira. 

{Prov 

Um ministerio perde toda a força moral, sem- 
pre que estabeleco o seu ponlo de apoio fora da 
opiniâo publîca, c das instituées do.estado. 

{Girardin.} 

O que ha de mais odioso, c reprehensivel na 




vida de um ministre, « o afan corn que trabalha 
por occulter aoBei.a situaçâo moral do povo. 

[Anonymo.) 

É bom ministre aquelle, que se applica a pôr 
cm praça o seu merccimento primciro do que o 
seu nome, o que tem a coragem de solTrer que os 
aulicos o maldigam, comtaoto que o povo louve. 

(O rei EstanisUu.) 

l£ preciso que haja maioria para os ministres, 
porérn convOm que ella seja national : fora da 
opiniâo publica, nâo se governa. 

{Chateaubriand:) 

O manto dos reis serve aos ministres para 
cobrirem com elle, os farrapos ministeriaes. 

A?m 



Os ministres sào responsaveis por go o que 
fizercm deinjusto, e mâu, peranlc DEOb, perante 
o principe, e perante o povo* 

(Baean»} 

O principe reccbe os acalmnentos, e os minis- 
trosa autoridade. [B osmct.) 

O sabio préféré um boni arlista, a um ministre 
inhabil- O silencio dos povos a respeito de um 
ministre, é o seu melhor elogio. 

(Anonymo.) 
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Art, 132, Os ministfos de esîndo rcferendaréû 
ou assignarâo todos os actes do poder excculiYo, 
sem o que nao poder 45 1er execucao. 

Art, 133. Os mimstros de estado serâo respon- 
saveis, (*) (segunrîo a const. do Brasil), 
ï, Por traiçâo, 

M. Por peito, suborno ou concussao. 
lit. Por abuso do poder, 

IV. Pela falta do observaocia da lei. 

V. Pelo que obrarctn contra a liberdade, segu- 
rança ou proprîedade dos cidadâos. 

VI. Por quai quer dlssipacclo dos bens publiées. 
Art. 134. U m a lei parlicular especificard a na- 

tureza destes dilietos, c a maneira de procéder 
contra elles, {**) 

Art, 135, Nao salva os minislros da responsabi- 
lidadea ordem do Imperador, vocal ou por escrilo. 

Art, 130. Os estrEiOgeiros, posto quo naturali- 
sa dos, Mo pôdem ser imnistros de estado, 
ïlamon Salas fallando da responsabilidade dos 
îninistros, desenvolve-sé nos termos seguinîes : 
« Sem esta responsabilidade, nenhunaa segu- 
rançapôdé haver,nem para o monarcha,nem para 
o povo; para o monarcha, porque, para que sua 
pessoa seja inviolavel, esagrada,d ncccssario,quo 
sms rairnstros respondam por elle: d'outro modo 
nao poderia rîeixar de responder elle mesmo,pois 



(*) Se n conslîtuiçao do Tmperio cîo Bïazîl fosse vespeî- 
îada eos scnsariîgos observados, su p pornos, que potiqüts^ 
üimos seriam os mînîstvos que sahiram do poder seui serem 
a cens ado s e se ve ram en te castïgadOs* 

£**) A lei de 15 de ornubro de 1827, No fim desie escvP 
pto irauscrevcrcmos a integra de&sa lei* 
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çm algum ha de estera rcsponsabilidade, visto 
que da parte de algum ,h a de se r a fa1ta,que a pro- 
vocar; nemhaveria segurança paraopovo,porquc 
a que senâoalreveriam ministros,que nâofossem 
responsaveis pelos seus feitos? Corn promette riam 
o Rei : e nunca se quïz fazer efTcctiva a respon- 
sobilidade do monarcha, que senâo seguissem 
perturbâmes, que mui immediatamente amea- 
çassem a Segurança do Estado. 

Por uma fkçâo legal se suppoe, que um Rei 
nunca pode fazer mal: se apezor disso o mal se 
faz,deve suppûr-se,que se faz contra a vontade do 
Rei, e por vontade dos seus mïnislros ; e para 
sustentai' esta ficçao saudavel, dcvea Lei fonda- 
mental da naçao, estabelecer, que nenhuma or- 
dcm do Rei seja obedecida, senâo for tambem as- 
signada por um ministro* 

Por pou co que se pense ; comprehende-se 5 m- 
mediatamente, que émois juste, que respondao 
ministre, do que o Rei, e que se deve cuidar 
muito mais em reprimir a ambiçâo do ministro ; 
do que a do Rei* Nunca hpuve um Rei tâo mao, 
que sou ministro nâo fosse ainda peior; a historïa 
do todos os tempos nos ofïerece milhares de 
exemples, que sâo ou Iras provas desta proposi- 
ez* { * ) Àssim deve acontecer i n contesta vel- 
fnente ; nunca um Rei lem tantes motivos para 
ser ambicioso, e inimigo dos direitos do povo, 
como o ministro: oReidevendo o ser sempre, 



{*} Esta proposÎQao Mo é lâo gcncrica, que nâo tenha 
algumas exceptes. Que Monarcha, por exempta, pode 
comparar-se a Nerô em maldade ? Com ludo o scu Minis- 
tre toi o filosopho Seneça, etc. 
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nâo fera outra vcrdadeiro intéresse, senâo o in^ 
teresse cio povo: se este é rieo, e feliz, o Rci o é 
a proporçâo: o seu poderé uma consequencia do 
poder do" seu povo: se este solfre, ou goza, o Rei 
gôza, ou soiTre; e soraente pode considéra r-se se- 
guro sobre seu throno, quando governa povos 
f livres regidos por luis, cujos objectos é o bem 

gérai da sociedade; e nâo o de uma pessoa parti- 
culier, de uma fa milia, ou de uma classe pri- 
vilegiada* O medo, que inspira a força, tem 
sïdo etn todos os tempos um fraco apoio dos 
thronos; esta é tambem uma verdade liisto- 
rica* 

A posiçâo precariade um ministre deve natu-- 
ralmente inspirar-lhe senlirnentos total mente di- 
verses; que lhe importa o elle os intereses ào po- 
vo, dos quaestoîvez nâo estarâ encarregado senâo 
alguns dias, e mesmo alguns momentos ? Corao 
pode deixar de ser minislro araanha, apressa-se 
a gozar hojo da autoridade; â augmenta -la ; e a 
tirar deila lodo o partido possivel,a Jim de pro- 
portion ar-se recursos para quando cahir un des- 
graça, de que esta ameaçado a cada momentu ; 
porém o Rei, que sabe, que ha de governar ama- 
nha, nâo tem pressa de governar hoje; e senâo 
diga-se, porque razâo ha muito mais ministres, 
do que Reis ambiciosos. 

A responsabilidade ministériel, nâo se funda 
em uma simples fieçao* fundlr-se sim cm proba- 
biüdades; funda-se na razao ; na utilidade évi- 
dente do corpo social; e é uma condicçâo indis- 
pensavel do governo representativo; porém, para 
que esta responsabilidade produza todos os bons 
efFeitoSj que devem résulter délia, nâo basta, que 



ostoja escrila na Car ta Gonsütucional: mas 6 pré- 
cisé) , que soja elTectiva. 

Para issoé nccessarïo, que uma îei organica 
l)cin clara détermine mui expressamente o modo 
de cxercel-a. Neste ponlo devem cvitar-se os 
dous extremos igualnumie perniciosos, se a res- 
ponsnbilidade immstorial 6 flemasiada, lara com 
que os ministros sejam limidos, e nao thés dei- 
xarâ aquella liberdade deacçâo, que é necessaria* 
para que desempcnhe as funcçoes do poder exe- 
culivo, de cujo exercicio cstâo encarregados: e se 
é extremameiite limitada, deixarà aos minîslros 
de m’a si ad o campo para fazer ornai, se o exercicio 
da responsabilidade é deriiasiadamente fa cil, 
,apenas um ministro tara tempo para respondcr 
as accusnçoes, que contra elle se fizerara; e se se 
ihe pôe demasiados eslorvos, e se envolyem em 
uma omllidûo de diflleuldadcs mtrinsccas, a res- 
ponsabilidade sera ill user ia, e o ministre zombarA 
sem risco algum— de uma loi inexeqmvel. Neste 
extremo, é que peccava a Loi sobre a respoosabi- 
lidade dos ministros, que foi apresentada a Ca- 
ïn ara dos Deputados de França .em 1818, e que 
foi immedia la mon te retira de: parecin que aquella 
lei tinha sido imaginada de proposito para tor- 
nar illusoria a respousabilidade estabelecida pe- 
la Conslituiçao; e presentemente a responsabili- 
dade des runristros em Franca esta com effeito 
na Caria, poréin esta su ail L 
À Lei sobre a responsabiiidade dos ministros 
dexe expressar; 1° os actos, pelos quaes elles sao 
resppnsaveis: %° porquem podem ser accusados. 
3, y em que tribunal se seguira e se sentenciora a 
causa: k.° as penas, as quaes o ministro accusa- 
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do pode ser condom nado: d.° se o Rei poderâ 
gradal-o cm virtude do direito, que tcm deo fazer 
a outros delinquentes, 

Yaraos tratar separadamente de eada uni des- 
tes, e desla maneira daremos a esta inleresante 
ma te ri a, toda a ciareza, de que é suscepthel, nâo 
devemos corn tudo senâo enunciar os principios, 
p orque para tratar a fundo de iodas estas qug$- 
mes, nao bastaria escrever um volume, 

l. q Quaes sào os actes, pelos quaes devem ser 
responsaveis os minislros? A constiluiçâo Fran- 
ceza reduz a responsabiüdade déliés aos do us 
unions deliclos, Iraiçao, e eoneussâo, a quai ne eh 
ao menos defme; tieixando assim um vasto eam- 
poâsinterpretaçOes, earbitrariedudes. Km couse- 
que n cia de uma sim il hante lel, um minist.ro cm 
França pode allen la r à liberdade individu al de 
um cidadâo, pode apoderar-sede suapropriedade 
pode esc ra visa r a imprensa, pode îamr iudo em 
dm, comtanto que nâo séjalraidor, nem conçus- 
sionario: 0 individuo ofîendido poderâ lûtacar o 
minhtro em justiçu, per an to os tri bu naos ordina- 
rios, como podeda ata car qualquer parUcular; 
porém o minislro nâo poderâ ser accusa do cm 
nome da Naçâo. A msponsabilidarîmdc um irii- 
nistro cra França, nâo é pois senâo uma vâa pala- 
vra, ou pouco van} s que nenhuma. 

Mr. Benjamin Constant, célébré publidsta F ran- 
cez, j Lista mente .apreeîado pela iudependencia, e 
firmeza de seu carreler, e pela liberdade de sues 
doulrinas, pensa, que uni ministre dove como 
Cal ser sorti en te responsavel, c accusa do pelos re- 
présentantes do povo, pelos abuses, que laça do 
potier, que a Loi lhe confia, e nâo pelos actes. 
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que exerça em virtude de um poder usur- 
pa do 

Explieaesta opiniâo por meio de um exemple), 
que colheo em Inglaterra, e que poderiater aeba- 
do sem soliir do seu paiz. Sem que esteja suspeoso 
o kabcas-corp us, um ministro prende, ou desterra 
arbitraria mente um cidadaoié claroVque obra em 
virtude de um poder, que noo tem t de um poder 
usurpado; e nao pôdo ser accusado, como minis- 
tro polos représentantes da iNaeâo, entretanto, su 
pudeser atacado pelos mélos, e pelostrïbunaes or- 
dinarios, como qualquer oulro particular-. 

Suppouhamos agora que por circumstancias 
extraordinarias,o poder legislativo tenha suspen- 
dido o habeos-mrpus, ou a Lei da liberdade indi- 
viduaU autorisai! do o ministro para prender os 
cidadâos, sem attençâo àquella Lei, bem que 
corn justos motivos; e queo raesnio ministro sem 
légitima causa detenba um cidadâo em uma pri- 
sào. Esse ministro tera abnsado do poder, que a 
Lei deu, e sera responsavel deste abuso perante 
a sociedade, que o ataeara e accusarâ por meio 
de se us représentantes no tribunal destinado, 
para fazer efiëctiva a responsabilité de mi piste- 
rial; porque a naçao tem o direito de pedir-lhe 
conta do poder, que lhe confiou. 

Desta distineçâo se serve Mr. B. Constant, para 
resolver uma questao assaz difflcil, quai a de 
saber, se os agentes, de que se servie um minis- 
tre para exercer actos inconslitucionaes, podein 
ser elles mesmos atacados em justica ; e décidé, 
que se um ministro se serve de se us agentes para 
executar actos illegaes, os agentes puderâo ser 
atacados como cumplices ; perêm que, se o mi- 



nislro faz um mao uso do autoridade, que a Lei 
tïio continu, os agentes do ministre nao devem 
ser casti godes por isso, 

Isto dâ luga r a uraa discussao, que clic esta- 
belece sobre a ohediencia passive, coin a quai se 
p reten d e descu 1 pa r os âge o tes da ly ra n nia; e coin 
eu ja excusa se tem commetlido frequente mente 
os maiores attenîados, ja para com os militares, 
ja para corn os empregados ci vis, os quaes, (di- 
zern os que nisso tem intéressé,) sâo umas ma- 
chinas passives, que nao devem jnlerpretar or- 
dens, que recebem, mas e reçu toi- a s a risca. Eu 
c r e i o , d iz R amonS alas nao perceber bem a doutrinu 
deste sabio publicisas ; por que do ma ne ira, que 
a entendo, seguir-se-hia, que um ministro, que 
usurpa o poder legislative, soja para priver os ci- 
dadâos dos direilos, que as Lois Sites asseguram, 
seja para os obrignr a pagar contribuiçôes, que 
nâo L'oran) conseil lidas, ou auto ri soda s pela na- 
eâo ; nao séria responsavel perante este ; e nao 
creio, que esta seja a idéa do Àulor ! E com etïei- 
to, porque meio se poderâo enlào é vita r, o re- 
primir as usurpa çoes do poder législative? Por- 
que é claro, que nos casos suppostos, o ministro 
nao abusa do poder, que lhe esteja concedido ; 
mas sim que $6 arroga, e usurpa um poder, que 
a Lei lhe nao dm 

Nao se concilia daqui, que todos os ados ille- 
gaes da parte de um mi nislro, dôcm lugar â res- 
ponsabilidade imnîsterïat : porque séria absurdo 
dizer, que um ministro, que commette um assas- 
sinat , um roubo,um rapto, é responsavel direc- 
ta mente â naçfo do semeShantes actos, edeve por 
elles, e como ministro ser atacado pelos represen- 

k 
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tantes nacionaes* O minislro por seme) hantes 
actos nâo é mais de) in queute, do que outro quai- 
quer particulur, que deve ser perseguklo como 
lai, Porêm, se entre os a clos illegaes commelüdos 
por utn minislro, ha uns,quedâo lugar a respon- 
sabilidade mmisleriai,e outrosnâo ; como se pu- 
derâo distinguir estes daqoelles? 

Àlguns pubïicistas modem os pre tende m, que 
para poder Cazer esta distincçào bas ta examina r 
os dîreîlos*cas altrihuiçües dos représentantes do 
povo. O objecte dasassembléasjegislativas, dizern 
elles, nâo é lisealisar os intéressés de cada indivi- 
duo em parlicutar,e isoladamentepiem occupasse 
daexccuçâo das Leis protectoras da segunmea de 
caria individuo. ïsto é das nltnbuiçôes dos tri- 
bun a es, e da policia judicial; e se as assembleur 
legïslativas se iolromeUessem na defeza dos parli- 
culares, perderiam devîstn os interesses gerces, 
que devem occupa- la s exclus! va mente, e usurpa- 
riam a autoridade dos magislrados. 

Daqui infèrent; que os actes 'illegaes de uni 
ministro,queoirendem os intéresses gerces da Na- 
çùo, dao lugar â responsabilrdade ininisteriai, e 
que os représentantes do povo podem solicitai 1 o 
castigo dos mes m os ministres sum sabir do cir- 
culo das aüribuieôes do potier législative; po- 
re ni que se os actos illegaes sâo mera mente a tien - 
lados contra interesses individuaes, nâo devem 
dar lugar â Tesponsabilidade ministeriel; os indi- 
vidu os offendidos deverâo queixar-se de utn mi- 
nistre» perante os tribunaes, poderào mesruo di- 
rïgir suas queïxas aos représentantes da Naçâo, 
c chaîna r a attençâo destes sobre a conducta dos 
ministros; porem nesse caso devem os represen- 
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tîntes lïmitar-se a rccommcndar aos minislrosa 
observancia das Leis. 

Eu adoptaria antes esta doutrina, do que a de 
Mr, JL Ctnstünè, se fosse facil estabelecer a linba, 
que sépara os intéresses individus es dos interes- 
ses geraes: o interesse de uma cidade, de uma 
provincia, 6 elle um intéresse gérai, ou um inté- 
resse individual? Por outra parte o ministro que 
fnz, por eieroplo, prender arbitra riamente um ci- 
dadâo, noo offende elle por ventura os interes- 
ses geraes da Nacao, violondo a Constiuiçâo, 
em cuj a observancia toda a Naçâo tem o rnaior 
interesse? Porque, se ho je se viola impunemente 
a Lei fondam entai contra omeu vizinho, amanna 
viola-la-hâo contra mina, e ningucm estara se- 
guro. 

Pensamos pois, que todo, e qualquer acto mj- 
nisterial, que iniringe direckimente uni principio 
da Gopstituiçao politica, deve dar lugar aocxer- 
eicio da responsabîlidade, quer o acto procéda de 
um poder usurpado, quer do abuso do poder le- 
gal, quer elle offenda, ja os interesses individuaes, 
ja os intéresses geraes- O maior de todos os inte- 
resse, o intéresse niais gérai da T Naçâo, é, que o 
seu pacto mtidamentül seja observado; e o minis- 
tre, que directamente iofvinge este pacto sagrado 
em detrîmento do mais pequeno, indïviduo, que 
compoe a Naçâo, commette um attenlado contra 
a Naçâo inteira. w 

Porêm é preciso para isso, que a violaçao seja 
directa, isto é, que o acto seja contrario littéral- 
menteaum principio da Gonstiluiçâo cscnpta: 
uma violaçao indirecte, que sômente se poderia 
provar por meio de inducçôes, e interpretaçoes 



mio dev.c da.rlygar a responsnbilidade miniàterial: 
porquo sc assirn nâo fosse, lodo o ado il legal su 
podoria repu Car utû.a violaçao da Cousiitüigâo, 
a q oal cm gérai quer, que as Leis sejatri qbser- 
vadas. Convèm nâo es-piecer aqui, o que dis- 
semos n res pci io cla's provoeaçôeâ iudireelas, 
quarnlo trajamos da imprenso. 

Â 03 eidadâos cm parti eu la r intéressa ainda 
niais a resporisabilidadc dos agentes subalterne) s 
(la ouloridade, do que a clos un ni stras, Um 
individuo ptegfro apen&s pode ser o dbjeçtp de 
u m vc x a m g îïi hnstorioh po ré m pdde ser voxad o a 
cada momento pelojuu do sou districlo, c até pplo 
escrivâo do seu faxrro. Importa pois niuitg sa- 
ber, quaes sao os casus, cm que se pôde perse- 
guir judicial mente estes agonies subalternes do 
podor; e ries le ponto somos iuleiramonte da opi- 
nuîo deUv. Benjamin Constant; o quai pensa, que 
estes agentes podem ser perseguidos peronte a 
jus tira, e eastigados todas as vezes, que se tornam 
os instrumentes de uma au torid ado usurpada, 
ou execulando de uma ma ne ira illégal uma or- 
déni de uma aiiloridade légitima* Confessa, que 
esta responsabilidade, per lcr obedecido aos sens 
Chefos, pora as yczcs os agentes do porter era uma 
incerteza penivel; alum du que causard alguma 
desordem na adrninistruçâo; porém prova, que 
estes inconyenientcs nâo sab compara vois corn, 
oe que se poderiora seguir do principïo oppr es- 
sor da obediencia passiva. 

Os agentes pois da autoridodo podem sur or- 
ra nca dos ero juizo pelos actos arbitra ries , que 
com meüam; o poderào sél-o civil, ou crirninal- 
xnente, segundo couvert ha à pessoa offeiid ida. 



Em q u auto â neeessidade de obier licença da au- 
to rida de para a ta car em jiistiça os agentes da au- 
to rida de, assim coin o acontece em F ni ri ça, (on- 
de para perscguirurn funccionario publico é ne- 
cessa rio lièènça do Gonsellio d' Es ta do.) Mr. Ben- 
jamin ConstmU a considéra Lao nbsurdû, qoeape- 
nos pôde concebor, como possa baver-se cstabe- 
lecido; e nesle ponté tambem somos da sua opi- 
nî&o: E possivel que soja n écossa ri o tomar ai- 
gu mas precauçôes no caso, que o accusado seja 
tira empregado de umn classe tal, que seern con- 
séquent:^ de de versée preso, viessem a cessai' su- 
bitamenté as suas funcçoes, isso causasse grande 
desordem na atJnmiistrarâo; porém ncsse caso 
o tribunal, que deve reçu ber a aecusaçâo, 6 a 
quem toca lomnr as precauçôes îiecessarias» e 
nâo ao aceusador ? ao quai se deve demir livre a 
sua aeçâo, 

O publicista, que acabamos de nom car, tirou 
dos princîpioSjque estabelceeü, um a consequen- 
cia, que a prionoira vis ta parece extraérd inaria; 
porém que nom por isso deixa de ser exacta 
e vcm a ser, que é impossivel fazerumaboa Lei 
da responsabilïdade dos ministres; o que neces- 
sario abandonar os juizes sobre os seus actos ar- 
bitrarios aopoder illimitado dos magistrados en- 
carregadosde osjulgar; porgue sâo tantes os modos 
polos quaesum ministro pode violant Censtitui- 
çao, e attenter aos direitos sociûés, que nâo é pos- 
sivel compreltende-los tedos noCodigoda respon- 
sa bi î i da d e m i n iste r i aL 

Gom eifeito é prccisocori fessa r, que se nâo po- 
dem GSpecificar éiii uma Lei todos os modos, pe- 
lus quacs mn ministro pode viol a r a Gonslituiçâo; 
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por issoque cada ministre pùde inventar algum 
novo modo do a infrigir; e que por tan to é neces- 
sario deixar um poder illimitado aos jbiïzescncar- 
regadosde Côsligar os aüentados coptra à Loi fun- 
dainenta), para que non h nmd elles tique impu ne; 
portfm sera embargo podem classifîcar-setodos os 
atteritados çom aigu ma exactidâo, referindo-se 
aos differentes objectes da Constituiçào publica, 
contra os quaes elles forem praticadoV 

O primeiro destes objectas é garantir nos eida- 
dâos a segurança das suas pessoas, o livre exer- 
cicio de suas faculdades, e a Iranquilla pofse de 
sens behs* Segundo estes principios, os minis- 
tros podeln serresponsaveis por très cousas diffe- 
rentes: 1.® Por baver a Ltéh tado â segurança das 
pessoas, autorisaodo os agentes do poder para 
fazer prisoes, ou ordenondo desterros a rbit ra- 
tios; inlroduzindo no vas formas nos juùes; e es- 
ta be le ce ml o commissôes, ou tribu naes extraor- 
dinar! os, que a Lei nâo reeonhece, 

2, p Por baver impedido a um indlvidou o exer- 
dcio de suas faculdades, prohibindo aos rida- 
dâos tal, ou tal profissâo, ou iuipedindo â in- 
dustrie algumas condioôes, que a Lei nâo au- 
ihorisa. 

3/ Por baver atlentado as suas propriedades, 
cxîgindo déliés alguma contribuiçâo, que nâo se 
acha consentida pelos représentantes da Naçao; 
obrigando-os a dispûr de suas propriedades con- 
tra a sua vontade. Estes attendados contra os di- 
reitos dos cidadaos, devem entra r na esphera da 
responsobïltclade, nâo sommité dos ministres, 
mas tambem dos sens agentes subalternos. 

Em vez da responsabiiidadc dos minislros nâo 



baslari;i militas vezes déclara r, que elles sâo in- 
digiios (la con fiança public»? Mr. Benjamin Cons - 
tarit examinou esta questao, e resol veu-a^ negati- 
vamenle; primeiro, porque esta déclara çào existe 
de facto todasas vezes, que um ministre nâo lem 
cm seù -favor a plundulatJe de votos no Corpo le- 
gislative: H oein segnndo lugar porque pare- 



(*) Esiaasscrçâo é falsaem limitas prcmnsïancias: um 
iniiiistio pdde iiâo ter cm seu favor a maioria do Corpo 
Icgiüladvo, e com ludo nào ser jndigndda confiant jpu- 
bliea; dizrmos mais, pôde aténâo ter cm seu favor a maio- 
ria do Corpo legislative» e ter a da Naçuo: explique-mo« 
nos, recoi-ràmos de pressa a um exemple antes que algum 
timoraio butor condemne por medo, o que nao entender 
[io r la h a de p ro v as. — M r ■ Pecazcs, mimstroem França em 
1815^ nao tinUa em seu favor a maioria da Camara, c com 
tudo gozava da maioria da Naçâoiaîndamats grangeou essa 
maioria, poriiuo ter nada feito para baver aquella: F por- 
que? Parque a mesma Camara nâo représenta va a maioria 
da IVaçaü. Em dm» no que acabamos de estabdecefj acha- 
rna -nos de aecordo corn o Autor mesino, qnaado elle dîz 
(Liçâo XIV fallaudo do Coder Législative)— mua experim- 
cia cliària prou a, que militas vezes a maioria do Corpo 
iegisialtvo nao représenta a maioria da Naçao—ï e ü 
ex c m pï □ , q ue ci i am os > de A 1 r* De cazes , couco rdu igua 1 men - 
te com o que dis o Autor, quando prosegue—n^ mo- 
meuto niesmo, an que escrevemos* (icon£cce t que a Camara. 
dos Députa dos de Fr an ça estâ an opposiçào évidente com 
a maioria da Naçüo, 

De uido isto se segue, que em vez de dizermos $6 o que 
diz Mr* Benjamin Constant ; nos te nain os dito o que elle 
diz; fazendü seguîr-sc esta phrase — emutn Paiz> onde at 
eleiçdes sao Hvremente feîta&i Isto é — Porque esta decïa- 
raçào existe de facto todas as vezes, que o minis iro nao 
lem em seu favor a pluralîdade de votos em um Corpo le- 
gislative livre e regitlarmenfà eleito pela, Nâçëo* 
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cendo esta decIâraçSo ni en os sévira, do que orna 
di recta, séria prodigolisada mais Jrequeritemen- 
te; c em fim porque inforaar-se-bip o ministre- 
sem que elle pudcs.se defender-se; vislo que a 
declnraçào, que se fizesse, nâo séria motivadn, 
nao ^ yria logai* a um juizo regular; e final mente, 
por outras militas razôes, as quaes nada ha que 
responder d 

Conhecidos os actes illegaes, que dao lugar a 
aceusaçao contra es ministres, eonvéni saher 
quem deve accusal-os; segundopo'nto, de quede- 
ye tratar a Lei, sabre a Éteponsabilidade rninis- 
ienal. lambem nisto variam os publicistes. Alguns 
peosam, que a accusaçàe deve ser seguida por 
um magisirado inamovivel nomeaào pélo ReR e 
encarregado unicamcnto desta funccao; outres 
por emo numéro de fiscaes eleitos por sorte, ou 
do outro modo quaïquer, lira dos dos diverses 
li 1 bu n a es: outro em dm por u ma Junte compos- 
ta de certo numéro de individu os do Ëorpo legis- 
tiyo, eleitos pelo mesmo Corpo: eesta ultima 03 li- 
mào é a de Mr. Bmjamin Constant, 

A nosso é, que a aceusaçao deve ser proposta, 
c sustentada péios fiscaes do Tribunal Supremo 
de Justiça da Naçao, corn iaulo que assim como 
os juizes, elles sejam inamoviveis, e iode pen (len- 
tes do Governo. Este metbodo êo que nos parece 
niais naturel, mois simples, e menus sugeiloa in- 
convenientcSp-do que qualqucr dos très de que aca- 
bamosde fallar. O que importa mais do que Eu do 
^que qualqucr que soja 0 accusa dur de uni mi- 
nistre, nada tonha que Lemer, nom que espera r 
dede. 

PorÈm perantc que tribunal deve seguir-se a 
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accus nçiio, de que se trata, e senior) cia r- se n 
causa? E csle o terceiro ponto, que a Lei deve dé- 
tenu inar sobre a responsabilidade dos nnuistros. 
Se se adopta o System a deorgànisaçào social, que 
estalj^fecemos mal pode ha ver du vida, de que 
o tribunal competente para semelhantes causas, é 

0 corpo çonservador, cotno encarregWdô pariicu- 

1 a r m e p te d e co n se r V ara Co n s t i t u i ç a o , c que se 
diz ter sido violada pelo miriUtro accusado; po- 
rêm esse Gorpo deveria julgar como nui jury: 
islo é, que 03 jiiizes rievern obrar legSodoa con- 
viceao de suas con selon ci as, e ester rcvcslidos de 
1 j t n g ru 1 j cl 0 p 0 d e r d isc r u ion a r io . Ê v e r d ad e > q 1 1 a 
isto daria lugar a arbilrariedade; porôm ja ohser* 
vamos, que certa arbilrariedade é ineviîa vel nés-* 
les processifs. 

Tal vez fosse meîhor, coin pur um jury de doze 
individuos designados pela sorte entre os rnem- 
bros do Gorpo çonservador; porque dessamaneira 
0 ministro accusado poderia exercer 0 dire! ta 
de recusaçâü, que tem qualquor pm Etcular, e que 
éüma das primeiras salva-guardas da innocen cia; 
porôm antes de compôr este jury aspiecial séria 
n écossa ri o, que 0 jury gérai estivesse organi- 
sa do. 

Onde 0 poder législative se compôe de très 
rames, a Camara dos représentantes do povo, a 
Garnira dos Pares, 0 0 Roi, 0 mimstro de verra ser 
julgado pela Gain ara dos Pares, quando a uccusa- 
ç.,io fosse feita cm nome da dos Députa dos, u por 
es la, quando a accusaçao viesse da dos Pares: ou 
por um jury formadü em coda nma délias, da 
rn an cira que disse mos, quando fa S la m os do Cor- 
po çonservador; porque conslituir a Camara dos 
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Porcs, unîco tribunal fin responsabüidade minis- 
leriül, serin prival-a do direito de accusa r o minis- 
tre; pois naodevcriii ser juiz^accusador na mes- 
mn causa. 

Âcerea das penns, que pôdem ïmpor-se a um 
minislro accusado, n convenddo de aigu ns dos 
dcîîctos comprehendidos, ou especificados na Lei 
daresponsnbilidade minislerhd, (quarto ponte que 
deve ex pressa r a Lei,) Mi\ Benjamin Çumtant pen- 
sa que a eleiçâo, deyedeixar-se â diseriçao da Ca- 
ma ni dos Pares, suppondo que por ella devè 
scr julgado o ministre ; por Cm que a Camara 
nâo poderâ escolher senao entre as penns es pce i- 
ficadas na Lei, e que esta nào poderâ estabeleeer 
senao 1res, a morte, a prisâo, uu o desterro. 

Nos pensa m os como Mr. Constant ) — q ue n es- 
ta ma ter i a as penas Infamantes nào conviriam, e 
produzirîam um mâu efïeito; por isso que ad'u- 
gentariam do ministerio certos ho mens de merc- 
cimento, que lemeriam mais a deshonra, do que 
a morte; porêm nao pensa m os domesino modo, — 
que as penas do Codigo da responsabilidade 
devam reduzir-se as 1res, que indien. 

Séria muilo para desejar, que a escaia das pe- 
nas pudesse subdivhlir-sc ta nto como a dos délie- 
lus; porque ontno a cada grâo do mal do delicto se 
poderia applicar um jgual grâo do mal da pena, 
e a analogie, assim como a propnrrâo entre as 
penas, e os deîictos poderia ser compléta, o que 
séria o cumul o da perle içào na Bdininistraçao da 
jusliça crîminal; porêm jâ que senao pdde chegar 
e este ponto de pcrfeipào deverâo pelo menos 
muhiplicar-se e variar-sc as penas, quanto seja pos- 
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sivel.afim deaprosimar-seomaispossive] daquclla 
anaîogia, e proporçâo, que sempre deve procu- 
ra r- se. 

Porquemotivo se nào casügarin com a prisào 
tempo raria, ou perpétua, o miuistro convencido 
dehaver atterUado a lïberdade doscidadàos?Por- 
que molivo ao concussionario sclhe nào importa 
u ma milita proportion ada ao proveito, que ti- 
vesse tido da commissaq? Porque razao uni mi- 
nistrOjquedelinqueria porambiçào, nào séria cas- 
tigndo, declarando-o incapaz de qualquer funcçào 
publiée, e despojando-o de lodas as bon ras, de 
que se a chasse revestido, ou condeeorado? Um 
ministre concussionario zombarâ do deslerro, 
se se lhe pernritte o continuar a goznr do fructo 
de suas ni pi nas; e por fini, nos nào vemos por- 
que razào sbmenle nas penas applicadas a os mi- 
nistres se nào conserva ra a mesma analogia, e 
a mesma proporçâo, que nas penas etn gérai con- 
tra quaesquer deliclos; pois que o objecte de toda, 
o qualquer pena, quem quer que soja a quelle; a 
que ella se applica, e qualquer que seja odeliclo, 
naq pode ser outro, senào reprimir este mesmo 
delicLo. 

Poderà por ventura o Roi gracia r, ou indultar 
um ministro da pena, que o tribunal lhe tiver 
imposto? Esta é a ullima questào, que temos a 
resol ver, relaliva à responsabilidade ironiste- 
rial. 

Mr. Benja min Co ns tant , d ce i d e a fli r m a t i va m e n - 
tcdeaecordo com o maîor numéro de Publicistes; 
porém nos apezar de respeitarmos essas aulori- 
dades, pensâmes, que nunca um Rei dcVe ter o 
direito de dispensarapena a quai tiver sîdo legal- 



— CO — 



mente condemnado urn delinquente; o que airï- 
da mesmo que iivesse este direito a respeilo dos 
delir.quenles ordinarios, nüo o de verra 1er n res- 
peito dU I ministres condom nados ern virlude du 
sua rcsponsabiiitlado min iste rial. 

■Nüo nos séria dvffïcil provar estas cl us s propo- 
siçôes, bem que contrarias ao modo de peu sa r 
de aigu ns jumcotisdltôà philo$ophûs,e j esta me n- 
leeslimados; porquecom elfeito, o direito dé per- 
doar é por ventura outra cousn mais, do que 

0 direito de ordenar o contrario, do que ordena a 
Loi? E deve por ventura exislir um direito de se- 
in cl ban te naturoza em uma soeiedaçteberii orpni- 
sada? Este poder constituiria urn vordadeiro des- 
potisme, porqueo des| lotis mo existe cm qualquer 
parle, onde a vonlade da Loi cede a vootade de 
um homém, quai que r que soja a força do Go- 
verno. 

Por outra parte, tudu o que é par uma esperon- 
ça, deixar uma probabilidado, diminue o efîcito 
da peu a; que su mente é eftiouz, quando se olhn 
corno uma cousequcncia necessaria, e inivilavel 
do deliclo, de maneira, que as dues îdéas de rie- 
licto, e de peu a se vejam, ou se consîderem co- 
in o însepaniveis; e nào sc pdde duvidar, que a 
possibilidade de perdoarda uma es per a nea mais, 
ou me nos fundada de impunidade; porque,— nüo 

1 K) d e i a d i z e r a si rn c s m o u m deüiique n te : et S e 
outros no mesmo caso, que eu, i'onim perdoados, 
porquonâoo podorci ser eu tain bem? » Assim 
razonm todos os delinquenles cm gérai, sobre as 
probabiîidadcs de e'vilar a penn; e sc o que trata 
de commetter um délie to capital, esüvesse bem 
cou vende! o, de que por nenhum modo poderia 
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c vilar o castigo, séria mui limita do o numéro de 
se mel liantes delictos. Tem-se expérimenta do mili- 
tas vezes, e se considéra como sufficientemenle 
démons! ratio, que nao è a gravidade da peaa, 
mas sim a cerleza de a sofHfer, que réprime, ’e im- 
pede os dtdictos. 

Al Cm disso, o difeito de peirdoar pôe uni Rei 
em situaçôes mui peniveis, porque se perdoa a 
um liomem, e nüo perdoa a outre cm uni caso 
se maillante , ê accusacio de pprci alidade; da a en- 
t c n d e r f q u e c ed c a g e m p e n h o , e a o in te resse , e 
as suasindinaçôûs pessoaes,e se Lorna oriîoso para 
corn o Povû, o quai ale lia distrîbuiçüû des 
g ns nas que r ver a justiça, primeira necessickde 
do îioraem social. Nâo refleèliram nisto os que 
lanto iem repétido, que a faeuldÿde de perdoa r 
6 a prerogativa mais no lire de uni Roi, a pedra 
mais preciosa da sua corôn, c que te ni exalta do a 
clemencia como a primeira virtude de uni Princi- 
pe? A clemencia de vu achar-se nas Lois; nos exc- 
eu tores délias a r justiça imparciüi, queéa primeira 
dus virtudes. 

À f o r ça d es ta s ra z ô e s n a o f o i occulta a os dçfen- 
sores da l'aculdade de perdo'ir, pondu ap&zar dél- 
ias j u îgâ ra m, que umjal d i rei t o é m u i sa u da vu t 
no paizeSj onde as Leis sâo demasiadametue se- 
veras, esta bel ecem a pena de morte, succédé 
na mai or parte dos Povus, cutâo, dizéro elles 
o poder de indultsr modéra o rigor da Lei, 
pore ni isso prova, que a Lei é ma, e que é n écos- 
sa rio reforma-Ia e de modo algum, c[ïj e osu- 
poste direito de perdoarseja bom. Quiz se reme- 
diarum mal com paliaüvo, que d um mal maior^ 
em vez de cural-o radical mente. 



— 62 — 



Nâo negaremos, que se pôde opresentar algum 
casa muiextraordinorio, no quai o interesse ines- 
mt> dn sociedode requeira, que mn d clin que nie 
soja perdoado em conscquencia dos grandes ser- 
vices, que b ou ver feito aos sens concidadâos, ou 
que se pode esperar com probabilidade, que ai ri- 
da os possa fazer pelosseus raros taientos; porêm 
esses co sos devem acbar-se espeeificados na Lei, 
de mdrieira que seja ella quem perdue, e nâo o 
Principe; e esta Lei deve ser applicoda pelos tri- 
bu naes como Lodas as outras, c nunca devecom- 
prehender certos delictos. Com estas modificaçôes 

0 indulto poder iaser um estimulo para fazer gron- 
des services oo Corpo poHtico, c ad qui ri r grandes 
taientos. 

Porém ainda no caso, que o Rei livesse seme- 

1 ha nie direito a respeiio dos dclinquentesordina- 
rios, nâo deveria lel-o a respeito dos seus Minis- 
tres, eondemnados como tocs; porque isso soria 
deslructivo da responsabilidade, sem a quoi nâo 
pôde ha ver segurança para o Principe, nom para 
o Povo. Supponhamcs, que um Rei pela paîxâo 
dedotninar, e pelos ültroctivos do poder absoluto, 
excita um dos seus Ministros a aulorisar certos 
aetos, que attente ni â Conslituiçâo de Esiado: 
este Ministre se prestarâfaei! mente a ser o instru- 
mente da a mbiçao do Principe, so estiver seguro 
da impunidade, on de obier o perdâo no casa de 
ser condemnodo; porêm se peio contrario sabe, 
que se for condemnodo, lera que solTrer a pena, 
sem que possa pôl-o a obrigo delta o favor do Prin- 
npe, resistirâ aos desejos injustos deste, e antes 
querera deixar o Ministerio, do que expôr-sc a 
orna eondemnaçâo inevitavel. Everdadc, que uni 
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Mirnstro graoiado sempre fîcaria manchado aos 
olhos da dpinino publient pofèm as récompensas» 
asgraças; g o favor do r 31onn relia compensariam 
abundantemenle este desgosto,ainda que nâo con- 
servasse oMinisterio par eousideraçâopela opiniâo 
ptiblicn, e para a nâo afpqntar. 

Mr. Benjamin Von* tant sustenta a sua opiniâo 
om arguments, que me nâo pare ce m dignes 
tla sua costumai la logica, Negar ao Rei, diz elle, 
o poder de indultar um seu Ministre, e pôt-o na 
necessldadc de assigner acondemnaçâo pronuu- 
eiada contra elle, por 1er comp.razido coin a sua 
von ta de, é eotloeal-o entre os seus deveres politi- 
cos, c os deveres mais sagrados, da gratidâo e 
do affecte, porque o zeto, bem que illégal nem 
por issodeixa de ser zelo; e os homens nâo po- 
dem castigar servigos, que acccitaram, Obrigal-o 
u um acta de vilezn, e de pejfidia, é entregal-o 
nos remorsos de sua consciencia e envelliecel-o a 
sens pro pries othos, e aos olhos de seu Povo. 

Tudo isto poderia 1er alguma forçasse fosse o 
Principe qaem condemôasse o seu Ministre, ou 
se pelo menos fosse necessaria o approvaçâj) do 
Principe para executar a sentença pronunciada 
contra o Ministre, assim como acontece em ïn- 
gla terra; porôm nâo ôo Principe quem condam- 
na o Ministre, mas sim a Lei applicada por urn 
tribunal indépendante; e eni um Governo Cens- 
titücional nâo deve scr necessaria a conlirmaçâo, 
ou antorisaçâo do Principe para executar as sen^ 
tençns dadas em nome da Leb 

Q ftei nada perderia pois na opiniâo publier 
om consequencià da condeinnnçno do seu Minis- 
tre; e se o utor montasse o remorso de o baver 



patio no en so de merccer a ebndemnnçâo, islo 
séria uma pen ajusta, que o Principe soü'reria, e 
que o tornaria mais circunspeclo para o i'uluro. 
0 mesmo se péde dizer, se por ha ver com promet - 
titio o sou Ministre sein o po.de r salvar, perde 
parle do respeito, e da considéraçâo do Povo. 

Cm a vez quo se déclara invioluvel o Rei, (acérés- 
ce nia o mesmo mitor,) suppôe-se, que nâo pode 
obrnr omaI;e esta fieçao legal é necessoria por in- 
téresse pela ordem, e mesmo da ltberdade; porque 
sem ella Lodo séria desordem, e gu erra elerna 
e n t le o Mo n a rc h a , e a s la c gôes . C o 1 1 v è n i p ois re s - 
peitar esta fieçâo ern loda a sua extensâü. Se a aban- 
donamos um inslanle, rècahiremos em lodos os 
perigos, que quizemos e vilar; ede certo a a brin - 
donamos se reslringimos as prérogatives do 
Bel* 

l£stu argumento, se provassé aigu ma causa, 
ptiOva ria d e m fisiado; porqai e pro va ria , que se n âo 
deve por limites alguns à prérogative Real. Comi- 
naos, em queo Monarcha deve ser inviolavel; po- 
rêm jporisso mesmo que o deve ser, é que devem 
ser respoiïsaveis os sens ministros: c nâo o serin m 
defacioSjSe elleiivesse odireilo do gracia 1-os. A ma- 
ximal deque o Principe nâo pûde fozermah deve 
ser o resuUadOjC nâo o principio da Gonslituiçâo: 
e se fosse o principio, nâo ha vérin razao alguma 
para nâo dar ao Principe lodàs as prerogativas 
niaginaveis sem reslricçao alguma , 

0 mais que se pode concéder ao llei T tf o direîto 
de fazer gruça, quaodo se tratar de delictos que 
ofîendem unica mente a sua pessoa, e lalvez que 
nâo livesso grandes inconveniGntes(bem que nâo 
nos atrevamos a sffirmal-o ? ) que podesse perdoar 



ao seu Ministre a pena de morte, commutando-a 
na pena immediala a capital. 

À faculdade, que aigu ns Principes se tem arro- 
gado, de ordenar que um délinquante nao seja 
posto cm juizo, é ainda mais abusiva, do que o 
supposto direilo, de fazer graça; parque parai i sa 
desde o principio a açcao da jusliça, em vez que 
o outre deixa obra.r a Loi alé o momenlo da exe- 
cüçâo da sentença pronu nciada por alla ! N este 
caso um délinquante indultado sempre recebe da 
opioiâo publica um casligo, do quai o Beï nâo 
pode indultabo, a saber; a perda da estima de 
seus concidadàos, e dos bons cfïeilos, que delta 
$o seguem, 

DOS MTXÏ&TK05 DM PÀKTICULÀR, 

Tratando da responsabilidade dos minislros cs- 
ere vc o S r . Ln ra de A ndrade , n âo preien d em os fait a r 
doinimstcriocolleclivamentedsloéjnâoquerecnos 
dizer, que a responsabilidade applicavel a urn 
minisiro, polo ado ou actes por elle pralicados, 
deve pcznr sobre os seus collèges; e, conseguin- 
tem en te, quando sollicHamosuma lei sobre a res- 
pônsabilidade dos minislros nao p refende ai os de 
modo algmn in cul car que o ministerio deve scr 
cm tudosolidario. Dizemos— em tuda, porque cn- 
tendemos, que o ministerio somontc pode, e deve 
ser solide rio pelos a clos, em que Iodes os minis- 
tres lomarem parle, isto 6, cujas deterrninaçâes 
apparecendo reveslidas das assïgnatüras de todos 
elles, mostrarem por issu rnesmo baver sido ob- 
jecta tratado cm conselho,e rcsolvidp o négocie 

K 
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por lodos elles, de emmnum accorde. Comeffeito 
com qaefundamento se quereria coitëtitmr urn 
miDÎslrorespansavel de um acte, no quai nem 
mna parte üvesse tomado,e até que por elle fosse 
igaorodo ? Parque motivo séria oMonarcîia pri- 
vatlo de muitosconseiheiros uteis, quando oJbem 
publico e.\igisse soraente a pimirâo de om mi- 
nistre cuJpadüIA solidaridade entre os miiiistros, 
dd Corôa, em todos os casos possiveis, faria do 
minislerio uni yerdadeiro Birectorio: minaria os 
alieerces da monarchia, e trarmapql si, a ruina 
do eslado. O soberano organisa o mînisteric, a 
tim de podèr goveroar coin mais prüdeneia. 
e jusLiça ; e nâo para Iho abandonar o eut- 
dado, e aindu menos o üireito de go veina r 
por si. 

« As forças da homanidade (di| Mr, Audouin) 
nao estâo em proporçao corn a immensîdade dos 
cuidadosdeum monareba: sdo-lhe necessarios 
soccorros ; preeiza de conselhos, mas nâo de Tu- 
tares, » 

A organisaçâode um minisfëïîo/qüalquerque 
eileseja(diz o mesmo Publicïstaj nâo <3 senâo uni 
regulainento de Policia privada^que a vontade do 
soberano estâbelece, e que essa vontade devo po- 
der supprimir. a 

Estübelecidos estes principios ( muitos dos 
quaes ternes por axiomas) forçôsoé reconhecera 
iaeonventeneïa d’um conselho de ministros, cm 
vez do conselho de eslado, porque nesse caso o 
Rei se vô de aJgum modo obrigado a adoptai' o 
que os minîstros Ihe accuse! ha m ; ao mesmo 
tempo que os ministres ihe nâo aconselha- 
ram ? senâo o que quuerein executar, vindo as- 
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sim a executar como ministres o que accnselha* 
ram eomo consclheiros. 

Entretanto lodos os que estiverem em contacta 
corn as diversas classes t da sociedade, tarao reco- 
nhecido quam raesquinha pdde ser a opiniâo que 
a maioria dos governados tenham do poder do 
governante, quamïoo roinisterio, nàodependeu- 
te de um conselho d’ostado, parera scr elle, e so- 
mente elle, quern décidé dos deslinos da naçao; e 
todos que reileetirem sobre as conséquences de 
uma tal persuasao, reconheceram tambem, quo 
muilo importa obstar a que cl! a se généralise, e 
fortaleço; por isso que tressa persuasao, se sègue 
grande min gu a na id£a elevada , que tanto 
convêm da magestade, e dasaUribuiçôes do chefs 
Eslado. 

L 

0 principio— - da rèsponsabilidade dos mi ois- 
Ipos^lem sido até ixoje, eoi gérai, tornade mui 
reslrictamente na opioiâo do maior numéro, o 
quai tem apresentado essa responsabilidade como 
relativa principalmente, aos crimes do alta- 
traiçÜQy e de ccnçmmo pidyada. O arligo da 
consLitutaâo eslabetece, 6 verdade, outros casos, 
além dos que leva m os merïûionados, nos quaes 
a responsabilidade dos ministros se lorna effec- 
liva ; mas por isso que nâo era possivel es péri- 
ficar aii as circumstancîas aggravantes, ou atté- 
nuantes nesses co sos, o que nâo basto estabelecer 
assim a regra gcral para se podër fazer a sua con- 
ventante appjlcuçâo^âo 6 nom inuli!,nem odoso 
trahir de alguns de tacs casos, em parfieuîae 
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quando se sollicita uum lei^ cujas disposiçôes 
devem abranger o maioï numéro déliés possiveb 
Isto posto; passâmes a meucionar aigu ns dus- 
ses mesmos casos, de que gc ne ri carde ü te se 
trata no citado arügo da consliLuîçâo, mas 
que muito convêin particularisa r—assim, d izc- 
mes,— 

Uni ministre, sein 1er traïiido o sobèrano, oem 
opprimido a sua patrîa, nem delapidado o llie- 
suuro publiée, pôde îmo obstante, baver compto- 
mellido os intereeses do nionarclia e os do Eslado, 
por elïeito da sua incuria, da sua ineapaWdade, 
ou da ma escolÊa daquelles, que a Ici lhe permiüe 
nomcar, ou prOpor para os cargos publiées. Do 
concurso destas culpas seguc-se uma verdadeïra 
calamidade gérai; e uom tudo, na falta de uma 
Ici de responsabilîdade, que caractérisé tacs de- 
lictosj nenlium déliés sera punivel. E nesse caso 
o ministre, aiuda que os terbia commcltido, esta 
a salvo, cm quanti) o Estado periga ; por isso que 
a repetiçâo continua de scmelEantes a clos 
causa a ruina desse Estado, mais effîcoz- 
mente talvëz,do que o fariam a traiçâo c a con- 
cussào. 

Assirn como 6 verdade, que os Esta clos représen- 
tai! tivos,tem a vantagem de a mm car o poder das 
ioâos do cu!pado,e de entregar a uma justiça so- 
le m ne, e naelonal os ministros prevariea dores, 6 
verdade ïambe rn, que n esses Esta dos nao é per- 
mittido lolerar no imnisterio acobardia, a incuria 
o a inc pela por isso que estes vicies do liomem 
se torrïam crimes cm uni ministro, quando occa~ 
sio nam desgracas nation aes, que a razâo bu maria 
podia pre ver o e vilar 
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n. 

As garanties da naçâo tecm dous fins : o pri- 
meîro é — a consérvoçao dos direitos publiées : o 
segundo— a dcfcnsados direitos privados. Û pri- 
itiGiro d m , conseguir-sç-ha mais facilmente, do 
quo o segundo, parque nesse caso é de commun! 
intéresse de todos, que os altcntados contra tâo 
sogrados objectos sejam punîçlos; mas o segundo 
fim — a defensa dos direitos do cada^ cidadâo — pôr 
isso que o intéresse commuai ja nâo é lào imme- 
diato, serâo sempre mais difficil de consegmr. 
Em gérai, presta-se pouca attençâo aos delietos, 
que nâo perturba m a socicdade, o apezar de que, 
cm princîpïo, a injusliça praticada para com um 
membro de qualquer sociedade,offende toda essa 
mesma sociedade, é difficil fazer comprehender a 
iodos, que a compte, que — o mal, feito hoje a 
uni so, pode aman lia ser praticado para com to- 
dos elles* 

A multidao nâo recela commummenfe senao 
os grandes Golpes de E stade: ella nâo reflectc,que 
a ruina dos povos provêm muitas vezes do actes 
apparente mente insignificantcs. Nâo sâo as gran- 
des catastrophes as que sômerUe devem occupât o 
legislador ; sâo tambour os actos ordinarios do 
governo, pois sâo clics os quo mais frequente- 
mente vâo de encontre ao bem-estar dospoyos, o 
que mais frequente mente tambem pode ni in dis- 
poi os contra o systema politico, sob o quai se 
repetem semelhantes actos; porisso que elles fa- 
zem com que es mesmos povos os altribuam a 
esse systema, e por isso o ollicm como contrario 
aos sens intéresses : opiniâo que limitas vezes os 
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prcprlos fpccionanos publions bâo procurado 
generalisnr, a fim de jusiîficarem por este modo 
os vexâmes por elles pra lien dos ern seu pn rt ica- 
la r proveito.Aindn quamlopoisas leis, tibias de um 
syslem a iticlinem-se todas a promu ver a ventura 
dos p o vers, qae con fiança lerâo elles nessns leis, 
dosa créditai] as os vezes polos en carrela dns de ns 
exécuta r l Que intéresse sera o d esse- po vos pela 
eonscrvnçâo do System a que as gerou, se os exe- 
cuiores de taes leis nào forem responsaveis pela 
observancia délias? 

Que ados sâo pois aquelles, pelas quaes devem 
sur responsaveis os ministres, como depozitarios 
do poder, e, oo mesmo tempo, como os pri mét- 
ros bsenes das leis ? 

Forçoso è confessa r que nao se podem especi- 
ficar eîn uma lei lodos os modes pelos quaes um 
ministro pode violar a consütuiçrio, por jsso que 
cada ministro pode inventer algum novo modo 
de a infringir ; mal poderamos nos pois mencio- 
nar todos a qui : cumpre porôm aquelles a cujo 
cargo esté fazer a lei de que se train, examinar 
quaes sejam aquelles casos, que nessa lei possam 
ser indiendos : assira como a elles cumpre £nm- 
bem rellectir, que, uâo sendo possivel especifi- 
car todos osem que semel hante responsabilidade 
pode dar-se, se torna i «dispensa vel e como diz 
Ramon Salas — deixar uni poder illimilodo aos 
juizes encarregados de castigar os ottentados con- 
tra a lei fondamental, para que nenhum deües 
fique impune. 

Sem embargo do que levain os dito, isio ô,ape~ 
zarde nao ser possivel especificar todos os mo- 
dos pelos quaes um ministro pode violar a cons~ 
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tiluirâo— en Icndero os que— podwm classi ficar-se 
todos os allen tados coin alguma exalidao retenn- 
do*se nos dilïerenlcs objeclns da mesma consli- 
Iniçâo, co 11 Ira os quaes esses aUentados foiem 

pralicados. , , _ ■» 

Levados pois deslas considnraçoos.n pelos mes- 
Bios senlimenlos, que nos in ci la ram a escvever 
sobre lào imporfnnle nssumpte, {npezar daco.- 
nhecfir-mus qtumlo elle esta pouco ao aicance de 
nossflsluzes], ousaremos Jerabrnr (aosque tallei 
lem que fazer ou re forma r a queeslivermal feita), 
nue rouîtes de lues actes j à sâo dëfcsos,e punirent 
nelas leis palris's vigcnlcs ns quaes devern contn- 
buir para a confecç-âo da Ici em .questao. E cornu 
entre essasieis(porisso que bâosido faites para um 
System a de governo in te ira mente opposto ao que 
ora nos rege} possam faltar atgumas apphcaveis a 
cerlos casos,do que entao nâo se cura va, soja- nos 
porinïtUdo méfadonar al gu ns, que no regimen 
acloal devom eslar présentes a ïd 6 a do legislaaor, 
quando occupado da Jei, llie cumprir prever o 
mais possîvfl esses actos, que imporlam cnmi- 

pÉidade. „ £ t - 

Antes porôm de trahir de semel liantes aetos, il- 
ibos por essencial fîillar de aigu ns casos, que, 
pela sua gravSade devem mais parti cul arm en le 
entrar em linha de conta para a confecçao da ici 
— da responsabilidade dos ministres um e 
aquello em que o ministro ameoçado de uma ac- 
cusaçâo format perante a cainara, c quorendo es- 
quiva r- se as disposiçoes da Ici, recorresse ao ex- 
pediente de induzir o monareba a dissolver o 

padamento. O oulro d o caso, em que o minis- 
tre) ousasse allen tar contra a prorogatif da co-> 
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ïü3 t ou contra os grandes intéresses do Estado, 
durante o iutervallo das législatures. Em um 
como em outro caso, bem como no de o parla- 
niento so aehor processando ou a ponto de pro- 
fessai’ quaiquer (mas nestas très hypothèses so- 
in en te J convéïn que a lei de que se trata obste a 
dissoijaçâo do paria mento : ainda que para isso o 
legislador chame em seu auxilio a faculdade 
concedkla pela constitoiçâo ; e todo a fim de 
nâo deixar meioàïgam deüludîr as disposiçôes 
da lei de responsabilidade. ( + ) No caso da ‘ca- 
mara alla 1er ja tomado conhecimento da ac- 
cu sacâo vinda da outra camara ainda que 
esta seja dissol vida , nâo podèrâo seguir-se 
os inconvenientes que vimos de Ifontor ; mas, 
ainda entâo devera a Ici obstar, a que em 
serueihanle conjunctura, se possa reforçar a ca- 
mara al ta, recurso ao quai poderia ainda re- 
corrër o ministro accusado, a Uni de ali cha- 
mar individuosda sua alïeiçâo. 

Mas ainda resta apresentar outra hypothèse, 
que em nosso entender é mais digna de attençao 
do que as precedentes— E' Mr. Audouin quem a 
estabclece; eis nqui as reilexôes, que de accordo 
com elle faremos a tal respeilo. 

Ë' inconlestavel o direilo que o monareha devo 
1er, quer em virtude da prérogative real, quer 
como porte intégrante do poder legtslativo, de 
entrevîr na accusoçâo, que possa ser feila contra 
quaiquer que viole a lei ; mas porque via po- 



A 'ci de l'GspôJtsabîliilade que tomes, tein uiopias que 
convêm leformar: bem como o g 61 da cont tiiiiiçao cia 
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dura o monarcha apresentar ossa accusaçao a ca- 
mara ? Quem é que ail o deve representar para 
s c me 1 hante Om ? — Entretanlo podera haver pe- 
ranle as camaras denuncias importantes cüjo 
unico fiai séjà altérai* ou toi hcr o exereicio dît 
prime ira, o mais preciosa das prerpgativas 
reaes — a escolha, e a demissao dos mirns- 
Iros — Ouïras vezes, lia ver uni ministre mnbi- 
cioso que ouse servir- se contra o mon arc ha e 
contra a naçào, da arma üestiuada a co ri- 
te t-o. 

Supponhamos, dîz Mr, Àudouih, que um mi - 
nîstro queria vaïer-se da lei da responsabilidade 
para transformât' a sua o b dieu cia em grara, ou 
favor, e erigir-so assim ein tutor do monardm ! 
Ora este caso poder-se-lia dar, se a lei nào esta- 
Mecer bem dara e possîti va mente oqu elles em 
que a responsabilidade ministerial deve tornar-se 
elfeeliva ; por isso que em quanto ella assim o 
nào fîzer, podera o ministro ampliar a seu bel- 
prazer esses casos de responsabilidade, todas us 
vezes, que llie cooveniia para se us fins desob- 
decer as ordens do soberano, e parulisar assim o 
pocler real. Ëntao, em qualquer dos casas, por 
quai meio poderia o monurcha dirigir as camaras 
a justa accusaçao que tivesse a fazer-Jhes ? Séria 
por ventura por algum dos minislros ? Na pri- 
meira hypothèse qualquer déliés séria parte sus- 
peita ; no segundo uaso ? E se houvessc uaia 
collîgaçâo de todo o mini sic rio contra a von ta de 
do monarçha por quem jeriam levadas as suas 
queixas â camara respect! va ? Dir-serta — Em 
todo o caso o rei pode inudar todo o ministerio ; 
primeiramente, é essa uiria operaçâo que dédia 
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para dia se torna mais drffiéil ; por isso que os 
bornons mais cy pazes de bern dcsempenhnr trio 
alta missâo sâo os que mais obslinadamenle re- 
cusam acceital-a. 

Em segundo higar, poderia acontecer que os 
ministros que sucœdessom nos demitlidos, se- 
guissein a veréda traça da polos sens prcdccesso- 
res ; o en trio ochar-se-hia a naçâo algemada na 
pessoa do son ehefe, 

« 3' or nma ficoâo politiçe (diz o mesmo célé- 
bré publieista) o mon a relia, e o povo îormam um 
sô corpo ; de sorte que as suas afïeiçoes, os sens 
intéressés, os sens perigos o seo poder e a sua 
gloria sâo corn mus, e os se us destinos insepnra- 
veis* » 

Porta nto — pedir garanties para o soberano é 
pedil-as ao mesmo tempo para a Naçâo. E pois 
que aînda quan do victima das injustices dos sens 
ministres, o mon a relia nunca pôde ser considé- 
ra do se u complice ; segue-se dahi, e de quanto 
levamos ponderado, que éde primeira ncccssi- 
dnde e de loda a justiçn, que a lei da responsabi- 
lidade dos ministres esta bel eça que— o monarclm 
podera fazer-se representar pelo procurador gé- 
rai da corda, perantc as camaras legïslativas, lo- 
das ns vezes que o julgar con vente n te a bem da 
naçâo, ou afim de pugnar pelas prorogatives que 
a eonslituiçao do Eslado lhe ha garnntïdo. 

ïslo posto passâmes a indicar alguns des ses 
outros actes, que (como jâ dissemos) devem me- 
rcecr n altençâo do legisîador, quando occapado 
da lei de responsnMlïdade mînisterial. 

Devem ser lidos como criminosos lodos agnel- 
les actes, que forem contra ri os ao System a, que 



ii qs rege^ssim como quaesquer ouïr os, que pre- 
juflîquem mjustnmnte n fazenda, a honra ou 
idfismo o sorego de qualquer eidadâo, 

E passa ndo das gmieraiidajÉs as cspeeialida- 
des, nâo; hesitamos em sipgularisar aigu ns des* 
ses cases de im media La responsabilidudu minis- 
terial, moi Los dos quaos nos sâo indicadds pelos 
mais célébrés pubîicïstas; 

Um miiïfMo é responsavel— diz um déliés : 

1, * Quando, provocando a deelaraçâo de guer- 
ra, deixa de concüinr a jusiiça com a udlidado 
dcssa guerre, e quando, dcclanmdo-a, deîxa de 
calculer os meios do attaque, e de defeza e os dû 
bastecimenlû, 

2. * Quando ousa assignat um tratado de paz, 
do quai se segue a ruina, ou a desh on ra para a 
naçâo, sem que a issu seja inèontestavelmnte 
constrangido pelo imperio da força. 

Quan do nas relnçôes do esta do com as po- 
tcncias estrangeiras elle por meio de tratados so- 
le innés ou secretos, cède uma parle do terri lorio 
ou das forças destînadas a defendel-o; ou sacri- 
fica o commercîo nacional, compromette as lh 
berdades palrïas, ou a honra nacional. 

fr.° O ministro é tambem responsavcl quando 
deixando de cumprir as clausulas e as condiçôes 
dos contractos, ha abusado da boa fé dos credo- 
res do Estado; — quando tolerando as malvorsa- 
çôes, eu deixando de procéder contra os que as 
praticaram ha favorecido a fraude dn parle dos 
devedores do mesmo Estado; — quando ha com- 
promeltido o crédité, que a loi lhetinha conce- 
dido ; feîlo emprostimos nâo permiltidos ; des* 
peudido al£m dos fundos, que I lie ha via m sida 
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arbitrados, ou desviado da sua dévida opplicaçâo 
parte desses tnesmos fundos* 

5 .° O ministre é ainda rcsponsavel, qumido 
por rneio de regulàmentos arbitra ri os tolhc o 
dcscnvolvimento da agricultura ou o adianta- 
mento da in du stria 011 a prospërîdade do co tri- 
mère io ; e causancîo assïtn a decadencia, e a 
ruina de qualquer destes clementos da indepen- 
don cia nadonal, esgota os rocursos do Es ta do e 
a fonte da prosperidade publics. 

iWèm dos casos ossim indîcados pelo publicista 
a que nos referimos (e de outres muitos que mal 
poderiamos mcncionar aqui) devem, ena nosso 
en fonder os ministres ser tambem respo nsa vois 
por diverses procedîmentos, os quaes por mui 
frequentes, se esquivam por via de regro, a me- 
recida puniçâo ; sendo por isso muitos os indi- 
viduos que diariamente sâo viclitnas de laes pro- 
ccdimenlos. 

Hoputamos se rem des ta ordem os seguin tes. 

— Desotlender as représentâmes que lhes sâo 
feitaSj ou pelos seus agentes subalternes, ou 
pelas diverses corporaçôos, a bem do in ter esse 
publico, ou cm prô da justiça divina a qualquer 
parlicular. 

— DemiUîr, sem culpa formada, empregados 
encartados ein seus officies e sem attençâo a seus 
precedentes services férir, a um tempo, por um 
a cto arbitra ri o, os intéressés o a reputaçâo dos 
demeüidos, pri van do-os asîm dos meios de*subsis- 
teneïa, e da estima de seus éoncidadaos. 

— Pretcrir qualquer servidor do estodo na sua 
carreira, sem queum sèrviço distincte, um talento 
oitraordinario, ou conhecimentos superiores no 



individuo agracîado que possara justidcar semer- 
1 hante distinççâo, e abonar om tal procediraento 
da parte do minislro. 

Reformai’, ou aposentar qiialqucr> sem que a 
Lei o autorise, por isso que Lacs reformas sâo cm 
prejilîzo, ou dothesouro, ou dos que as padecern, 
e sommité podem 1er por objecte ou favorecer 
illegalûientc os mesmos reformados ou, corn pre- 
juizo d elles, promover os que sem semelbanies 
reformas nfio poderiam ser adianlados na sua car- 
reira; cm razâo dn sua pouca anüguidade, e min- 
goados services na ni es ma car reira* 

—Conservai’ nos cargos publiées a individuos 
noloriamenlc indignos de os exercer; ou seja 
pelos aclos por elles praliçados, ou polos setis 
principes subversives, ou einfim pela sua rcco- 
nîieeida immoralidado, 

—Na o arredar de si aquelles empregadds, que 
cm vezde ibesfazerconbceer, como Ihescuroprc, 
a vordade dos fados, ea justiça que assiste a quel- 
que r, occullam ao ministre uma» c outra, e o in- 
duzem assim a procéder iniquamente. 

— E’ responsàvel,e mui responsavel, o minis- 
tro, que toléra a menor néglige n cia da parte dos 
recel mdores de dinheiros pubhcos, cm entrarc ni 
no Lbesouro nacioual nos prazos mnreados pela 
lei, com as sommas, que tambem cm virtude da 
lei devem existir em seu poder : responsabih- 
dade da parte do ministro tanto mai or, quanto 
do sem ej hante toléra n cia se segue a falencia do 
meios para satisfazer as necossidatlcs do es lad o, 
c as justas exigencias dos scus credo res ; em 
quanto ella favorece o crimiiioso eraprego, que 
os agentes da fazenda national podero fazer, em 



ïeti proveilo proprio, dos dinheiros publîcos : 
rcëgligencia emllm da parte do ministro, que etn 
npsso entende! 1 deve motiver a denegaçâo de todo 
£ qualquer imposto, ou tri bute por isso que — 
aqueile, que nao sabe utilisar-se do q ne }& lem 
a sua disposicao, mal se pode concéder no vos 
meios dos quaes elle, da mes ma sorte, tào pouco 
sabera aproveilar-se. 

— Ërnlim, é ainda responsavel o ministro, 
quand o alimentando corn fa Isa 5 promessas, in- 
lundadas esperanças dos prête trdeu tes, lhes faz 
perde r ussim o seù tempo, e obsin, coin taes pro- 
fessas, a que elles tomem qualquer résolueâo, 
que lhes assegure os nccessarios meios de sub- 
sistencia, e dess'arle, causa a ruina do infeliz II- 
ludido, e a desgraçade toda a sua farnüia. 

MuiLos outros sâo os proeedimentos, que se 
hâo visto irapunes, o pelos quaes com tudo os 
ministres deve ni ser responsaveis ; mas ja dis- 
semos, que— mol poderarnos nos mencibnar to- 
dos oqui, e, cctno ja dissemos tambeni — aos en- 
carregados de fazera lei necessaria para caracté- 
risa r esses proeedimentos, e esta bel ecer para el- 
les as dévidas penas, a esses curnpre cogitar dos 
uclos, que essa jnesma lei deve abranger nas suas 
dispos içôes : nao obstanle, recoin me ndamos a 
taes legLsladores, que dôem à classifieaçâo dos 
delicLos a extensâo necessaria, e expressa ern ter- 
mes bem ciaros, mas generïcos; de outra sorte 
a offensa foi ta aos direitos consagrados pela 
Constituiefio, diflS cil mente sera considerada como 
ta 1, quondo lei ta aos direitos pnvados ; isto b, 
quando disser respeito—â viohiçao da proprie- 
dade, as prisdes orbitrarias, a fai ta de justifia dis* 
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tribu tiva (nas promoçoes, e nas récompensas ;) 
quando emfiüi disser respeito as vexaçôes, e as 
exacçôes ; actos t on proeedknentos, que devem 
ser todos liavidos por traiçâo ; por isso que Irai- 
çào ha— na violagao do poder>equc em qualqucr 
de tacs actes se encontre ri a abuso dusse poder — 
confiado nos ministros para conserver, e defen- 
der, e nâo — para ttf'ruinai' e opprimir, Final- 
mente— lodo e qualquer acte ministerial, que 
infringë directammSe uni prîncipio da Gonslitui- 
câo politisa, devo dar lugar ao exercicio da res- 
poosabilidade, quer o ado procéda do poder 
usurpado, quer do abuso do poder legal ; quer 
elle ofîenda, jâ os interesses individnaes, ja os in- 
téresses géra es. 

Coud u i r e m o s d wLara deAndradè reproduzindo 
aquqalgumas renexûes,qiie ja— a virile an nos !— 
flzeoios sobre este assumpto, e que vêern corrobo- 
rar quanto levamos dito — Jâ entât) nés disse- 
nt os. 

(c Para que a rcsponsabiüdade ministerial pro- 
duza Iodes os bons eiieitos, que devem ru su lia r 
délia, é necessorio que uma lei organica bem 
clara détermine mui expressamento o modo de 
exercel-a. » 

ce Ncste ponto devem evitar-se os dons ext ra - 
mas igualmentb perniciosos : se a responsabiU- 
dade ministerial 6 demasiada, lara eom que os 
ministros sejam timides, c nâo lhes deixara 
aqueila Überdade de aeçâo, que é necessaria para 
que desempenhem as ruuccoes do poder execu- 
tive, do cujo oxercicio eslào énearregados ; e se é 
ex tréma ni en te luriitada deîxarà a os ministres dé- 
ni asiatlo, campo para fazer o mal. Se o excrcicio 
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da rosponsnbilidüdeé demasiad^nente faciI,npo- 
n )i s um ministro fera tempo para responder as 
occusnçôes, que contra elle se fizerem ; e se se 
lhes pôem demasiodos oxlorvos, o se envolvcm 
cm u ma mullidao de diffieoldades in tri ns ecas, a 
responsabiliiiSde sera illusoria,e o ministro zom- 
bara sem risco nîgum de uma Leî inexcqui- 
veL » 

Eis o que ha muîto (como jd dissemos) pensa - 
vamos sobre tâl assumpto : c nao é potico lison- 
geiro para nos, o virmos (milites an nos depuis) 
no epnhecimento de que um publicista Uîo dis- 
tin cto, como Mr, X. Audouin ero exactameiite da 
nossa opiniao. lus oqoi o que elle diz a Lal res- 
peî Eo, 

« Conservai no minis.terio, e fora délie, tu do 
quanto possa tornar utii a auto rida de: nellopima 
certa independên#, uma liberdade, e um so- 
ccgo de espirito, que demosiados Istorvos nno 
permillimm : c fora delle, conskleraoao, c con- 
fiança ; nem uma nem outra elle poderia gran- 
ges, se o rodeassem de demasiadns suspeitas, c 
de injuriosas preenueoes. 

a O bornera timide nfio dora um passo: o re- 
soluto se ind ignora: um, e oulro, ou ficarao 
aquem, ou irâo alêm dos sens de ver es. O mais 
bon rode, e bem intencîonado, sera o mais fa cil a 
enganar, per isso que sera o que menos des- 
confie dos ciladas , c que menos sabord évi- 
ter os cscolbos que Iho apresentarâo a cada 
passo, 

<x Emfim — Sejn a ma relia dos ministro s escru- 
tado;sejam elles sol u ta rm en le vigiados; sobre elles 
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esLcjam fîtados todos os ollios, ni fis fiqucm n sal- 
ve de ncccusaçôcscalumniosas. y* 

IÏL 

Dopois de Invcrmos indiendo aigu ns casos, 
nos quaos (cm misso cnlendcr) o procedimerffo 
dos mînislros se lorna cnlpaVcl, c Sa ver m os cor- 
rôborado nossns nsserçoes com as notas, que ox- 
tractamos dns intéressantes obras dos maïs célé- 
brés puj)licist.is, que cscrcveram sobre o mesmo 
a ssumplo, pensâmes vffêm a appelle aigu m as con- 
sideraçôes, que Mr. PagCs laz a scmelhanlc rcs- 
pcito. 

« Se tacs ados (dîz elle) podem ser dicUnos 
pela venalidadë, pda pmvarïéaçao, oti pela re- 
bcldia, elles podem, procéder tambem da fnv- 
qneza, do orro, on de ncgligeiicia. Em fodoscs- 
ses câsos o mal é ïgnal, o a responsabilidade a 
mesma; mns a peu a deve ser differente ; per isso 
que nüo lin crime, propriamente dite, senao 
qunnrlo se tem vouintnriamente com met ti do sem 
acte eriminnso; nerro, en impcricia constilucm 
sommité culpa, e nâo cri me. » 

Esta bel ecî lia nssim esta dislincç&S, entre a ime 
e eulpn, segtfe-se? que para os ados nâoerimi- 
n oses, mas sdmente onlpaveis, os membres da 
camara alla so podem ctmsïderar-se jurados c ja— 
mais juizes ; por que— quando se train de julgar 
da imençâoi nâo se pôde procéder senao por cou- 
viceno intima, 

0 ministre eulpavel soffrèrâ a peu a que Ihe 
fûrïmposln; mas que ha de fazer a camara quan- 
doa pureza da inlencâo modificar a cuipabilî- 

G 
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dadedaamlo? Fard ella expulsai* do ministerio 
o accusada ?— Declaral-o-ha ella indigna do scu 
emprego ? Qualquer des tas decisôes séria uma 
destiluiçâo disfar ça dû ; islo é-um attentado con- 
tra a prerogativa real — âflm do respeitor todos 
as potières, o todos os intéresses, visLo ser nc- 
cessarîo pois, que a cainara alla décida, so a 
indignidade de uni minis ira du corda poderîa 
servir de justo furulamento, mao para essais con- 
demn accès, que a inflexivel juslioa promin cia, e 
que o opprobrio aeompanba ; mas semante para 
impur es sus peu as loves, que nao traie m comsigo 
o descredito de qualquer que as soffre. 

Àssim, apezar de que— a pureza da intençao 
nao tira, que o résulta do seja epirninoso — a recta 
razao, e a sâa justiça classificam o acto assini 
praticado, na ordem dos crimes mvohmtarios; e 
entâo, as levés condcmnaçôes, corn que as Lois 
punem taes actos, deisçrao illesa a honra; servi- 
râo de aler rar a rmllidadp arnbiciosa dos corte- 
zôes vulgaires ; e bastarâo para tornnr sem eiïbito 
a iVaqueza de um principe, que Iicsite entre os 
sens deveres e as suas affeiçôes ; timitando-se 
a exilar da côrtc o individuo, ialvez digno da sua 
real amizade ; mas indigno do euidado poliLico 
de governar a nuçao. 

IV. 

Havemos atd aqui fallado de al gu ns dos actos 
minisleriaes, que repu ta naos mais ou menos cul- 
paveïs, mais ou menos cdlnmosos, g mais de 
uma vez pondérâmes, que aos legislajflores in- 
cumbidos de fazer a lei da responsubilidade dos 
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ministres (o mais agentes do potier) cumpre es- 
ta.be! ecer as panas que se devem impur por tacs 
actes. Seja-nps porêqi permittido dizer mais ai- 
gu ma cousn at erca das panas que podein impur- 
se a uni ministre accusa do , c comencido de ai- 
gu ns dos deîiclos enmprehendidos, ou especifi- 
cados na Ici da respoiisabilidadc nnnisterial, — 
Mr. Émjamin Constant pensa, que a cjeïçfû da 
pena deve deixar-se à discriçgo da camara dos 
pares on senndores; ( su p pondu que ]ior e! la deve 
ser julgado o ministro) porem que o camara nao 
poderd escoliiersenào entre as penas es peci bradas 
na lei: e que 'esta nao podeni cstabeleeçr senâo 
très — a mérite, nprisao ou o desterro. 

Nus nao pensâmes, (pie as perrns da lei da res- 
ponsabilidade devam rcduzir-sc as très indicadas; 
e iicste ponto va mes antes de accord o com Ha - 
mon Salas, pensando, corne elle pensa, que — se- 
rin inuito para desejar, que a escala das penas 
podessc subdivirîir-se tanto cornu a dos d dictes, 
afim de approximor-sc o mais pdssivel cFnqtiella 
analogin, e proporrâo, que sempre deve procu- 
ra r-se. 

Hâve mus estaheiccido Ale accordo com a cons- 
fituiçao e com a opiniao de quan lus Jiâo cserinlo 
sobre sem cl hante ossumplo) que a camara alla 
perlence | julgamenlo dos mimslros, nssim corao 
il camara dos depulados o accu sol-us, 

SI as ein razào da organisaçâo do nosso parla- 
mento, resta- n os train r de mu objecto que, por 
assim dizer, deve ser a base de quanto haja de 
se legïslar, sobre a respon sa! alidade dos minis- 
tres. E por isso, lolvez, deveramos nos ter prin- 
cipiado por onde aenbamos. 
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E’ pois pela comara alla, que os mïmslros <Je.~ 
rem serjulg&dos, mas poderâ semelhantc jujga- 
ïiiento scr pronuiiçîado corn a dévida, c necessa- 
via independencîa, por uma cnmara elecliva, 
composta de individuos, cujo cnracler poîitico 6 
prceorio, q que por isso se scharôo sèmpre mais 
ou ni en os dépend en les do poder fmmslerïsSj e 
mais ou monos receiosos do logo que pèream a 
sua posiçâo, yireni a ser victimes do ressen ti- 
mon to* e da vindicte dos ministres ? Pensa m os, 
que nao se podorin contar corn ossa intfepetidcn- 
cia h o procéder de bomeus efFeetivamcnle de- 
pendenies. Eainda quand o pela força, e rectidao 
do scu caracler, ta) I indcpendcncia îiouvcsse nas 
suas dccisGes, subsisliria sempre a süspeifào de 
nào a ter havido ; o que bastaria para*indi- 
ejar como injuslo o mais bem fundado julga- 
îoento, 

Isto posfo, fica évidente que nao deve ser uma 
ta m ara electiva, quemjulguc os minishos , do 
quo se sugue, que — para a loi, da responsabili- 
se dos nmiistros se lornar effeclivainente pre- 
li c u o , é in d î s p e n savel que a ca m ara alla co n l i n ü a 
Lnra de Anrfrad t^cesse de ser cIectiva,como o per- 
imtte o a ni go Iran si ( or io do Lit. XI, du consi il ni râo 
porlugueza de 183&. 

Mas, pois que, priricipaîraente entre nos, tudo 
(ate a verdade i) nécessita de profècçao, para ser 
bem ocoUnda, e-que por isso nada nos a dm ira ri a, 
que lusse desatlcndida a que se enconlra no 
que deixamos diLo sô por nào a a preson tar- 
in os protegida por aigu ma auloridade ; ois 
aqui uma que bem scguramenle nâo û de 
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É Mr. Bmjamhi Constant quem 



p&uco pczo. 

f I (il 

ll J* Os représentantes da nacâo incumbîdos do 
"vi"iar o cmprcgo, que se faz tla forluna publics» 
e mais, ou menos consultodos sobre as particu* 
laridades das négocia eues do go ver no, pois que 
a os minis tros cumpre dar-thes conta uellas, 
nu an do concluidas, porecem estai' pur isso no 
casodO poder dccidir, se os ministres merecem 
a approvacSo, ou a censura ; mdulgencia, ou cas- 
tiiro Mas* os représentantes da nnçao, cl ci (os, 
como sâo.por um tempo Hmitado, c nécessita ndo 
a "radar aos seus constituintés, ressentem-se da 
sua origem popular assïm como da sua si- 
tuaçâo, que se torna precaria cm Èpocas pré- 
fixas. Semel liante situa câo os poe dependen- 
fes a um tempo, da po'pularidado c do poder. 
De mais, obrigados frequentemente a moslrar-se 
antngonistns dos ministres, e podendo par ïsso 
mesnm tornar-so seus accusadores, os représen- 
tantes da nnçao mai poderao ser no mesmo tempo 
os sens joir.es. U ma tao importante funeçao 
deve ser pois confiadu n uma autondado cuja îm- 
parcinlidado nâo se.jn duvklosn. 

A accusnÇào feila forma! mente contra um mi- 
nistro 6 de facto um litigio entre o poder exccu- 
tivo, e o porter do povo. R’ pois necessafio, para 
o terminai 1 recorrer a um tribunal cujas intéres- 
sas soiam distmetos dos do povo, assim como dos 
do "ovûrnoj mas que nno obstante, por sua pro- 
pria convcnieucia, parlilhe os intéressés de um, 

e de ouiro. , , . - _ 

0 paria to ou senado renne estas J uns comliçocs T 
pôrquesepor uni ladoos priviLegios ? que esta üig- 
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nî Jade concédé ans q un délia sâo investidos, tïiïo 
per mi item, que elles voltem a commuai comliçâij», 
efaz que os sens intéresses sgjam distmetos'dos 
intéressés pop u la res, por outra parte o numéro 
dos paresobshndo semprea qucsua maroria tome 
parte na acrae do go ver no, es s a mniorki tem, 
neste senlido, interesses Inrtfïfe'm distinctes do 
niesmo go ver no. üe sorte que os pares, ao mes- 
mo tempo que sao intéressa dos em pugnar pela 
hberdade do povo (por isso que délié de pende a 
sua propria) sao rtiteressados rgu aime nie na cou- 
se rvaçao do governo, p orque da sua quedà se- 
guïr-se-lûa tambem a qüéda da sua iristitui- 
çâo. 

Â en m ara dos pares è pois, pela independencia 
e néutraUdade que a caractérisa ni, o jim que me- 
ilior convilrn para jnfgar todos os deliclos, que 
en tem na esphera da resnonsabilidade minis- 
ferai. 

Eis pois jâ em nosso entender, orna garantît 
assaz lorte contra essn os perte de nrlutrariedade, 
q u g os m in i $ t nos pot ieriai n r e r ea r , Ta es ho m e h s 
chamtfdos a julgal-us sao izentos das pnixoes,que 
podem aîucinar setis accusadores. Gollocados em 
umu posiçào, c/fie dévé inspirai 1 uni espirito con- 
servador aquelles que a oceupam; for ma dos pela 
sua ednCaçao, para ronheceros grandes interes- 
ses do estédo; imriados, pelas funccôes que exer- 
ccm,na mor parte dos segredosdn admïrnstràçâo; 
os pares ou semidoms adquitem tambem por ct£- 
ieïto dasua posiçaa social nma grnvidade de ca- 
racter que os obriga a exnminnr com sizudëza as 
questôcs; ao mesmo tempo que lhes infunde Lima 
suavidade de genio, que dispondo-os para pro- 
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cederem ns dévidas contemplaçoes, fa/, com que 
os escrupulos itrelindrosos da cquidàde suppram 

a EiVnpoio ' dô prinr.ipio de que— sdmcntn em 
uma camara nficf èlèéiivo se P 6d ®l n ®5®S«^ 
nue mereèam a uni tempo n confia ncn do gover 
no e n drtiar.no, para julgïïrem os mimstros ac- 
cusados ' a p p ro v eita r e rn o s 1 ta m I ) ft m 0 que cncon- 
tSs em uma obra tida pot uma das melhores 

«nPre-sêmelhnnte materia. . . 

i aristocmcin, nos lïstados mistos, nao (cm 
orna força que lhe sejn propria : pria sua nalti- 
reza ella estâ mcnos dispostn para a lia car, do que 
mn se defender : me nos para invadir um poder 
5ovo do que para conservai’ o que ja tem, me- 
nos disposta emfim para sabir do scu mrculo.clo 
que para a [trahir a elle os outres poderis. À 
deseia a ordem, por isso que nao 6 assaz forte 
rmïa cranhar coin o desordcm* 

P À sua ilnportaneia nao leu do b ns ta rite pezo na 
Tnlanea nara ella poder tirar alsum parlido de 
Sma Siiïinça nn lei fondamental, todos os sous 
ex for ço s se 1 imita m a impedir as violaçoes,.? a 
forçat os ouïros elefnontos a resi'Citar o pjcto 
do quai dépende a sua propna existenna e é 
isso o que faz considérai’ uma camara alla, na J 
electiva! como o dèpositan» da lei { ^ÿental- 
A conformidadc do seu procédés queé n con 
sequcncia da sua conslUuirao pnvaliva, aug 

meïita n consideraçno, de que t Vn nîvn 
este corpo, como a cliave da abobada i e o cixo 
sobre o quai gira a harmoma wbegna. 0 qr 
afianca as virtudes de uni tnl corpo, é-serem 
ellas fHhas da propria força das cousus. 



— 88 — 



k pois esfo tribunal supremo, que pela sua 

miuisÎoJ iî.’nf e s d ? Stinad0 P<im Juh subcra,1 ü dos 
,nr - | SJti0 - ; e 0 (1Uül ' JïïIa consïi- 
K p ‘ ll . llcular |JÜÜ 05 attisa dus a abrigo de 

outia qualquer autoridade, salvu u ministre ae- 
usado do furor de um a^gomstl popular, e ao 
inesmo tempo garante â nacâo mua iusta se ver i 

Snfra oïnid?, SüI< ; miU ' <J;1S liberda ^ 3 Jo povo, 
tonua o& p ode res de governo. 1 

KESPONSAti [LîDADE DOS AGENTES SUEALTEIÎNOS DO 
l’ODEll EXECDTIVO. 

NaoMsta prévenir econdemnardiz Lara de An- 
7\™î ’ - ^ U30s d0 podür dos ullos iunccionarios 
dü f um 1[ î 1S l “ çao; 6 ne cessan'o,para que a respon- 
sabrhdade muusterial se torne effeetiva, sennrue 
lamente exigide, ( |ue essa responsable 

dade £?“ Slfa a , tüd05 03 «Sente» da oulori- 
dude,de sorte que nerilium déliés passa pre varient- 
aem |ue a Iei o puna: ta 11m a de Û tri n a professai 

em i co r ôa ~ em quando 

3®^*.“ da ^spopsabilidade 1 ® 
miii? « 6S ? mesmu doutrinn, por nos se-- 

guida, que posiez estabelecer, desde o principio 

’".!?* d “ l»*r, dtwJ £E 

ponsavers peios ados que no exercieio de suas 
tunceoes praücarem em contravençâo das lois, a 

dSmST COrifiü,J ^' dua neIies ^ ha 

pi'!' 6 poi , s sémente o ministre sécréta rio de 
f ]p!-li5 Ue / Jev , ü scr l'espoir sa vcl peios séusactos, 
üLve-o ser tambem todo aquelle, que nos diver- 
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sos postos que lhe îorarn confia dos, eumprio mal 
sens deveres. 

— Dpve set' resporisave! o embaixador, ou qual- 
quer outro représentante da naçào cm paiz es- 
trangeirb, que compromelta os interesses, ou a 
di guida de da naçûo. 

— Deve sel-o o chefe de qualquer estaçao, 
que por incuria, ou maldade, deixar de dar 
prompta exe eu cü u asordeos du governo ; quan- 
do as leis se lhe nào opponhum forma linente ; 
unico easu, eia que desobedecer uâo 6 crime ; 
por isso que a lei é superior a lodos os po- 
tières. (*} 

— Dëve ser responsavcl o empregado, que a 
testa de qualquer repàrtiçâo; nâo prestara dévida 
attençâo as justes recia marées dos requerenîes, 
e se n£gar a promover os se us intéressés, fa zen do 
conhecer üo go ver no a justice, que lhes assista 
nas suas prelënoôés ; e isso, parque qualquer 
empregado do governo o ê tombeni da naçao; 
(motivo pprque é diamado—cmpregadopublico) 
e como ta], deve pugnar lanlo pela justiça dévida 
a os particulures, como pelos intéresses do mes- 
mo governo. 

—Deve se l-o tain hem todo o eûi'prëgudo, que 
a ri te pon do o patron ato a justiça e a ordern do 
serviço, fàvorecer os interesses de uuqcm menas- 
cabo lia justiça dévida a outre, quer sej,i na orr 
dem dos pa gain eu tes, quer na régula rida do do 
expedienle, ou ua execuçao dos negocios etc. 



(*) Om depot odo no paiiamemo bradleiro jû clicc que 
ii auloridade publiea qimmlo livesse de obrar dévia soliur 
pelo deterniinado na lei é fazer oque enicndessc. 
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— Dcve scr responsavel i gu al mente toclo o em- 
pregado, que encarregado de executar qunlquer 
ordem, nâo advenir, por escripto, a quel le que 
3 h 1 a itou ver dado, da efxistencia do uma Ici, ou 
de uma résolu ça o jâ tomada, em indeutico caso, 
contraria ao que se lhe détermina, 

— Deve ser responsavH om fitn o rhofe de quai 
quer reparfiçâo, que longe de vigiar pela decen- 
cia, disciplina, boa ordern e profieuo omprego do 
tempo, dos sens su bord inados, autorisa, rom re- 
prebensivel tolerancia — o deleixo, e irregulari- 
dade do serviço, os patron atos, o a insubordina- 
eno dos que lhe estâo sujettes. 

Multos outres sào os rases, cm que os diver- 
ses empregndos devem ser res pensa vois pelo que 
fazem de mais, ou de menos, do q ne ihes cunt- 
pre, no dësetiipenho des sens deveres ; nias ou- 
tra vez ropetim'ôs* nao é um codigo criminal, so- 
bre a responsabilidade dos deposii nies, ou agen- 
tes do podër, que prête ndetUas nffffccef aqui ; 6 
sim aqtielies, a eu je cargo esta fnzéra Ici, de que 
se Ira ta, que ciimpre examinât 1 quaes sejam es- 
ses cases. Entretanlo, o usa rem es emittîr a qui 
uma idè'ft, que ries pare ce n proposito. 

Em nosso en te rider, uma da s disposiçôes da 
1 et, que a ne ces sida de exige; de varia ser — que se 
fizesse paracada uma dns diversal eslaroes publi- 
casum régula mento dos deveres des empregados 
de cad a classe nessas estaçôes ddmeçando pelo 
mais infimo ; èspéfcificando cesses régit la mentes 
aspenns im postas pelo nao cumprimeoto docada 
um d esses deveres. 

Talvez se diga que semel hantes régula m en tos 
devem ser simplesmenÉe, objecto de um decreto; 
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que elles devenu es(nr feîtos preçedenteinenfe à 
Ici <ia responsabilidadé ; e que é esse que deve 
graduer es peu as segundo as fa lias commettidas 
conlra elles. 

Nâo prelendemos entrar em discussâo sobre 
este ponlo : limita mo^n os a insistîr pela nccessi- 
dade de uma, e de ouïr os ; d en an do (como te- 
rnes feifo em outras casos) a sabedoria dos le'gis- 
ladores a escolba do mtithodo que tiverem por 
mais conveniefete. — Mas quand© fallamos de se- 
melhantes regulamento-seutcndemos serem elles 
permanentes, e fonda dos em îeî ; e nâo va ri a vois 
e ao arbïtrin de um,ou de outro ministro, ou se- 
gundo a fantasia de ara, ou outro chefe de repar- 
tiçao, eomo iem aronteeido repelidas vezes; e de 
que sc ha seguido a irregularidade, que se ob- 
serva, respeUo a ordem do serviço, nas differen- 
te eslacôes pu hl ica s. 

Nos nâo concebomos, com effeito , por quai 
razâo sd mente para os mibtarcs i que tambçmsâo 
enapjegados publicos) hade baver um regula- 
menlo, que lhes prescreve sens deveres, e esta- 
belecc as panas, em que in cor rem, quand© a 
elles fültffïi; e nâo se hade adoptai’ o mesmo Sys- 
tem a, rcspeito o todos os outros cmpregados pu- 
blicos. Ningüem poderâ negar, que sem os re- 
gulamentos militares, séria impossivel monter a 
disciplina, eatimeutar os senümentos de honra 
e brio, que sâo a base cia existent! a politisa de 
tâo importante e distincta classe da soctndade. 
Todos conviram tamhem, em que o doleixo, de 
quoaîgnns emprégados publicos podem ser nr- 
gtiidos no desempenhode suas obrigaçoés, pro- 
cédé em grande parte— da falta de um régula- 
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Tticrdo, tal quai /îiis entmflemos que elle de m ser. 
Talvpz nos rïmîiquem — Os militnros, sujettes ao 
rigor do sea régula mento, tèem a v an la go m de 
Ibes serem garantiras suas patentes, e de estas 
nao II îcs poderem ser caçadas senao oin virtude 
d o u m a s on te r. ça ; o q u e n â o a c o n te r: cause m p re - 
gados ci vis* respeîto nos sens lu gares : a issu 
responderemos 110 capitulo— das garantias— mas 
antes, sejn-nos permitLido irisistïr noyamenle lia 
i î ccess idado d c regu I a m c n tos para cada cstaçü o 
publica; cornu sendo déliés, que primeiro do que 
tudo dépende a boa admïnistraçâo -do jusliço, a 
régula ri cl ado no service, o essas mes ma s garan- 
tit! 3 ? que a razâo^ o a equidade roque rem a hem 
dos empregados de Iodes as classes c gradua- 
çdes. 

ïslo posto, enlendemos, que nos regu lamentes 
cm questâo, devetn baver as seguin les disposi- 
çoes. 

1* & Dever-se-ha pnssar um recibo a parte — do 
requoriraento, que cl la a présentai' cm qualquer 
estaçaà, déclara ndo o numéro de documentes, 
que acompnnham o req'uerimento, assim como o 
dia cm que este foi entrogue. 

2. ° Todo o extracto de iffirjaérimenlo, in for ma- 
cao, ou relatorio, devera ser assignado pelo offi- 
cial, que hou ver feito o mesnio extracio, antes 
de scr a présent ado ao ministro. 

3. ° Non huma ordem do minis tro sera exec, Il- 
iade, nenhuma decisëo poderâ ser Lida por vnlio- 
sa, se nao for esc ri p ta (rom tinta) e por elle assig- 
noda, O official ; que exécuta r u m a ou outra, 
que nao esteja nés te case, devera ser responsavcl 
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polos inconvoiiienteSj que do lal ordem, ou deci- 
sâo, possam résulta r. 

V Deverâ ser permillido as partes tomar co- 
nbeciménlo das peçus, que fundamonlarain o in- 
defenniento da sua protcnçüo. 

5.° Os req nerim ci dos (assignat! os pela parte] 
— os extrados feitos dos mes m os requoriinentos, 
hem como os FeiaEorîos,c informaçoespi que elles 
haiam dado lugar (iodes assignudos, eonm fica 
uiio, por a quel les que os liouvcrein l'oilo,) assim 
como a decisao do minisiro, lambcoi por elle as- 
sfgnada , e final men te, todos os documeiftos, que 
as parles nao lenham direito de rasgalar, e nos 
q lui es a decisao do immsjgp deve ter si do bases - 
da, dcverüo scr regislrados c conservados no ai- 
cldvo da rospêclivü secrelaria. Semelhanle pro- 
fessa, assim conserva do, poderia a todo o tempo 
servir de fundanienlo a accusa çào de uns, c â 
j u sti ti c2 ça o d e oui ros ; e o nu m sir o , boni co m o 
os se u s suboi'dinados* achariani m conservaçao 
de tacs doeumentos réel procas garan Lias. 

A 5 p : o morues, assim como as nomeacoes 
para os empregos, deverâo referir-se a Ici que 
crcou esses empregos, ou âquella que rcguloii o 
adiimtamoiUo, a que se pode lerdiruilo, ou mon- 
cio mi ram o servi çd extraordinario, pr esta do pelo 
agraeïado, ou o caso singular, em que elle se 
acheva, para gozar a dblinççâo havida para com 
elle. 

7.° Àûm do que os empregados de- coda repars 
tiçâo possam, por um lado, adquirir os ne cessai 
rids conheci mordus nos diverses ramas de sema- 
limite scrviço; e para que por ouïra parle pas- 
sa m conlar com uni acccsso regolar, do vertus 



passât progressa va e alternadarnepte do exercicio 
de um a s o o u Iras f u n eçôes ; ( o ra pas m es m as se- 
cretarias, ora nas estaeoes délias dépendantes) oos 
differentes rames dos sens respectivos mirnsle- 
rios. 

S.* Para que cada um possa contar corn o ac- 
cesso a que tiver dtireito, nenhum empregado de 
uma estai;âo poderà passa r para outra a occupar, 
cm gualqutr rama que seja, o lugat, a queum 
empregado dess.a mesma estaeâo deverja st-r pro- 
niovido, em razâo, ou da sua andguidade, ou da 
televancia dos se us serviços, ou ainda clos seus 
distinctes conliecirnenlos* 

Eis pois, nâo iorîns as dîsposiçoes, que devcm 
encoulrar-sc nos régula mentes dos differentes 
min i sténo s T c dns repai Liçoes déliés dépéri doutes; 
xnas sim aq.uejbs so mente, que te m os por mais 
esse neiges. E seodo, como ja disse mes, o nosso 
intento — ostabelecer uni ca mente os principe os 
que devem servir de base a loi da responsable 
dade, nada mais aerescentaremos, respoito a os 
régula mentos, que devem émana r da mesma 
loi. 

DÂS GARANTI AS DOS AGENTES DO POOER gXECUTTVQ* 
EM G ER AL, 

Quando nos propozemos afallar,diz Lara de Àn~ 
drade sobre a responsahilidade dos agentes do 
P oder executivo, sentîmes logo a nneessidode de 
tratar dns garapiias, que lhes sao dévidas, nâo 
soin on le por ser tuna classe que de nenbumas 
goza, mas tombera por se rem indispensaveis es- 
sas gÿranlias para que a responsabilidade que 
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haia de se cx-igir de taes empregados.nào sc terne 
oppressive, em vez de juste e couve nie ri le. 

A par dus ubngiiçôes impostiis a qualquer, de- 
vem r.ndarsompre as ga nui lias, que tefcin dousse- 
gurarn sorte d’aquelle, que religmsanienle eum- 
priv coin suas obrigaçôes. Nao lia garantias 
paranenlunna dus partes contractantes' erpfqtianto 
nào existe o contra cto, que es tabuler» as mu tua s 
obrigaçôes, cas reciprocasvantagens dos inlercs- 
s ^ cl os 

1 Dir-se-ha, taivez— existe tari lamente am con- 
tracte entre o empregado publico, e o mesmo 
Governo, nâo sémente o empregado publico se 
y cb a inliâiiilitado para exigir do governo aquillo, 
a que possa ter direilo, (por isso que sd mente 
poderâ l'azer valer esse direito, quando a Lei de- 
termina os cases, em que elles llies assiste); mas 
lâo poucô o proprio governo estera autorisado a 
procéder contra qualquer empregado, em quanto 
a Lei nao estabelecer quai deve ser esscproeedi- 
mente, em de termina dos casos: consideraçao esta 
lao attend ivel, que T ainda quando o governo pro- 
céda raactivamente, segundo a boa justiça, ou 
contra, ou a Fayor de qjàalquer dus sens subordi” 
nados, ficarn sempro (em consequçncia da falta 
de u ma tal LeO expos to a ser increpado de ha ver 
ob ratio arbitrariamenle. 

DÀS GARAIS Tl A S DOS MlMSTRpS EM PARTI CUL AK . 

As garantias, dévidas a qualquer empregado 
publico, mal poderiain ser negadas a uni minis- 
tre d a corda: polo contrario elle précisa ton to mais 
poder conter corn ellas, quanto maior e mais 
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cm t non le é a rGsponsobilidnde, que sobre elle 
peza; e quanto mais frequentes podèm serosmo- 
tivos, c uté us pretextos, de a ccusaçno contra elle. 
Cumprc puis, que au mesmo tempo, que a Loi 
estabelecer os casos, cm que essa responsabilî- 
dade dos nfiftistros deve ser effectiva, cogite nos 
nieios d’obsiar a que elle so torne np pressura, e 
jnjusla; c isso, a té pelo bem publico; pois que 
sem se mol li a n tes garanlins, sô mente o hmnem 
sem brio, e que nenhum npreoo fizesse da estima 
dos seus concicïadaos, quereria occuper urn tal 
posto. 

Qnando indi cames aigu ns dos ados, polos 
quais devem scr responsaveis, on o? rriinistros, 
o u os cm prega dos su lia 1 ter nos, bem com o qua n d t> 
faillîmes da neccssidado de régula montes, para 
as di versas eslaçoos, nii mesmo esta bel eeeo-se 
prïncipios, que por SisôofTerecetn til gu mas garan- 
ts nos minislros, no mesmo tempo que ns of- 
ferecem nos seus su bord in ad os; (porOm cono 
Imvemos rüto], os ministros necessùam 1er, além 
dessas gnrnntins as que ns suas importantes func* 
çôcs exige m mais im péri o|f mente* E évidente, 
que n este respeilo nos acontecc o mesmo, que 
sobre os outras pontes de que temos fnllado: 
j sto é, que nosso intuito nâo é tratnr a qui de 
lodas as garanti as que tâo altos funccionarios de- 
vem encontrar na mesma loi da responsabibdade; 
mas sim, e unicnmcnte,npuntara!gnmas da quel- 
les que, em nosso conceito, devem figurnr nessu 
îeb 

Ëfë-nqui parte dûs que temos por in dispen- 
se vei s. 

i. 3 Nao poder ser aUendida pela comara dos 
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Deputüdos nenbuma accusaçâo feita eqntra uni 
ministre, se nâo for por escripto, e ossignada, 
a o ni en os por cinco membres da mesma ca- 
niara, 

Nâo poder a câtnara décréta r a acctisaçao 
do ministro, sem qae haja precedido parecer de 
umacommissâo especû/Z, por elln nomeada a sorte: 
e cujo parecer estabeleça o fundamento daaccu- 
saçôo. 

3. a Nâo poder a camara reçu sa r ao accusado a 
produeçao de qualquer documente em sua de- 
iezïK 

k* Nâo poder remelter para a camara alla o pro- 
eesso a que ton lia dado lugar a accusaçao, sem 
ser acompanbado de todas as peças, que o accu- 
sa do IL ver apresentado, (ou a prose n ta r ni es mû no 
momenlo da remessa,) a boni de sua justicn * 

Ser pêrmetlido ao accusado baver de 
qâalquei* Ëstaçoo todo, c qualquer documento 
que possa justificar o procedimento polo quai é 
arguido, 

fî. a Poder o accusado eleger o seu advogatio, 
mésmo d'entre os membros de qualquer das ca- 
maras ; bcnndoinbibido de tomar parte no pro- 
cesso como Juiz, aquelle que h ou ver aceïtado o 
nobre en cargo de défense r. 

7. a Devem as sessoes, tantoéin uma como em 
outra camara ser publicas, durante todo o corso 
do processo, 

Mai tas outras gara n lias poderâo ainda encon- 
Irar-sc uns disposiçôes da Lei; porem aquolla — dos 
ministros serem julgàdos pela camara alla (ta! 
quai dicemos de ver cl la ser constituida), e est en- 
tra garanti a— da publicidnde da jiccusoeâo e da 
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cMerisn — consideramo-lns rom ci as main res, que 
podc aehar qualquer ministre, forte tin sua cous- 
cienâa. Sim, o ministro cuja conscienm dcnnda 
o accusa f nâo recenrn a sua sorte, qùando reflec- 
ïir, que vac srr julgado porülonngustü assembléa, 
cujos membres possiiindo as qualidades, que 
conslituem o.hotncm de est-ado, pmlem, mellior 
do que mugSern, npreeiar lodasns opersçoes mi* 
nisterires a nalmvzn dos dclictos — a força fins 
provas, e o val or dns esousas. Final mente — coin 
garanties legnes, nus temnos hiinïstros, quecon- 
fjados cm suas inUmçocs, caminhorâo eom uni 
passe firme pela es Ira d a da honra e do bcm pu- 
blico; o en là o se poderâ dïzcr do crda uni dotles, 
o que SullusLio dizia de Catào dTlien. 

H t le f re/e H a rer H o m e m de h\ m , a p p a rea I-o, 
e quo P to m m o s cr a d o m ma (/ o pela ami % çà o du glo - 
r iu , m a i $ d la p a m ia pr o t u ru F o . 

I)AS GARANTI A S DOS EïUPRtGADOS SUBÀLT ERPÏOS. 



O Estado d tanto ou mais do que os proprios 
empregados publicos, inïeressado cm que lhes 
conreâam ns gnranlias, a que elles possa-m ter 
direito. 

— Nâo lin bom gerviço de quem no exerctdo de 
suas funcçôes, se ficha cou sta nie mente em um 
estado de constrangimento, de incertezn e de ro- 
cein, pela sorte que o aganrda, Ora em um tnl 
estado se odiarâ semprequalquer empregado, em 
quaïito nao eslivern abrigo da arhitrariedode de 
se us chefes, cm virtude de uma loi, que lhes se- 
gure a consërvaçâo de seti emprego, em quniito 
elle setorna digne de o exercer. Foi. esta consi- 



rïeraçao, que nos le von a emiltir a opiniâo que 
em outro lugar se r vio. 

Aqui nos cahe do Idco da penna uma rotioxao, 
nue vem inuito appelle — a sa ber— Que deassitn su 
garantir a cada empregado publico aconservaçao 
do scu lugar, so segue outra vautogem do gran- 
de monta, nas nossas cîrcuiùtoncias, rodos re - 
conhecem, que nâo temos subra de hooiêps que 
esteiam no caso de desempenhar coiwenientemeri- 
tc a importante missâo de représentante da na~ 
câo— È gerahnente reconhecido tambem, que 
mui longe estâo de se acharem nesse caso aquel- 
les quedependem im media lamente do goveino. 
Nessa siîûâçao se acharâo porèm todos os emprer 
gaJos publicos, cm quanto a conservaçao dos 
scus ompregos Ibes nâo for garantira pela Im 

-go^uc-se pois, que de uni a se mel hante garantie 

para tacs indivtiluos résulta — dilata r- se a esphera 
dos Elegiveis, eslabelecendo ao mesmo tempo— 
nma barreira contra a prepoténeia, e a arbilrane* 
datle» a uoe elles se arbora expostos; e outra con- 
tra a servi! suhmissâo, a quai podem mal esqui- 
va r- se no estado de dependencia: situaçao, que 
os constitue improprios para uma nussao, que 
sd mente é bem desem penhada por quem soja 
imlependente, tanto por poziçao como por ca- 
r fl c t e r 

Pois que accidentai mente vie mes a fcdlar de 
uma circonstancié, sera a quai, em nosso en en- 
tier, os emnrcgados do go ver no nao devenam ser 
eicgivels para représentantes da naçao, accrescOE* 
toremos que se por uni laclo a rozûo e a justiça, 
exigera que uma iâo intéressante classe da so 
ciedadc seja (da forma que deixamos dito; liabiU- 
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fada para exercer tao honrosa missâo: quai a de 
advogar os intéressés dos sous concidadaos; por 
outra parte, lambem a razûo, a justïço, e, déniais, 
o hem de serviço, exigera que se iïxe o numéro 
de empregados publicos, que cada dis trie lo porte- 
ra elegor; e isso aftm: 

l.° De nâo ficarcm as di versas estaçoes (espeeial- 
mente os Tribunaes) priva dos de ura grande nu- 
méro d c e m prega dos (corn m ura m ü n Le os qu e es- 
tfto mais vistos nos négocies,) como lem acon- 
tecido. 

2 r ü De évita r, que os do u s terços d os membres 
do parla mcnlo sej a m empregados publicos (como 
se esta vendo); e todos, mais, ou ni en os, sob a 
infiuencia dogoverno oque moi prejudicialdiente 
pode iniluir nas decisoes do mesmo parlaraento; 
e çonseguinlemente nos destines da naçâo* 

Insistimos pois cm que as garantes dévidas 
aos empregados publiées — encarta dos cm sous 
oîËeïos, ou empregos — devem ser rauîfo mais 
amplas,e positivas, doqueaqueUà’s, a que podem 
ter dîreito os empregados de Ccmmissào; por isso 
que respèfto aosprimeiros se tratadenada menos, 
do que de se lhe conserver, ou tirar ura emprego, 
que cleve scr considéra do sua |ropriedade, cm 
quanta cumprirreligiosaraente com sens deveres, 
poiem sera sbmente em ngèsença de urne lei, ou 
régula tqento: que estabeieça esses deveres, e cm 
virtude de uma son ton ça, baseacia na mes ma iei, 
que se portera com jus tira conhecer, se qualquer 
esta, ou nâo no case deperdër semelhanto pro- 
priedade. 

Isto postoy segue-se que a primera das garan- 
ties, que a lei da responsabilidade deve offerecer 
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a nuolquer etapregado ilo goYeirno, de peu Oc do 
modo, pelo quai elle dove scr processa uo, no 
caso de accuSüoào contra elle. 

Dissemos, que nâo concebemos porque rqzao 
sdmeuto para os mil i lares (que tambem cousine - 
rainos empregddos publiées) bade baver uni régu- 
la mento, que llies pfescrevè seus deveres, e csla- 
helecc ns penas, cm que in cor rem, quando a 
elles fai la ni ; o nâo se hade adomar o mesmo 
systèrna, res petto nos oulros empregados punli- 
cos? 

Por uni raciocinio do aoalogia, cstahelecere- 
mos agora (\u e assim como os mililares, quart do 
o sgu crime, ou deliclo, é puromenle militai, sao 
julgados mililarmenlc : isto 6, por um tribunal 
cujos membros sâo da sua mesma profissao, as- 
sim os empregados publicos devetn sor julgados 
por um tribunal, cujos membres sejam lambem 
empregados publicos* Parccc Que a Ici quando 
detêrminou que o tribunal para julgar os un b ta- 
res fosse nssirn composto, teve om vista quanto 
era plausivei, que os jui gadoues fossem pela sua 
profissào, proprios para julgar da gnmdadc do 
doliclo, assini como aplos para apreciar louas as 
circumstancias, que podessem acompanuai-o* 
Ora parece, que por seniefhante molijo os em- 
nr ego dos publicos deveriam ser julgados por bo- 
ni ens, que occupando, ou tendo dccupado cargos 
publicos, lia carre ira administra ti va, fossem os 
mais habililadps para avaliar a culpabilidade do 
empregado arguido. _ . 

Nesle caso, como nos mais, 6 o legislador que 
deve curar da organisaçâo, que couvma dar a 
semelhanle tribunal* mas tamdetn neste caso, 
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comonos outros, seja-nos permittido emïttîr aF- 
gumas idëas, que temos por opporiuims. 

Em prîmèiro lugar — pensamos, que a s si ni 
oomo antes de procéder a uni consclho de guerra 
tem lugar um conselho de investignçâo, assim 
deveria proceder-se, respcitn ao empregado ac- 
cu sado, ou arguido de erro de ofïîcio, ou fol ta no 
eu m priai eu to dos sous deveres. Islo, quand o o 
erro ou falta, importasse demissâo do sou cm- 
prego ; pois para os casos menos graves, en ten- 
de m os, dever ticar ao chef'e superior de qualquer 
repartiçâo, o direito de admoestaçâo, e mesmo 
d o s u spe n s â o , c o ni ta n to que se j a p o r u m te m po 
dclerminado, cm casos tambem determinndos. 

Ern segundo lugar— que orna vcz reconhecMo 
dever o empregado entrar era proeesso, o tribu- 
nal, que hou ivesse de o jiilgar cm pritpeira i ns- 
tan cia deveria ser composta de empregados su- 
periorcs ; sendo-lhes adjunlo um înagfetrado.cu- 
jas funeçoos nesle tribunal seriam semelhanles 
as dos nuditorcs nos consclbos de guerra. So- 
in eïïi an intente, o tribunal supremo, quejutga- 
ria cm ni lima insïaneia, séria composte de altos 
funccionarios publicos, que polos sens preceden- 
tes, pelo son saber, suacalîiegoria,cindepen- 
dencia, ofFcrecessem as garanti as possïveis, res- 
jieito a sua integridade e conbecimentos. 

Dcst'arte, o empregado publico ochar-se-lno, 
por uina parte — cerlo de sofîrer o casligo, quand a 
o merecesse ; mas por outra, tànibem poderia 
cotilar com a conservaçao do seu emprego ; jiois 
que rcconhecida a sua innocencia, elle fi cari a 
rebabilitado perante a sociedade, como merccc- 
dor da estima puhlica ; o por este modo, nem 





— 103 — 



poderia conttr com 

cslabele- 

sSs»«":« 

Cwôepor)! ussïm coma us déniais garants 

C xenit ivo, «no de sobcj o . pn i a ai lunçar * u “ 
nistraçâo puhlica, servidores digue; do. crapie 
gos (tue occuparum. 

U\ KESPONSABILVDAOE DOS AGENTES DO CODEE 
LËGISLATIVO. 

Î^fobt'lc^mos cm prinçipio, que os repre- 

i=;ï5“SSS 

n narâo que nelles o delega ; o que como 

nieoîo dd excrcicio des suas luniçoes-mcncio- 
■Los aigu n s dus casos, cm que a responsataU- 
dàde cinq u elles empregados deve toruar-se cilcc- 
liva ; ik'ixandû poriun ao legislador o cuidad 

h -ponsg- 

U nossa loicfu ; por issu que vamos fallai daqurn 



J es méémos, que lôern de fazer a Jet, que tleve 
determinar toda ü eitençao da sua responsabili- 
sée, e estabelecor as pestas, que ella lires deve 
impur, quand a dcixcrn de cumprir corn sens de- 
veres ; ou seja ultra-passando, ou soja menosca- 
bando suas a Ur ibuigôes. 

lu quasi corn a ce riez a de sermos lidos por oi- 
iriiamenle ousodos, e talvez de incon&rmos no 
desagrodo daquelles, que (seja-nos permiüida 
a expressao ) — qusrem um Beos para si, e vu ( ro 
para os outros — é quasi com essa certeza, fdize- 
m os } que nos abalançajuos o fallar da respontâ- 
bilidade, que cieve pezor sobre os représentantes 
da naçao, tào effectiva mente cotno sobre os ou- 
Iros agentes dos dt versos podercs. Mds se por isso 
incorrermos na censura daquelles mesmos, que 
por sc u proprio brio, devenant pugnar por uina 
semelhante !ei, e a pressa rem -se a fazel-a, sube- 
j a me h te a imprensa nos bayera justificado de 
ante-mao, fazendo conheeer, como te ni feito — 
aetos e omissôes (da parte dos di versos corpps 
3 egi si ali vos, que temos tîdo) que been segu ra- 
menée muito hau prejuclicado o respeito e consi- 
rlerocoes de que taes corpos cnrccem gozar; e feilo 
perde r a con fiança, que tanto convGm, que elles 
inspirem, aetos, e omissôes, que por certo nào 
tgriam üdo lugar, se umu ici de responsabilisée 
iiouvesse estabclecido determinadas penns, quer 
para uns, quer para outras- Sim, insistimos em 
que os représentantes do naçao devem ser res- 
ponsaveis polo seu procéder em detrimento dos 
intéressés dos sens constitumtes. 

Nâo é porêm somenle pela falta de zclo em 
promover esses intéresses - dos seus constituin- 
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i c t, em partinilnr ou da naçao em gérai qu ( - 
quàl quel' représenta nie deve ser responsavei • 
devis sel -o tambem-pclo desoômedrdo compo - 

tamenlo que elle possa ter, quer dentro quer fôra 

ds assembtëa. j a „ iin i. 

Dir-se-ha qunnto ao procodunomo de qua 
quer représentante, dentro da sua respertiva ca- 
Ea nue-là estlo os régi mentes dessas ma- 
rnas cnmarns, que lhes dévoua servir de nore . 
e obstat a qualquer exccsso que elles pqs|m 

rnm me* lier ■* mus, nor ventura, pjo tem ü e\[ic 

ri en ri a mnslrado subGjamcnLe a insufftowncia do 
InlTegSntos para pôr cobro a semelhautes 

pfecon liera -se pois a n er.essid ad e de u m a le i , 
nue bem clara e termina nlcmente estabeleçaa 
resnonsuKilidade daquelle, que nao pogna p |^ 5 
S dos seus constuumles, e estabeleça a s 

dévidas panas, cm quelle 

frL da sua bonCffsa vnissao, e indispeusavel para 
manier o respeito devido âquelles, aos ^quaes a 
naeâo contiou os seus destmos , o < ujo nos - 
îlitô tâo immédiate me nte refleele em menos-cabo 

^SStSWStm h “ c r 

olteroccr «qui ■■ cortijo onœmjl. 
ponsabilîdade dos agentes do E^S da res- 

k n m S m 0 dizemos rulaiivamentea umd \Qi aa ils 
ponsnbilidaàe dos représentantes da naçig, ou a 
respeito dos régime mos dns duas -jmaras pois 
nue— nem osnossos eoriheçtmentos, neina nossa 
posicào, nos permittem sabir dos limites que nos 
pro[Smos. fiulrelanto, sustentaremos semge, 
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que mm_ nccossario é uma semolhaiiic lei, hem 
c: o m o o s â o r e g i m en to s i n te r nos, q u e mel h or, dus 
que a té agora lem hovido, obstem a os proccd i* 
ïuenlos o as scellas [polo menos) desagradavcis, 

0 de que a ml} a s as camaras (c mui parlïcular- 
meule a d os D e p u ta d os ) l c o m d a do a n a c âo i t\ o 
rcpetidos quarn lamenta vcis espcclaculos. 

, A vénéra çâ o polos représentantes do naçâo é 
tao neccssaria para a conso!id_açâo do système 
représenta livo, conio o é—a convicçâo de que o 
niais constante dezejo de qualquer reprcsui liante 
6 j ust i fica r , polo se u \ i roecd or, a confia n ça , que 
nello Immun aquellcs que o elegeram, Ora, tiem 
css:i vencraçëo podera lïiemccr o représentante 
que no cxercieio de suas funeçoes deixar de se 
jiortar com toda a diguuhide e co n sidéra ça o para 
com os seus çoîtegns; nem La! convicçâo bavera a 
respeito daqoeüe, que deixe de mostrar lodo o 
zelcq e assîdüifiade em advogar a causa do hern 
publieo- Por outra parle, visto o ma! que ha résul- 
ta do da fa! la de ntm loi da rcsponsabilidade dos 
membres das du as camaras, e aquelle, ( talvez 
ainda maîor) da insuficienria dos régi moi dos in- 

1 e rn os de uma c o u ira ea ni a ru , n o va m ente i n s is *■ 
limos em so] I ici tn r que uma se me Uni nie lei soja 
1 e* i ta , e r ef o r ni a d o s os r egLine n t o s , de m a u e i ra q u e 
lanto aquella como estes, por suas disposiçoes, 
ponham um Lerrno ans mconvemenlcs, que por 
différencia, nno caractérisa mos, e somcnle ha ve- 
nins lernbrado. Emapoîo desta nossainsisîencia, 
offeiWemos a qui as reflosôes de um célébré Pu- 
biicisln, a se me! hante respeîto,o quai diz assirn. — 

i< En Ire tantes au tores, que terri cscrïpio sobre 
o consütuiçâo Briianica, c que fanto se esmera- 
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ram cm gababa, ncnlium déliés dirigio os seus 
elogios âquella parie me nos conheçidn, o o mm 
eslimavcl dessa constituiçao: a sabot’.— u ie 0 t 
men interno do Parlait) ento, on as regras, as 
quaes elle se sujeitou no exercicio de seus pode- 
tes. Corn tudo, silo essas formas as que tom tido 
sempre a mnior influeneia para a conservaçao e 
augmente d» libGrdadü iincionül.^ 

Assïm cmno qunndo fallamos dos deposilanos, 
e Agentes do Poder Executive, nuo obstanle nao 
emprelicndermos meneronarlodos os aclos, 
los quaes elles devem ser responsavois, nos 
lancàmos n indicar alguns degses atjos r^snp 
îlK ora, trala n do du responsabtltdade dos mem- 
btos do Parla men lo, ousaremos tambem aponlar 
al gu ns daquelles casos.om que, cm nosso en len- 
der, — ou seia em virtudo da Ici cm questao, ou 
na coiiformidude do rogimento— devo a sua res- 
nonsabilidaiie tornor-se cffectivo. Indicarctnos 
nois nor exemple, os seguin les. 

1 Ounnrlo, depois de cleilos os représentâmes 
da naeâo, tardarcm sem causa légitima, etn xn 
a présentai’ na sua respecliva caraara, a procura- 
cao, com que osbonraram se us constituintes. 

" 2 “ Ouondo na occasiào de se propor alguma 
providcncia cm proveilo p qualquer proyisçia 
ou dislricto, e que semelbtmle proxidenaa sep 
tambem reelamada pelas nécessair es dos cm 
constituintes, elle deixtft’ de a sollicUai cm pro 

veito déliés. , 

3.° Ou an do for omisso cm aprcsenlnr na camé- 
ra, requerimento, ou rcpresenliiçâo (-concebida 
nos devidos terni os) cujo objeclo interesse o bem 
cslar dos seus constituintes ; ou quatiüo âpre- 
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swtundo-a, deixar de pro.mover uni a decisaofii- 
vo ravel. 

V yiwild '' era sens pedidos ou em suas pro- 
mstus, ante-pozer intéressés de qualquer parti- 
cuhu a objectes de in le cesse gérai. 

p °_Quaiidp, depots du camara ter decidido por 
> oiarao, que umu maleria qualquer se aclia suf- 
uientemeote disculida, elle procurar fazer re- 
Y'er a queslao coin prêtes tos t>leis,quo rifto po- 
,.? rn Y ou ro resullîido, senâo o de perder inu- 

nr^’ln I 11 " 1 tCm[> ° [ ’ reC ‘ OSO > C Ctl J° ProflCUÜ eitl- 
j rt b o lodo o représenta nie, de boa [c, deve fisea- 
lisar g promover. 

G 0 Quando, sem nïolivo juslificado deixar de 
comparecer na sua respect! va ea.mara, a borà 
maicada, ou sejn pelo règimento, ou seja pelo 
présidente, na sessao anïecudggle. 

Quando no decurso da discussao, ou em à 
ponc, se servir de termos, ou expressôes dcscor- 
eze.^, o o lie nsi vas para os sens doüegas ; tornan- 
fl0 : se muit0 maior a responsabilîdade daqiielle 
ai] os termes, ou expressôes fore ni indecorosas 
jiara a eamara erri gérai, ou para o présidente em 
porücular : ou hem, quando em suas fallas, Ail- 
bir ao respeito devrdo as pessoas da fa mi lia real 
on impérial c principal mon le ao chefe do estndo; 
pois que ncsle casb os polavrns sâo outras tontes 
prebmaroes, Visio que a cotfstUuicao dcclarou 
invmlave! c sagrada a pessoa do roi ou Imper-ador. 

o. rinaimente— qualquer représentante dona- 
oauo responsave] perantea mesma nacao, quando 
ede procure, por qualquer meio, lavar a eamara 
a exorbitar dns suas légitimas altribuicôes, arro- 
sa ndo-se as que pela lei funda méritai sâo pri- 
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TiUivas dos oulros poderes do oslado. E isso por 
f j ue — indo que fùr i'azer ouïra cotisa do que leis, 
û da parte do poder législative uma usurparâo ; 
ou soja feila ao poder. executive, ou soja ao poder 
j-udiciûl— -E que(como diz Itamon Sulas.) O mais 
insuportnvel de todos os despotismes séria uma 
assombléa legislative, que exerçasse o poder exe- 
cutivo ou o poder judieial. 

Repetimos — aos legisladores curnpro cogitar 
dcsles e dos mais oasos, em que uma semelhante 
responsabilidade deve tornar-se eflectivn, tante 
em virlude de uma loi, como de inn hom regi- 
metilo interne ; c por tanto nâo ousaremos indi- 
rar aqui as penas, que essa loi, assim como o 
régi mento, deve impur aos que iorern contra ns 
sues disposigôes : com lu do, a respeito da ici, nâo 
liesilaremosem dizer, que em nosso entender, 
uma dessas penas deveria ser frm determinados 
oasos) — o dcvolver-se aos consli Inintes o direito 
de relirai’ a sua procuraçâo, pela inter vençâo dos 
sous respectives eollegiôs elciioraes, aquéllc tle 
sens représentantes, que honvesse desmcrceidoa 
co n fiança, que nelle lia via m depositado, item vo- 
mos razaopara que ma grande numéro de îndi- 
viduosque collectivarnente tem iiéèti vos légitimas 
de queixa contra o procürndor que haviam eseo- 
lliido, nâo tcnliam o mesmo direito, que a Ici 
concédé a qunlquer parlicular, 

Reconhecendo a delicadeza desta materia, dei* 
xamos vasto campo aos lei tores para pensérem 
sol ire n sua i m porta n cia ; c aos legisladores para 
sobre ella iomarcm as medidas que reputarem 
pistas. 

Quizeratùôs tambem,para os povos mclbor po- 
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Porcin formar um juizo da ma ne ira, pela quoi os 
seus représentantes desempenhuram a sua mis- 
sâo, e ao mesmo tempo para excita r os mes nias 
représenta nies o ser assidues, que no fini de coda 
legisl attira se impri misse e dïslri baisse mm Si sla 
de todos os de pu fados, na quai, cm correspond 
cîenria ao nome de cada iun, se déclarasse o nu- 
méro do sessoes, a que elle hou cesse assistido. 
Desfartc, nâo sa mente os etei tores de cada depu- 
tado mas a naçiio toda, poderiâ ajuizar do zelo g 
dos servïços de cada nia déliés. 

Agora/ relative me nie ao regimenlo interno, 
tambem nâo fa U ara quem, por ponco versado nos 
regîmentos il os diverses pa rla me ntos, réputé me* 
noscabo da dignidade dos représentantes da na- 
câo o osîabi de ccr penas, para os que as merecetn 
por s eu rom porta me udo na camara : lembrare- 
rnos coin Ludu, que iguaes meiosse acham esta- 
hcdecidos nos par! amen tps que hao servi do de 
iypo, para os que ora existerai, sem que por isso 
esses parlementes hajanq de modo algum, per- 
dïdo a consideraçâo que Hies (5 dévida, e da quai 
elles so mostraram séinpre ex tréma mente zc- 
iosos, 

Pelo regknento da camara dos communs, de 
inglatemqa autoridade do présidente vai ^ern de- 
lerminodos casos) aié poder mandar preso para 
a torre de Londres a qualquer membro daquella 
camara ; e jamais algum délies ousou resistir- 
Iho ; g foi assim, que cm 1810, se vio ir preso 
para aquella terre (onde ffeou atd a prorogaçâo 
du parlamento) Sir Francis Burdett, por ordem 
de Carlos Abat, cntào présidente da camara dos 
communs, L tao legitimo é esteuso da sua auto- 
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ridati o, que a lei poe as suas o rdc ns, e para esse 
fi m, um official de poli ci a (Serjeant ut Arms), o 
quai sômenloa elle présidente deve obcdccer, e 
a nenbuma outra autoridadp qmdqucr* 

O facto que referimos baslaria para provar, que 
no paiz classico da libenlade sc tem per indis- 
pé'nsavel para a consrçrvaçao da mes ma lïbcrdade 
o concéder ao près! fiente da ca'marn législative 
loda a autoridado neccssaria, para procéder con- 
tra cada membre da mesma camara, nos limites 
das suas a il ri h modes, e para J ho impôt 1 as me re- 
cul as penas nos cas os e polo modo, que o régi - 
mento détermina. 

Conforme com esta doutrina veinos o parla- 
raento dos Ksttulos-llnidos encommendar uma 
nova redecçâo dercgïmèhlo interno, ri quai com- 
missao nomcada ad koc scaba de a deposilar so- 
bre a mes a da ("imam, cm setembro de 18 U, 
vîntïo mïjfe aproveitados arligos do antigo regi- 
menlo; alem dos novos que Iho accrescoram, e 
dos quaes offerecemm aigu ns cm nota. 

Julgamos portante baver dilo de so.bcjn, para 
fazer ver, que do boni reglmenlo de uni pnrla- 
mento pode depënder a consolida ça o do systema 
representativo; ose ainda isso nào basUissecor- 
robornriamos nossas asserçôes a tal respeito rom 
a opiniâo de oscriptorcs de grande renomo, tacs 
como os seguin tes. 

RUIJ1I1ÎIUÎ§S O éloquente e profundo autor da 
histona da anarchia de Polonia— d U : 

t< Aongem de todos os infar, Uincos fiesta re- 
pu bl ica singular, esta va nas proprias formas de 
deliberaçâo ; nessas formas ociqsas, que se op- 
punham a fermaçào do um voto commun), c taes 
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que em qualquer eslndo livre, para o quai as 
houvessem transplanta do, nâo tardariam a pro- 
mover ali a anarcliia, » 

DUMONT — diz — « Su nos podessemos traça r 
exalta mente a liistoria de diverses corpus poli- 
ticos, verni m os, que a destruiçao do uns, -assim 
conio a conserva rao de oulros, procedeo unica- 
menle da difTerença que ha via nos sens modes 
de delîherar, e de procéder, 

0 mesmo oulor, t rata n rlo das condiçôus neces- 
s arias para a conservaçao de umo assenibléa po- 
btica* ex prime -sc assiiin 

a É n c cessa ri o, que elle (a assemblée) sc pré- 
serve co nstante me olc du très grandes perigqs a 
que esta expo s ta em lodo o curso da sua dura- 
rào— a violunciû, a predpilaçâo, ca fraude. Duus 
grandes itmriigos estüo sempro as suas portas— a 
Oligarchie* , pela quoi a minnria domina o voto da 
maioria; e a Anarchie f na quai eada uni sofrego 
da sua inâepëndenria sqjïppoea forma rao de um 
voto gérai. Rodeaclo de toi Sos estes males, qunes 
sâo os sc u s Jneios de defezo? Nao tern outros, 
senâo o seu System a intérim, unieo que a podu 
salvar, iinpomlo-ihe babilualmeute a necessîdade 
da inoderaçâo, da retlexâo, e da perseveran- 
ça, etc. » 

tt Sem uma bùa disciplina— diz aiqiîa o mesmo 
Publicisla — o Patrîotismo sera tfîo infructuoso 
em uma assembléa numerosa, conio o val or em 
um eampo de batailla. A coragem basta para al~ 
canrer uma vanlagem momentanés, mas para 
obier s uccessos permanentes e duradouros^sao ne- 
cessa rias outras qualidades. » 

BENTHAM em firn— na sua Tactica das assm- 
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bléos politicâs diz — A ordera, que reina nas dis- 
cussocs do uma assemblée politica forma por 
imitaçao o espirilo national. fcsta ordem repro- 
duise até nos clubs, nos ajuntamèhtos, nas as- 
semblées sccundarias, nas quaes o povo so com- 
praz cm encontrar essa regularidade; que obser- 
vou no sou grande modela , Quanta s vezes so nào 
teni visto em Londres, oa efïervescencia do um 
lumullo, oradores conhecidos obterem a mes- 
ma attençâOj que mercciam no parla mento. 



DO PODER MODERA DO U. 



Imperad *. r ou Rù. 



Art. 98, 0 Poder Moderador é a chave de (oda 
a organîsaçao politica, e 6 detegado priva ti va - 
menlo ao Imperador, como Chefe Supremo da 
^açào e scu primeiro Ileprescntante, para que 
meessantemente yole sobre a manutençâo da in- 
dependencia, ecjuilibrio o ha rm onia dos mais po- 
deres politicos. 

Art. 99. À pessoa do Im pend or é in viola vol 
o sagratla: elle nào esta sujoito a rosponsabifidade 
algumo. 

Art 100. Os seuslUulos sâo—ïmperador Cons- 
titue ionai o Defensor Perpetuo do Brasü, e tem o 
tratamento de MagosEade Impérial, 

Art. 10L O Impcrador exerce o Poder Mode- 
rador: 

îr ^? meaïî( ^ 00s Senadôres r na forma do Art, 43, 

IL tonvocandoa Àssemblea Gérai exlraordina- 

8 



rïa nos intervalles dos scssocs, quando assim o 
pede o bem do imperio. 

HL Sanecionando os décrétés o resoluçôes da 
Àssembléa Gérai » para que lenham força de loi. 
Art. G2, 

IV. Approvando o suspendeodo interi na- 
in ente as resoluçôes dos conseillas provinciaes. 
8 G e 87. 

V. Proroge ndo ou ndiando a assenibléa ge- 
pal s c desolvendo a caraara dos doputados, nos 
casos em que o exigïr a salvaçâo do Estado: con- 
vocando immediatamente outra que a substitua, 

VL Nomeando, e demillindo livre mente os 
Minislros de Estado. ( + ) 

VIL Suspendendo os magistrados nos easos 
do Art. 154. 

VIII. Perdoando c moderando as penas im- 
posais nos réos condemnados por senlença. 

IX* Coneodendo amnistia em casa urgente» e 
que assim aeonselhem a ImmamdtÛe, e bem do 
Üstudo * 

DO PODEït EXECUTiVO. 

Art. 102. O imperador é o clicfe do goder exe- 
culivo, eo exercita ge l o s sens .minislros de \ls- 
tado. 

Sào suas prineipoes üUribmroes : 

(*\ a felicîûâde de Biasil dépende exclus Lamente da 
nomeaçûo dos minislros de Estado. Em quaruo csia ç§co- 
lha nâo iccoliir em bornons proSios o desin te rossados, que 
lepham a equidlSe c a jusliçac amor ao bem publico, o 
lïvasil nâo cliegarâ ao gvâo de prospa idade que todos de- 
spjamoa. 
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L Gonvocar a nova assembla gérai ordinarïa 
no dia Ires de junlio do terceiro an no da legisla- 
tara existente. 

II. Nomear bispos, e prover os bcnefïcios ec- 
clesiasticos* 

III. Nomear magistrados, 

IV. Prover os mais empregos ci vis e poli- 
tiens, 

V. Nomear os commandantes da força de terra 
e mar, c removcl-os qoando assim o pedir o ser~ 
vi'ço da naçâo. 

VL Nomear emboixadores e mais agentes di- 
plomaties e commerciaes. 

VIL Dirigiras negocioçoes polüicas corn as 
naçôes estrangeiras. 

VÏ1L Fazer tratades de ail lança offensive e de- 
fensiva, de subsîdio e commereio, levando-os 
depois de concluidos ao conheclmento da assem - 
blé gérai quan do o interesse e segurança do 
ostado o permitlirem. Se os Iratados concluidos 
em tempo de pas envolvercm cessâo ou troca de 
terri to rio do împerio ou de possessoes, a que o 
i ai péri o tenba direito, nâo serao ratibcàdosj 
sem terem sido approvados pela assemblés 
gérai. 

IX. Declarar a guerra e fazer a paz, partiel- 

pàtido A assemblé as communicaçoes que forem 
compati veis com os intéressés e segurança do es- 
tado, . - 

X. Concéder carias de naturalisaçau na forma 
da lei. 

XL Concéder titulos, honras» ordens mibtares 
e distîneçôes em recompensa dos service feitos 
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ao estado (*) dependendo os mercés pecuniarias 
dn approvoçüo da assemblée, qunndo nùo estive- 
rem Ja design ad as e taxa dns por leL 

XIÏ* Expedir os décrétés, inslrucçôes e rega- 
la montas ad e quados a boa exêcuçâo lias leis. 

XI IL Deere la r a applicaçao dos rendimentos 
deslinados pela assembléa gérai nos varies ramos 
da publica adniinistraçao, 

XIV* Concéder ou negar o beneplacito nos dé- 
crètes dos concilies e letras apostolicas, equaes- 
quer ouïras conslituiçoes ecclesiôsüeas que se 
uâo oppozerem à conslituiçao ; e precedendo 
approvaçâo da assembléa, se contiverem dispo- 
siez o gérai, 

XV. Prover a tudo que for concernante a se- 
gurança interna e ex te ma do es lad o, na forma da 
conslituiçao. 

Art. 103. O Imperador, antes de ser acclama do 
prestorà nas maos do prosidente do senado, reu- 
nidas ns duns camaras, o seguin te juryirento : 
ce Juro manier a Religiâo Caiholica Apostolica Ro- 
rnana, a inlcgridade e indi visîbiiidade do impe- 
rïo, observât e fazer observa r a conslituiçao po- 
litiea da naçâo Brasileira e mais leis do imperio, 
e prover ao bem gérai do Rrasil quanto em mirn 
cou ber. » 

Art. 10k. O Imperador nâo poderé saliîr do 
imperio do Rrasil sem o cousentimento da as- 
sembléa gérai ; e se o fizer, se entenderâ que ob- 
dicou a corôa. 

[Comiiiuiçào do Imperio do Brasil. ) 

(*) A T ucm ÛS mercçgç, c nao a indiViduos improprios 
Cf 1 ! lis, eomo oïdinana mente por ahi se v£em. 



1NVÏ0L ÀBILIDADE DA PESSOA DO MONAT\CH\, 

A pessaa do monarcha é iiiviolavel, àh Lara 
de Andrada , e assira é reconhecido por todos ; 
inas por queo ô? porque a inviolabiîidade do 
ni on a relia 6 filha aa sua inagao, nâo relativa- 
mente â direcçâo dos negocios (por que casa me 
pertence exclus! va mon te) mas sim, pelo que toca 
a administraçôo publica, confiada aos scus agen- 
tes. — lîntendemos por —direcçâo dos negocios^- 
oexercicio das prérogatives que a conslituigao 
reconhece se rem privait vas do monarcha, tacs 
como o dircito de concéder honras, ou o de fazer 
mercês, que, nâo in vol vende respopsabilidade 
alguma, mal (K>dem arriscar a inviolabiîidade 
veai ; cmfim o poderco direito de dar ou negar 
a sua saneçâo as ïeis, assim como a sua approva- 
câo as propostns dos minislros* E enlendemos 
por adinuiistraçào pub lieu, lodos os aclos dos 
agentes do poder executive, na conformidajfe das 
lois cm vigor, e denlro do circulo de suas respec- 
ta vas aïtribuiçdes— Do que se segue que— a res- 
ponsabilidade dos agentes do poder, cm gérai, 
eomeça do momento em que elles ou fércm a lei, 
ou ultra passa m suas altribuiçôes : por isso que 
o proprio monarcha nâo os pode obrigar nern a 
uma nern a outra cousn. 

Em um paiz, em que reinam ns leis(diz um 
célébré jurisconsulte francefc) quando em vir- 
tude da srna inviolabiîidade constituclonal, o 
chefe supremo do Estado se achn elcvado aeima 
de todo, c qualquer exame dos actos do seu go- 
verno, é oquelles, a quem elle confiou o exerci- 
cîo da sua autoridade, que eumpre dar contas 
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desses actos, â jusliça publîca, nao menas invio- 
la vel do que a propria soberanin. » 

Se a adminîstraçâü publica pertencesse ao 
monarcha, elle se lornaria néeessaria mente res- 
ponsavel ; e o ministro nao poderia rcsponder 
pelo que nâo tivesse feito îivremente. No ino- 
mento, em que o autoridade real se confonde 
com o poder mïnisterial, a responsabilidade le- 
gal cleste poder cessa inteiramente. Assini aquel- 
îes, que receiam, ou combatem a existencia da 
responsabilidade dos ministros, pretendcm pôr 
um termo a inviolabilidade do monarcha ; g os 
queaterrados pela idéa de ver um ministro Cha- 
in ado pela lei perante o senado, que o deve juU 
gor, procura m illodir a inesma loi para sublrahir 
o cul padou pena que merece ; abrem assîm a 
porta iis révoltas, e as reyoluçoes. E, embora a 
constituiçâo estabeleça que os ministros sue res- 
ponsaveis, sempre se esta ru exposto as révoltas, 
as revoluçôes e a todas as caiamidades fil ha s da 
arbxtrariedade, em quanto nâo houver uma lei, 
que hem positiva e cia ra mente estabeleça os casos 
em que a responsabilidade dos ministros devo 
tornar-se effective ; por isso que-mal se pdde 
condemnar qualquer a uma pena, quando a lei 
ainila nâo ha caracterisado o delicto nem estabe- 
ïecido a pena que lhe corresponde. 

O que 6 que a com ara dos se n a dores poderia 
decidir (dizMr. Audomn) r quando tivesse de pro- 
nuuciar sobre a sorte de um ministro accusado, 
se os defensores de um üio grande réo, viessein 
perante a camara propor-lhe este meio préjudi- 
ciai ? 

a Illustres senadores ! ninguom pode ser pu- 
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nido senüo ora observarffeia île uma loi precxis- 
S, que caractérise o deliclo, Q wtebelem.a 
l'cna A lei dispôe sômente para o future. Poi 
agora quai 6a lei, que cspucefica os casos de trm- 
K conenssâo, de que os rmmslros podem 
tornar-se delinquentes ? Qaal a cathdgôtia , èjn 
[me se aclia classificado o ado por nos pralicndo. 

A lei suprema, pela quai vos cjâslieis c nos jul- 
rr Æes a ronslituiçâo, prorneüeo essa let, que de\ , 
caractériser o dcîicto ; cm quart to porêm esta nno 
fôr Dprosenuula, cm quanto esse regulador nuo 
tv,r npplicado nos actos de que soin os accusados, 
n ÏSo du vossa jusüça para com nosco fiea .sus- 
‘ ,, sem noder ; porque o vosso respeüo a 

constilmçâo prevolecerâ a qualquer outre consi- 

' JC por lanto, a eonsùluiçâo e a justiça exigent , que 
nrimeiro que tudo, se defma, e se especifique a 
SS4 dclido ; que se apreseotem as suas 
ilivorsas esnecics; os griios de cafta uni déliés , 
os' casos q 5 a s hypothèses : tudo de modo que 
ev it e o caliir ou cm um, ou cm oulro dos dmis 
escolhos, que ha a teraer-da excessive seven- 
flade ou darôlasaçâo: o que assegurana a un- 
nunidade. O primeiro, daria um direito dema- 
siado forte contra o fraco, o scguudo um dema- 
sia do fraco contra o poderoso. 

“ Nào haja pois nem duvida nem demoraem 
nôr a balisa, que sépare o poder mimstenal da 
auloridade vÀ : d eterm inem -se ns fegras - p«- 

claincnt-se as formas, pois que tops 
des denendem desta garantie . entai) o Ç Vicie uo 
Estado livre do receio de Mr insmdJogb|- 
raes, negaûdo a sua saneçao a qualquei médit 



— 120 — 



p0! \ l ! m d °s seus ministros, acharâ na 
e »ü opunao, a força necessaria para regei 

como Q uS f P de fM® medldfl ? opresentadas 
ni U . ’ e ifldispensaveis, soinente tïverem 
salisfazer senti mentos de vin- 
?ança ou manter-se no poder aquellc que Iha’s 
SS ® «‘«••««e oîij.ri o‘, non, ffi, c„m 
nnm« Ç 0 a PP !aus o gérai, que em seu auguste 
neira con^ laCS fi " S ’ se pmeeda de uma ran- 

iusUca p fel a um tempo - aos Pnncipios de 
j u suça, e aos generosos senti mentos, que devem 

« erisar ‘^dos os actos do soberâno : en J” 
emfiiTi, reconiiecer-se-ha, que o poder real eolo- 

esstnrif e S oeh ^ “5 COmo ^ es ’ de ™ 1 »l« sua 
i m mît vol* t £ força das eousas, perpetuar-se 

i^cSivel gUr ° SObre Um throno reuerado e 
.-A mona rchia conslitucional, por isso que dis- 
searno ° S poderes ' é a unica > que pertnille que 
palria 0 ' ° U ™ cmpo ’ e sem rp >co ! o principe c a 

i ao as , responsabilidades que sobre os 
agentes do poder executivo pesam : uma iuri- 
clica , outra moral ; a primeira peranle a lei ; a 
segunda, perante a opiniào publica. 

b pois que qualquer membro da sociedade lem 
l .L^ PP ° , r uma - e ou(rü >quer uma quer outra 
nnl°e? a mm 0 ma ! or > quando recabe tiaquelles, 
que sao encarregados de promover o bem-estar 

cas a T Siac ' edade » e de pugnar pelos inlercs- 

vîniah-b i I j ,to ,P° 5to > claro fica > que apezar da in- 
vioianiiuiaae de que necessariamente gozam os 

cuversos poderes, os agentes de qualquer déliés, 
nao podem subtrahir-se a nenhuma das duas 



respomabilïdades que assim estabelecemos. E 
tambem 6 cerlo, que por mais estorvos, que o 
legislador procure oppôr a que a responsabilb- 
dade juridica sc Corne elTecli va, nunca elle con- 
seguirâ obstar â responsnbilidade moral ; por 
isso que a opiniao pub] ica vira scmpre a d es mas- 
cara r a orbitrariedade, o a tyrannia, vcnham eJ las 
donde vîerem ; e estabelecerâ essa responsabili- 
dade moral ; responsabiiidade muito mais terri- 
vel, do que a juridica, pois que ninguem pode 
esquivar-se a clins ; cm quanto, graças ora a ve- 
nalidude, ora a îgnoranria dos interprètes da Ici, 
niuitas vezes se consegue illudir a responsabili- 
dade juridica ; encontrando o culpâdo a sua sol- 
vaçào na falsa applîcaçâo du mesma loi- 
Como porôm a verdadeira responsabiiidade 
moral é dépendante da responsabiiidade juridica, 
por isso que— é a observaneia da leï, que cons- 
titue a im moral idade do proeodîmentü— segue-se, 
que é de neeessidade, que édejusbça, estabelc- 
ccr bem determinada mente esta, para que a quel h 
nào seja discri cionaria ; isto ê, para que a res- 
ponsabijidade moral nüo seja mal dirigida, nem 
levada alêm dos se us justos limites ; cujn possibi- 
lidade, expondo os homens mais probos e rectos 
nos golpes da cal um nia e a injus tus persegui- 
çôes, afugentaria dos empregos publiées os pes- 
soas mais clignas do os occnpar, e deixoria o cam- 
po livre aquelies* que menas, merecedores sSô 
de os exercer. Para ovitar tamanbo inconve- 
mente ; muito importa pois estabelecer os casos, 
em que a responsabiiidade juridica pode ve- 
rificar-se ; e aquelles etn que sb mente a rcs- 
ponsabüïdade moral pode couler dentro do 



circule dos seus devercs os depositarios do 

poder. . 

Uisscmos, que enlendemos por — agentes do po- 
dtv - — lodos aquelles que exerce m quaesquor func- 
côes, Ûetegadas por algtim dos di versos potières, 
e nâo hésita m os cm eslabelecer, como corolario 
dessa proposiçâo, que— os représentantes dn na- 
câo sâo agentes do poder législative, que résidé 
mimesina naçâo, béni como os empregados do 
go ver no o sâo* do poder execiUivo, c os magis- 
Irados do poder judiciarïo,— Islo posto, segue-se 
etn nosso en tend or, que cada utua destas classes 
de agentes do poder deve soffrer a sua respectïvn 
porçao do résponsabilidade, no cumprimcnto de 
suas respectivas obrigaçoes : do que se segue 
ta m bem, que a le! da responsabilidSde, deve nas 
suas disposiçSéfi, abranger ossas très classes de 
agentes, mm; an do a cada uma délias, nquclla res- 
ponsabilidade que llie com pe le. 

Di zéro o s — -que lhe compete— por que es sa res- 
ponsabilidade varia segundo as calhégorias, e as 
oircumstaneias daquelles, que devem tel-a , e 
porque assim, o sommité assim, podera baver— 
jusiî ça distriùutiva. 

Corn effeito é innegavel,quc— as virtudes assun 
como os vicios, lem uni value absolu to, e uni va- 
lur relative — o primeiro faz a sua essencla; o se- 
gundo, engramie.ee ou minora o apreço, que se 
faz dessa virtude, ou o aborrecimento que causa 
vie lo, assim como ioduz ou deixa do indu- 
7Âr a indulgeneia, para corn quern nâo possue 
uma, ou é culpado do outro. 

Mu i Los sâo os raciocinios, que poderamos em- 
pregar para fonda mentor esta nossa asserçao ; 



limilarnos-hcmos porêm a lemljrar, aqui, n que 
cie lia muitose rliz, a respcito de Aonî’«,tazendo-a 
consislir na pralica de taes ou taes virtudes, con- 
forme as classes de pessons, a que elle se reteie 
eé assim, que ella consiste, mais pdfcticularmen- 
te — para os militares— na-coragem— -pava o juiz 
— na rectidào, e inlegridade — para o bello sexo— 

no pudor elc. , 

Se pois, alêm do valor absohito, ou real, aas 
divcrsas virtudes, lia um valor relujivo.ou de con- 
vencao, e sc por uni a consequencia de analogia, 
ns fâllas süo mais ou menos graves, conlorme 
qucm as commette, fica évidente, que sem pre- 
lerir o principio de rjuc- — o josliça deve sei a 
raesma para todos— ha circumstancias, que ag- 
gravant a culpa, e circumstancias, que a atenuam. 
do que sc segue tambem, que pem sempre para 
osmesmos deliclos se ileve appltcar a mesma 

^ Estas reflexôés parecerao, ialvçz. fdra de pro- 
nositonqui; ou, por ventura, scrao üdas por 
"ociosas, mas se se pondérai’, que levâmes esta be- 
Iccido o principio de que— a responsabi ulade 
deve pesar sobre Lodo, c qualquer agente do po- 
(icr — reconbeccr-se-ba, que era forçoso olierecei 
de ante-mao esta dojutrinn, para nao sennosao 
diante arguidos de incolierenma, ou de parciali- 
dade.na maneira deencaîar a responsabi Udacieae 
uns em relacâo ;i deoulros. v . 

Séria, por ccrlo, demasiuda ousadia cm ms , 
nuerer offerecer aqui— um Codigo Cr imitai, so- 
]>ro a responsabi lidade dos i’unccionanos pu 11 1 
cos, de lodas as classes— tal nao é, nem P°dia ja- 
mais scr nosso intento, Reconhecemos a ulu 
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tempo — a gravidnde da empreza, e a escacez de 
nossos moios* Nosso întuito nâo é pois levantar 
tâo grande cdificio, tuas sim unicamente — pôr os 
bases, e indicar as dimensoes, que nos parceem 
convenierïtes ; e isso, afim de provocar por este 
modo o fazimento de oma fei, lia tanlo requV 
rida pelo veto gérai, e cuja ïalta.como ja dicemos 
consideramos ter sido a causa primaria dos ma- 
les, que hayemos padeeido, e eontiuuaremos a 
padccer, em qunnlo naoa hou ver ; por isso que 
sem ella nada podera garantir nossas liberdades, 
nem assegurar-nos o pleno gozo de nossos di-^ 
reitos. 

PEKSAMENlis P H YL O S GP II ICO S. 

— Nâo é basante, que para desgraça da huma- 
nidade os principes sejam homens ?... ainda é 
necessario que os sens minislros, e favorites se- 
ja m démon ios ? ( Lessin y . ) 

— Osgrîtos do desgraçado a quem o principe 
repuisa, sohemao throoo de Deos. 

( Femïon J 

— Aquelle que afasta do principe as afifeiçôes 
dos povos, éacredor de mil mortes. 

(Montesquieu.) 

— À melhor guarda dos principes ê a sua vir- 
iude, c a benevole n cia dos sens subditos. 

{Xene fonte.) 

— E perîgoso ser governado por uni principe 
debaixo de cujo governo tudo é prohibido, e 
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miijto mais de o ser por um principe sob cujo 
governo tudo é permittido* 

( Frcnto Consul Romano.) 

—0 principe deve estar acima dos oulros, e a 
1er acima délié, [Francisco / .) 

— Quando os principes se unern a uma facçâo 
fazem com que se incline a barco ; 6 a pressa r o 
naufragîo, [ftacon.) 

— Os principes nâo devem ter von taie, mas 
razâo. (aKorialva*) 

— Louvar os principes por vidudes que nâo 
possuem, éimpunemente dizer-Hie injurias, 

(La Rochefomaud.) (*) 

— O scgredodos principes é um lhesQuro, que 
algumas vezes se converte cm carvâo aceso. 

(G tact an.) 

— O principe nunca conseguirâ o âraor dos 
subditos, se acaso elle os nâo a ma . 

(Plinio o mcço .) 

— O povo é pasto do principe tyran no,e o prin- 
cipe tyran no é pasto do démord o, 

( Lui z XII de França,} 

— 0 primeiro do todos os principes de um 
bom governo é manier a lia rm onia entre todas as 
classes, e nunca perdcr de vista os interesses ge- 
raes da sociedade. (O general Thiars.) 



(*) Quando o principe e6 attende a lîsonja e nâo a ver- 
tlatle, a sua ruina é céria, (M* îtl.) 
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— Par boas Ms ao seu paiz, e soccorrcr os po- 
vos, é esta a su perler virtude para os reis, 

( Seneca ,) 

— Impcdir a oppressâo, c fazer jusliça, é o prl- 
moi rode ver de um rei. [Luiz XII t rei de Fi ança ,) 

— Enchugar nslagrimasdo afilicto é o primeiro 
(lever de om roi. {Kolzebue.) 

— Quan do os reis afastam a opiaiâo public'a do 
se u throno, ol la toma assento sobre o seu foret ro. 

[Pages.) . 

“Se Ànlîpatar esta culpado de quem se fiarâo 
os reis ? e se o nâo esta quem se fiarà dos rois. 

{ Uxandre.) 

— Nada maïs semelhante a um homeni do que 
é um rei. {Carlos XI I t rei da Suecia.) 

—Os reis seïo como as donzellas de quem as 
vi stas occasiona m i nveja . ( Vo Itaire* ) 

—As fallas que os reis commeUcm na sua vida 
priva da, sao de in fini la conseqüencbi para a so- 
ldera nia, (Fcndon.) 

— Scr rei,é propriamente 1er subiiitos c nâo ter 
amigos. Scr rei 6 terpessoas que nos seguem em 
nossos senti menlos, e nâo ter quem nos diga 
corn liherdade quaes sâo os seus. [Nicpte. ) 

—0 estado nat ural nâo é ser rei,poretn ser ho- 
rnem. [José IL) 

—Para que um rei possa viver tranquille deve 
tratar os vassal los como se fossom filhos. 

{ A r/as ici es , re i de L acede m o nia . ) 

— Um rei deve lembrar-se de très cousas : que 



g&erna homcns ; que dore governar segundo as 
Tais ; c que nüo hàde governar sempre. 

[Euripedes.) 

—Os rois, que sao as mais nobres imagefrs da 
Divindade, e a quem n lîscriplaro chaîna Deoses 
sobre n terra, nunca se elevam tonlo.como quan- 
do submette m toda a sua grande^ 
comoquando reunem ao iilulo de sen 101 ü° 
mundo, o desor escravo da loi. [O Agwssmi.i 
— Um rel que uniformisa a ûpiniao dos sub- 
dilos, 6 o seu îïinior bensfeilor. (jinontmo.i 
—0 roi nüo sd deve conserva r os amigos anti- 
cos, mas até criar outras novos dm entre os seu s 
nrhîiigos. (*) [Aristm, rci de 

—O lisongeiro nunca usa uina Imguagem me- 
Ihodico. [Piutarco.) 

— A lisonja é do todas as uzurns a que damais 
liin-os: quando os grandes nao tem virtiides e I 
Iha’s e m presto, e recebs cm paga favores.pensqes, 
condecoraoûos, c empregos. \M i>egu,.) 

Entregar-se as perB&as insinuaçôes da h- 

sonja 6 beber veneno por copo de ouro. 

[D emophilo .) 

— A lisonja 6 Olha da dependencia : as dons 
classes de bornons corn quem mais se empregn, 
sâo os carcerciros e os rois. 

IB’ Orléans, o regente.) 



m Lembrandô-se sempre que durai é ou foi inimis*» 
de seu pci, mitica poderâ scr sc.u nmtgo. 
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À li sonja éiima especio de moeda fol sa nna 
so por ftossa vaidade, éque lem gîro, 

(fji Roche foueaud). 

p.M?o'S p[rüS mais mu,h ^= «.»« nSo 
o i [Anommo. ) 

a c„l Sr acas ? fl Usonjn nâo protluz effeiio 
a culpa nao 6 sua, mais sim do Jisongeiro. 

.... [De Levis.) 

nue vor S on, ioso commercio cm 

1 n U ! llSlt 0 ilson Seiro. ( Theophrasto . ) 

—us Jisongeiros sâo o conlraposto dos ™ihn$ - 
lou,am 0 Preseme, e m,i jï pSelo ' 

..Sf:':'" 10 louvam-nos sein 
us persiwütr. mas cumpre estar cm cautnlH 
porque os seus insensos sempre nos <l-ïn ma? 
AMm. h.B-.o. MM. lind™ mnlhores de Si 

c“ 'ë C £™s^'f ;- eS ?V"“ r ' »“> ’tnesmn o 
’ (le que S0nj0s la o deiicados para a fruiçâo. 

[Oburào de S (assort.) 

«O PODEtl JUDICUL. 

Dos juizes e (ribunaes de justiça. 

Art. 151. 0 poder judicial é independeulc o 
seracongosto de juizes ejurados, os®£ito 
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Jngar nssim no ni vol como no crime, nos cosos e 
pcîo modo que os coiligos delerminarem. (*) 

Arl. 152. Os jurados pronuncimn sobre o facto 
c os juizes applicam a ici. 

Art. 153 Os juizes de direito serâo perpetuos, 
o que todnvÏEi sc nâo entende que nâo possam ser 
mudados de uns para outros lugares pclo tempo 
c m.meira que a Ici dcterminar, {**) 

Art. lo'i-. O impcrador podcrà suspendel-os 
por qûeixas contra elles feitas ; précédé n do au- 
diencia dos mesrnos juizes, in forma çao n écossa- 
ria, c oovido o conselho de Eslado. Os papcis 
que llies sâo concernenles serâo remeltidos a re- 
laçno do rcspeclivo districto, para procéder na 
forma dn lei. 

Art. 155. Sô por son ton ça podcrao estes juizes 
perder o lugar. .. 

Art. loti. Todos os juizes de direito e os otfi- 



{*) o codigo do processo criminal icm esiabelecido a 
orgamstiçâo do jury cm maieria crime, e ma rca do as suas 
aunbuiçiïes, com as respect] vas altérante da lei da refor- 
ma judïcîaria de 3 de dezembro de 1841- 

(**) Os Juizes de direito serâo nomeados pelo Jmpcra- 
dor d'entre os cîdadaos liabilitados* na forma do arl- 44 do 
Codîgo do Prouesso; c, qunndo livcrem decorrldo qnalro 
an nos da ciccuçâo dus ta Lei, so poderüo ser nomeados 
Juizes du Direito a quelles bachareis formados que Livcrem 
sc ni do com distîneçâû cargos de Juizes JVlnnicipaes ou de 
OrpMosi c Promo tores Publkos, ao menés por um 
tricnio com pie lo. Art. 24 da Lei da Reforma Judiciaria de 
3 de dezembro de J 8 41. —Os Juizes de Direito nao serâo 
lirados de uma para outra coin a rca senao por promoçâo 
aos lugares va g os das nelaçocs a que lenham direito, ou 
quando autiiidadë piibîîca assitn oexigir- Art. 45 do Co- 
digo do Proccsso Cri mina L 
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ciaes de justiça sao responsaveis polos abusos do 
poder e preva ricagfles quu corn mette rem no excr- 
ciel o de sens empregos : esta responsabilisa de 
se farâ effecliva por lei régula menhir. (*) 

An. 157, Por suborno, peita, peCülaio e cou- 
cussâo, bavera contra elles acçâo popular, que 
poderâ ser intenta da dcnlro de an no c dia {") 
polo proprio queixoso, ou por qoalquer do povo, 
guardada a ordorn do proeesso estabelocida na 
Ici. ( >+f ) 



(*) O codigo cnmïnal, no lit. 5.\ cap. i.% sccç. l.% 
2.% 4.% 5, J e 6.% lem uiüEXticlo as penas applicavéis 

as prevaricaçocs, abusos c omUsoes des le s c omros cm- 
pregados publiées. 

( ÿ *) A queixa ou elemmeîa, que a todo o ddadâo com- 
pile contra os empregados publicos par crime de respon- 
sabiiidadc, pode ter lugar no pràzo de très annos.—Avt. 
150 do codigo do proeesso crimînal. Denlro de oito a un os 
de pois de cpmmeitkio o crime, deve scr iuiemada cx-olTi- 
cio pela autorklade judiciaria a âcqgo, para ver ! fi car a res- 
ponsabilidade dos cmprépdos pubiieos. Tîentro do àn no e 
dia : 1.* sendo mtenUuli pclo prdpno qurkoso : 2/' quart- 
do O lizer qualquer do povo por infraeçâo de conSLinuçûü, 
usurpaçao do exercicio de algurci dos porïei es poUUco3> 
contra a segurança interna e exlcnia co esta do, e por m- 
Jjorno, peîta, peeukio oü eôbcussâo. O eslrangeiro tain- 
b cm o pôde fàzer, innssomeuic cm causa propria.— An. 
I5Â do uiesmo codigo, 

{***) A fûnna do proeesso do responsabîlidade dos cm- 
pregados pubiieos se ïefrâ marcada no Ut. c 6. u , cap. 5.”, 
arts. 151) a 17 1\ do Codigo do Proeesso Cri minai, combt- 
nados com as dispûsiçôes dos arts. 17, § d.% 25, §§ l, w f 
c 5.% 26, | h.° da reforma jadickiia de B dedezembro 
de 18 fi art, 11, § 7*° do Actoàddicional, explîcado pela 
lei de sua iiUerprelaçao de 12 de maio de 1S40, nos ails, 
c G, 13 
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Art. 158. Para julgar as causais e î 11 segunda è 
ullima instan ci a, bavera nas provnieias do Impc- 
ria as rclaçôcs que forera necessonas pat a com- 

modidarïe dos povos. [*) . , . _ . 

Àrl 159 Nas causas crimes a înquinçao das 
testemunbas e todos os mais actes do procès», 
depois da pronuncia, serâo pubhcos desde 

' * aVi. 1 ' ICO. Nas civejs e nas pan a es civilinente 
intentadas, poderâo as partes nomear joizes ar- 
Jjilros Suas seniepças serâo esecutadas sem re- 
curso,' se assim o convencionarem as mesmas 

pa ï t S - Se) 1 . Sem se faner constar que se lem in- 



m vo in tu -sc o rc suit amen lo de 3 de Janeiro de 1833, al- 

'Ü.'XMP* » **■*» ■>« «“• • » 

J smSo pubUcas, a parias a», com assistencia de 
i m cscrivSo, de uni officiai de jaslica ou contUiuo, e ni d u 
nr , invariant, amumeiado o seu prmcipio pclo 

quando a cll= nie, 

WBKiïfc « ««.Ifte» o «m.™# fu- 

el „l — “«s e « v r Ysrrr: s ; 

das décidés dos arbitres, ainda „ pclo aïl jj[tia- 

gado cm compromisso a estai' sera iccurso 1 

nicnLOr 



